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Editorial 

 
 

A História Militar ocupa 

um lugar de destaque no con-

junto das ciências históricas, 

fornecendo uma análise pro-

funda dos conflitos armados, 

suas causas, desdobramentos e 

consequências para as socieda-

des ao longo do tempo. Não se 

trata apenas de 

um estudo sobre 

batalhas, armas 

ou comandantes, 

mas de uma in-

vestigação abran-

gente que dialoga 

com diferentes 

campos do co-

nhecimento, 

permitindo a 

compreensão da guerra como 

um fenômeno complexo e mul-

tidimensional. 

O caráter multidisciplinar 

da História Militar é um de seus 

traços mais marcantes. Ela se 

entrelaça com a geopolítica, a 

estratégia, a economia, a socio-

logia, a geografia, a tecnologia e 

a cultura. O estudo dos conflitos 

não se limita aos combates em 

si, mas também envolve a logís-

tica, as inovações tecnológicas, 

a diplomacia e os impactos so-

ciais decorrentes das guerras. 

Dessa forma, os 

historiadores 

militares traba-

lham com diver-

sas fontes e me-

todologias, con-

tribuindo para 

um entendimen-

to mais amplo 

da dinâmica dos 

conflitos e da 

segurança internacional. 

No Brasil, o Instituto de 

Geografia e História Militar do 

Brasil (IGHMB) desempenha 

um papel fundamental no estu-

do e na difusão do conhecimen-

to sobre História Militar. Fun-
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dado com o propósito de esti-

mular a pesquisa e preservar a 

memória militar do país, o Ins-

tituto tem se consolidado como 

um centro de referência para 

estudiosos e pesquisadores. 

Através de publicações acadê-

micas, congressos e seminários, 

o IGHMB tem promovido um 

debate qualificado sobre a His-

tória Militar, contribuindo para 

a formação de novas gerações 

de especialistas no tema. 

Neste ano, a comunidade 

acadêmica e militar celebra um 

marco histórico de grande rele-

vância: os oitenta anos da vitó-

ria dos Aliados na Segunda 

Guerra Mundial. Esse período 

evocativo nos convida a refletir 

sobre o papel desempenhado 

pelo Brasil no conflito, em es-

pecial a participação da Força 

Expedicionária Brasileira (FEB) 

e da Força Aérea Brasileira na 

Campanha da Itália, além da 

atuação desta e da marinha do 

Brasil na patrulha do Atlântico 

Sul. A FEB foi a materialização 

do esforço nacional em prol da 

liberdade e da democracia, com 

milhares de soldados brasilei-

ros enfrentando adversidades 

no teatro de operações euro-

peu. 

A presente revista tem iní-

cio com o artigo Canhões versus 

muralhas: evolução da guerra 

de sítio entre 1500 e 1850, o 

qual analisa a transformação 

das técnicas de cerco e da cons-

trução de fortificações ao longo 

de três séculos, enfatizando o 

impacto do desenvolvimento da 

artilharia sobre as estruturas 

defensivas. A pesquisa destaca 

como a introdução e o aprimo-

ramento dos canhões modifica-

ram as estratégias militares e 

levaram à adaptação das cons-

truções fortificadas para resis-

tir a essas novas ameaças. 

Em seguida, no artigo A 

caminho de Tsushima: uma ine-

vitabilidade, o autor investiga 

os eventos que culminaram na 

Batalha de Tsushima em 1905, 

durante a Guerra Russo-

Japonesa (1904-1905), argu-

mentando que o confronto era 

inevitável devido às ambições 

expansionistas e às rivalidades 



   

__________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 116  – 1º Sem. 2025                                                4 

geopolíticas da época. O estudo 

oferece uma análise detalhada 

das causas e consequências 

dessa batalha naval decisiva, 

que redefiniu o equilíbrio de 

poder no Leste Asiático. 

No plano internacional, o 

artigo Alemanha Nazista sob um 

comando, sete linhas de ação 

policial examina a estrutura de 

segurança interna do Terceiro 

Reich, identificando sete prin-

cipais linhas de ação policial 

que foram implementadas para 

manter o controle social e polí-

tico. A pesquisa analisa como 

essas estratégias foram utiliza-

das para consolidar o poder 

nazista e suprimir a dissidência 

durante o regime. 

Além da história militar in-

ternacional, a revista contempla 

também temas histórico-

militares nacionais. 

Privilegiando a rememora-

ção dos 80 anos do fim da Se-

gunda Guerra Mundial, em es-

pecial da participação brasileira 

no conflito, trazemos a público 

dois artigos elaborados no 

campo da história social, que 

abordam as pessoas do Brasil 

que fizeram a guerra.  O primei-

ro deles, Tenente Suarez: uma 

veterana de guerra na política 

partidária da redemocratização 

brasileira (1945-1947), destaca 

a trajetória da tenente Suarez, 

uma das pioneiras na participa-

ção feminina nas forças arma-

das brasileiras, e sua transição 

para a atuação política durante 

o período de redemocratização. 

A pesquisa explora os desafios 

enfrentados por Suarez ao in-

gressar na política partidária e 

sua contribuição para a inclu-

são das mulheres na esfera pú-

blica. 

Em outra perspectiva, a 

pesquisa intitulada As viúvas e 

os órfãos da Força Expedicioná-

ria Brasileira: os heróis esqueci-

dos estuda a situação das famí-

lias dos soldados da FEB que 

perderam suas vidas durante a 

Segunda Guerra Mundial. O 

artigo destaca as dificuldades 

enfrentadas por essas viúvas e 

órfãos, bem como a falta de 

reconhecimento e apoio por 

parte do Estado e da sociedade, 
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enfatizando a necessidade de 

resgatar e valorizar suas histó-

rias. 

Fechando a presente revis-

ta destacamos o artigo A dou-

trina básica da Força Aérea 

Brasileira e a Operação Black 

Buck na Guerra das Malvinas 

(1982), estudo realizado por 

um jovem oficial aviador que 

analisa a doutrina básica da 

Força Aérea Brasileira à luz da 

Operação Black Buck, desenca-

deada pela Royal Air Force du-

rante a Guerra das Malvinas. O 

autor discute as lições aprendi-

das com essa operação e suas 

implicações para a estratégia e 

o planejamento o da aviação 

militar brasileira. 

Diante desse eclético port-

fólio de trabalhos de pesquisa 

no campo da história militar, 

desejamos aos nossos leitores e 

amigos uma profícua e prazero-

sa experiência na leitura dos 

trabalhos de pesquisa. 

Relembrar e estudar a atu-

ação da FEB é essencial para 

compreender os impactos da 

Segunda Guerra Mundial na 

história do Brasil e para manter 

viva a memória dos combaten-

tes que lutaram e sacrificaram 

suas vidas por um ideal. Mais 

do que uma homenagem, esse 

resgate histórico é um com-

promisso com a verdade e com 

a valorização da história nacio-

nal. 

Assim, este editorial rea-

firma a importância da História 

Militar como campo científico 

essencial, destaca a relevância 

do Instituto de Geografia e His-

tória Militar do Brasil na pro-

moção desse conhecimento e 

celebra a memorável efeméride 

da vitória Aliada, destacando o 

papel do Brasil nesse grande 

conflito. Que o estudo da Histó-

ria Militar continue a iluminar o 

passado e a orientar as refle-

xões sobre o presente e o futu-

ro das relações internacionais e 

da segurança global. 

 

 

Carlos Daróz – Coronel 

Doutor em História 

Editor da Revista do IGHMB 



 

 

Canhões versus muralhas  

Evolução da guerra de sítio entre 1500 e 1850 
 

Carlos Roberto Carvalho Daróz ª 
 

 
Resumo: O presente artigo examina a evolução da guerra de sítio ao longo dos 
séculos XVI ao XIX, destacando a dicotomia entre canhões e fortificações que 
caracterizou este período crucial da história militar. Ao explorar como as técnicas 
de artilharia e as estruturas defensivas se aprimoraram continuamente, o estudo 
revela uma mudança de paradigma na condução dos cercos militares. A análise se 
aprofunda no papel transformador de líderes militares como Napoleão Bonapar-
te, cuja utilização inovadora da artilharia ligeira redefiniu estratégias de cerco de 
maneira decisiva. Além disso, a pesquisa se propõe a examinar não apenas os 
avanços tecnológicos que influenciaram a guerra de sítio, mas também os contex-
tos políticos e sociais que moldaram essas transformações. Ao colocar em campos 
opostos as forças da artilharia e das muralhas, a pesquisa oferece uma análise 
detalhada de como a arte da guerra evoluiu, não apenas redefinindo a dinâmica 
dos cercos, mas também influenciando profundamente as práticas militares e as 
relações de poder na Europa e além. Ao fazê-lo, este estudo contribui significati-
vamente para uma compreensão mais ampla das dinâmicas de conflito e inovação 
militar ao longo da história moderna. 
Palavras-chave: Guerra de sítio, Artilharia, Fortificações. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

A evolução da guerra de sítio 

entre os séculos XVI e XIX exem-

plifica de maneira notável como 

a tecnologia pode transformar 

profundamente a arte da guerra. 

Durante este período, o desen-

volvimento de novas tecnologias 

militares, especialmente na arti-

lharia e nas fortificações, mudou 

radicalmente a forma de condu-

zir os sítios e os conflitos da épo-

ca. As inovações tecnológicas não 

_________________ 

ª Coronel de Artilharia, doutor em História. Associado Titular Emérito do Instituto 
de Geografia e História Militar do Brasil. 
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apenas modificaram as táticas e 

estratégias, mas também redefi-

niram a própria arquitetura mili-

tar, moldando o curso de muitos 

confrontos históricos e influenci-

ando a formação de novos para-

digmas de guerra. 

No princípio do período em 

análise, as fortificações eram 

predominantemente característi-

cas do medievo, concebidas para 

resistir a ataques de infantaria e 

cavalaria, que possuíam, quando 

muito, armas de arremesso neu-

robalístico, conforme a categori-

zação de Portela Alves1.  No en-

tanto, com a introdução da pól-

vora e o consequente desenvol-

vimento dos canhões de assalto, 

essas estruturas tornaram-se 

vulneráveis a bombardeios. A 

resposta a essa ameaça foi a 

adaptação das fortificações, cul-

minando no traçado abaluartado, 

também conhecido como Traça-

do Italiano2. Este estilo, caracte-

rizado por baluartes em ângulos 

que permitiam uma defesa eficaz 

contra a artilharia, refletia uma 

nova era na arquitetura militar, 

onde a geometria e a ciência se 

uniram para criar estruturas que 

pudessem resistir ao poder de 

fogo crescente. 

Ao longo dos séculos XVII e 

XVIII, a corrida armamentista 

entre fortificações e artilharia 

intensificou-se. Engenheiros mili-

tares, como o francês Sébastien 

Le Prestre, Signeur de Vauban3, 

dedicaram-se a aperfeiçoar as 

técnicas de construção de fortifi-

cações, desenvolvendo comple-

xos sistemas defensivos que in-

cluíam fossos, contrafortes e sis-

temas de fogo cruzado. Parale-

lamente, a artilharia evoluiu com 

a introdução de canhões mais 

precisos, potentes e com maior 

alcance, bem como com o aper-

feiçoamento das técnicas de cer-

co, incluindo o uso de trincheiras 

de aproximação e minas. Este 

período foi marcado por uma 

constante inovação, onde cada 

avanço na construção de fortifi-

cações era seguido por um con-

tragolpe na artilharia, e vice-

versa. 

Finalmente, na transição pa-

ra o século XIX, as mudanças 

políticas e tecnológicas, acompa-
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nhando as Guerras Napoleônicas, 

trouxeram novas perspectivas 

sobre a guerra de sítio. A mobili-

dade dos exércitos e a rapidez 

das campanhas de Napoleão de-

safiaram a eficácia das fortifica-

ções estáticas, ao mesmo tempo 

em que a artilharia de campanha 

tornou-se um componente es-

sencial das forças armadas no 

campo de batalha. Este período 

marcou o princípio do fim da era 

clássica da guerra de sítio, prepa-

rando o terreno para as trans-

formações que a Revolução In-

dustrial traria à guerra, onde a 

mobilidade e a industrialização 

alterariam para sempre a equa-

ção fortificações x artilharia. 

Geoffrey Parker, renomado 

historiador militar, em sua obra 

The Military Revolution4, explora 

como inovações tecnológicas e 

organizacionais transformaram a 

guerra e contribuíram para a 

ascensão do Ocidente no alvore-

cer da Idade Moderna. Sua obra 

dedica especial atenção ao de-

senvolvimento da artilharia e das 

fortificações abaluartadas, de-

monstrando como essas inova-

ções mudaram a condução dos 

cercos e influenciaram significa-

tivamente a estratégia e a arqui-

tetura militar. A análise de Par-

ker é fundamental para compre-

ender o impacto das mudanças 

tecnológicas na guerra de sítio e 

como elas moldaram o cenário 

militar europeu durante este 

período. 

Christopher Duffy, especia-

lista em história militar, oferece 

uma análise detalhada das forti-

ficações e das técnicas de cerco 

nos primeiros séculos da era 

moderna. Em sua obra Siege 

Warfare5, explora a evolução das 

fortificações desde as constru-

ções medievais até o desenvol-

vimento das fortalezas abaluar-

tadas, examinando as respostas 

defensivas às crescentes capaci-

dades da artilharia. Sua obra 

estuda a importância dessas ino-

vações no contexto mais amplo 

das guerras europeias, destacan-

do como as mudanças tecnológi-

cas influenciaram as estratégias e 

táticas militares. O estudo de 

Duffy permite compreender a 

complexa relação entre a ofensi-
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va e a defensiva na guerra de 

sítio, especialmente durante os 

séculos XVI e XVII. 

Cabe ressaltar que a presen-

te pesquisa foi desenvolvida por 

ocasião do doutoramento do 

autor em História Militar na Uni-

versité Libre de Bruxelles (ULB), 

atendendo ao Programme Eras-

mus+ da União Europeia, oportu-

nidade na qual foi possível o 

acesso a inúmeras fontes primá-

rias, na Bélgica, França, Luxem-

burgo, Alemanha, Espanha, Por-

tugal e Países Baixos.  Além da 

pesquisa documental, a investi-

gação deu-se por meio de pes-

quisa de campo em dezenas de 

fortificações preservadas, bem 

como sítios históricos e lugares 

de memória, representativos do 

período analisado. Outra coleção 

de fontes relevantes foi a biblio-

teca Simone Veil6, do Departa-

mento de História do Campus 

Solbosch da ULB, que reúne vas-

to acervo relacionado com o ob-

jeto de pesquisa. 

O objetivo da investigação é 

examinar detalhadamente a evo-

lução das técnicas de cerco e das 

fortificações entre 1500 e 1830, 

com um foco particular na inte-

ração dinâmica entre os avanços 

na artilharia e as inovações na 

arquitetura militar defensiva.  

Por meio de uma análise his-

tórica e tecnológica, o estudo 

busca revelar como cada inova-

ção de uma das partes provocou 

uma resposta adaptativa na ou-

tra, gerando um ciclo contínuo de 

progresso e transformação no 

fazer da guerra. Além disso, o 

artigo pretende demonstrar co-

mo essas mudanças não apenas 

moldaram as batalhas e campa-

nhas específicas, mas também 

influenciaram a estratégia militar 

em um contexto mais amplo, 

refletindo os impactos duradou-

ros da tecnologia na condução 

dos conflitos armados. 

 

 

A GUERRA DE SÍTIO NA  
EUROPA MODERNA 

 

Se a pólvora revolucionou o 

combate, seu efeito sobre as ope-

rações de cerco foi igualmente 

reconhecido pelos contemporâ-
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neos de sua introdução no campo 

de batalha. No princípio do sécu-

lo XVI, muitos estudos já haviam 

sido realizados na tentativa de 

analisar a disputa entre a fortifi-

cação e o canhão, assunto que, 

por algum tempo, tornou-se par-

te da educação formal regular de 

um cavaleiro. Mais tarde, durante 

o século XVIII, o escopo do deba-

te foi ampliado, pois se percebeu 

que os efeitos dessa competição 

não se limitavam ao campo mili-

tar, mas também conduziam a 

mudanças sociais, econômicas e 

políticas de longa duração. Ar-

gumentou-se, e tem sido assim 

desde então, que o castelo foi 

derrotado pela arma de fogo, e 

que o feudalismo desmoronou 

como um dos resultados da as-

censão do canhão. Essa interpre-

tação, no entanto, pode ser rela-

tivizada, considerando-se a di-

nâmica militar e social promovi-

da pela disputa entre fogo e mu-

ralha, processada nos quatro 

séculos que constituem o recorte 

da investigação. 

A introdução de armas de 

fogo na Europa data do primeiro 

quarto do século XIV7. Aparen-

temente, as primeiras foram uti-

lizadas contra pessoas e não con-

tra fortificações, sendo o efeito 

tão psicológico quanto físico. 

Embora o primeiro registro de 

associação entre um canhão con-

tra um castelo date de trinta anos 

após a primeira aparição da arti-

lharia, pode ser significativo que 

ele nos fale de uma arma que foi 

utilizada não para atacar uma 

fortaleza, mas para defendê-la. 

Em 1356, uma guarnição inglesa 

em Breteuil, na Normandia8, en-

contrava-se sitiada por um exér-

cito francês, sob o comando do 

rei João II. Empregando as técni-

cas usuais da época, os franceses 

encheram o fosso com entulho, 

atravessaram-no e, em seguida, 

lançaram uma torre de assalto 

contra a muralha. A princípio, os 

defensores enfrentaram o grupo 

atacante em um combate corpo a 

corpo, mas, depois se retiraram 

repentinamente, para permitir o 

uso de algum tipo de engenho de 

fogo.   

O texto de Froissart9, fonte 

utilizada para esse episódio, não 
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é claro, embora pareça mencio-

nar “canhões que lançavam bolas 

pesadas”, ao mesmo tempo em 

que se refere a “jatos de fogo”, 

que, de alguma forma, foram 

produzidos e utilizados para in-

cendiar a torre. Seja qual for o 

seu significado exato, o primeiro 

registro do uso do que pode ter 

sido artilharia em conexão com a 

guerra de cerco terminou com 

uma vitória temporária para a 

defesa, pois a torre francesa pe-

gou fogo e seus restos tiveram 

que ser abandonados no fosso. 

Poucos dias depois deste episó-

dio, o rei francês se sentiu amea-

çado, e, impaciente para acabar 

com o cerco, ofereceu condições 

de rendição, que foram aceitas 

pelos ingleses que guarneciam 

Breteuil10. 

A partir desse marco funda-

dor, os relatos de canhões usados 

tanto para atacar fortalezas 

quanto para defendê-las se mul-

tiplicam rapidamente. A Crònica 

di Pisa11, escrita no final do sécu-

lo XIV, narra que os pisanos, em 

1362, usaram uma bomba pe-

sando quase 1.000 kg contra o 

castelo de Pietra Buona. No en-

tanto, não há registro de seu efei-

to na muralha. Em 1357, o duque 

da Borgonha empregou armas 

para capturar o castelo de Cam-

rolles, perto da cidade de Char-

tres. Doze anos depois, o municí-

pio de Arras tomou providências 

para proteger os portões da ci-

dade, alocando um canhão para 

cada um deles. Durante a guerra 

de cerco que ocorreu entre vene-

zianos e genoveses entre 1376 e 

1381 – a guerra de Chioggia12 – 

houve intenso uso de bombar-

deios por ambos os lados. Como 

no caso das balistas e catapultas 

na Antiguidade, a artilharia podia 

ser posicionada em ambos os 

lados, e isso foi feito praticamen-

te desde o início dos confrontos. 

Os primeiros canhões se as-

semelhavam aos dispositivos de 

cerco anteriores, mas em outro 

sentido. Insuficientemente po-

tentes para derrubar muralhas 

de pedra, seu principal emprego 

consistia em retirar os defenso-

res de seções do muro para per-

mitir sua minagem, perfuração 

ou aproximação de torres de 
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cerco. No entanto, com o passar 

do tempo, o tamanho e a potên-

cia tanto dos canhões individuais 

quanto dos trens de cerco au-

mentaram gradualmente, o que 

possibilitou o desenvolvimento 

de novas táticas. Froissart13 con-

ta que, para o cerco de Oudkruik 

em 1377, o duque da Borgonha 

mobilizou nada menos que 140 

canhões. Alguns deles dispara-

vam projéteis de pedra com 100 

kg de peso, o que correspondia a 

um calibre de 35 cm14. Este pare-

ce ter sido o primeiro caso regis-

trado em que a artilharia conse-

guiu abrir uma brecha nas fortifi-

cações, resultando na rendição 

do castelo. Em comparação com 

as antigas máquinas de arremes-

so de pedras, a capacidade dos 

canhões de obter esse resultado, 

provavelmente, não dependia 

tanto de sua potência, mas da 

trajetória mais tensa que eles 

proporcionavam. Isso tornou 

possível apontar as armas para 

pontos específicos da muralha, e 

atingi-los repetidas vezes, provo-

cando, assim, o colapso pelo pró-

prio peso das pedras que a cons-

tituíam. 

As muralhas de pedra que 

cercavam os castelos medievais 

eram particularmente inadequa-

das para resistir ao fogo de arti-

lharia típico da Idade Moderna. 

Como eram construídas altas 

muralhas para resistir a uma 

escalada de invasores, estas se 

constituíam em excelentes alvos. 

Projetadas para resistir a perfu-

rações, eram frequentemente 

muito mais finas no topo do que 

na base. Um artilheiro sitiante 

habilidoso poderia, portanto, 

usar seu canhão para derrubar a 

alvenaria mais alta sobre a ca-

mada estrutural mais baixa, cri-

ando assim uma passagem gra-

dual para um ataque.  

Uma vez que um método efi-

caz para criar uma brecha esti-

vesse disponível, atravessar o 

fosso, que protegia a maioria dos 

castelos, tornava-se muito mais 

fácil, pois ele tenderia a ser pre-

enchido pelo entulho e pelas ruí-

nas das próprias muralhas. Por 

fim, como as paredes eram altas 

e estreitas na parte superior, as 
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armas de fogo defensivas somen-

te poderiam ser usadas com mui-

ta dificuldade, quando isso fosse 

possível. 

Em uma época tão belicosa 

como o final da Idade Média eu-

ropeia, essas deficiências foram 

rapidamente percebidas e, assim, 

foram realizadas tentativas para 

modificar as estruturas existen-

tes, um processo que envolveu 

inúmeras etapas concomitantes. 

Durante os primeiros anos do 

século XV, os portões dos caste-

los já eram protegidos à reta-

guarda por meio de passagens 

largas, conhecidas como boule-

vards, que ofereciam um campo 

de tiro livre para o disparo de 

canhões. Em seguida, as torres 

passaram a ser cortadas e preen-

chidas com terra, para criar uma 

plataforma para outras armas de 

fogo que eram apontadas para 

fora. No entanto, como as torres 

dos castelos medievais eram, em 

sua maioria, muito estreitas para 

servir a esse propósito, a tentati-

va de fornecer plataformas logo 

foi transferida para as próprias 

muralhas.  

A altura das muralhas dos 

castelos foi reduzida e elas pas-

saram a ser apoiadas por enor-

mes rampas de terra interiores 

que fortaleciam a defesa, uma 

operação suficientemente co-

mum para adquirir um termo 

técnico próprio: rampiring, do 

inglês arcaico, algo traduzido 

como “rampar”15.  Embora a 

construção de rampas ajudasse 

os castelos a resistirem a um 

bombardeio de artilharia, ela 

também possuía a desvantagem 

de fazer com que as paredes 

desmoronassem para fora, quan-

do a brecha fosse aberta, facili-

tando o assalto e a entrada dos 

sitiantes. Todo o processo era 

improvisado por natureza, e tal-

vez seja mais bem compreendido 

como uma tentativa de salvar o 

enorme investimento social e 

econômico representado pelos 

castelos. 

Paralelamente a esses expe-

dientes, no final do século XIV, já 

estavam sendo feitas tentativas 

de construir novas fortificações 

que fossem resistentes aos ca-

nhões. Primeiro, era necessário 
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construir as muralhas de modo a 

permitir que elas resistissem a 

um bombardeio; em segundo 

lugar, era preciso providenciar 

espaço para o uso da artilharia 

pelos próprios defensores. Na 

Itália, França e Inglaterra, a pri-

meira resposta a essa dupla de-

manda foi rebaixar as muralhas e 

engrossá-las, em alguns casos 

com até 15 a 20 metros de espes-

sura. Em seguida, houve o aban-

dono das torres em favor de es-

truturas redondas, semelhantes a 

tubulações, conhecidas como 

muralhas defensivas e descritas 

por Albrecht Duerer16. 

 
Fig. 1 – O pintor renascentista alemão 

Albrecht Duerer contribuiu com a  
engenharia militar 

 
Fonte: Alte Pinakothek, Munique 

As muralhas defensivas dife-

riam das paredes da torre por-

que não ficavam mais na vertical 

em relação ao solo, mas eram 

inclinadas para fora do muro 

principal, a fim de apresentarem 

superfícies de contato inclinadas 

para o tiro. Além de seus topos 

planos, forneciam uma platafor-

ma para os canhões, e não demo-

rou muito para que as paredes 

fossem equipadas com canhonei-

ras embutidas e casamatas abo-

badadas. Apontando seus ca-

nhões para fora, os artilheiros 

procuravam criar campos de tiro 

cruzados, com o objetivo de evi-

tar ângulos mortos. Apesar des-

sas inovações, as fortalezas do 

final do século XV se assemelha-

vam às suas antecessoras pelo 

fato de ainda se destacarem mui-

to acima do solo. A ideia de que o 

alto era forte havia se consolida-

do desde tempos imemoriais e, 

naturalmente, demorou um pou-

co para o paradigma ser abando-

nado. 
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A MURALHA PISANA, UMA 
INOVAÇÃO 

 

Quando Carlos VIII invadiu a 

Itália em 149417, trouxe consigo 

um trem de sítio forte e sem pre-

cedentes. As fortalezas mais mo-

dernas que ele encontrou eram 

do tipo descrito acima. Como 

Maquiavel diz em O Príncipe, elas 

eram derrubadas “com giz na 

mão”18, o que, aparentemente, 

significava que bastava um oficial 

francês fazer uma marca no por-

tão de uma fortaleza para que 

sua guarnição se rendesse em 

pouco tempo. No entanto, como 

acontece com frequência na 

guerra, o sucesso de um lado – 

nesse caso, o ataque – durou 

pouco. A reação, quando veio, foi 

forte e eficaz. Na primeira década 

do século XVI, os pisanos e vene-

zianos já haviam adotado o dis-

positivo de separar suas mura-

lhas internas das externas com 

um fosso. Como resultado, quan-

do a muralha externa desmoro-

nava, ela formava uma barreira 

feita de pedras irregulares não 

misturada com terra, e essa bar-

reira ficava diretamente sob a 

mira dos canhões estacionados 

nas muralhas internas.  Em 1504, 

foi esse sistema que permitiu que 

Pisa, uma cidade pequena e fraca, 

resistisse a um cerco francês 

empregando os meios mais 

avançados disponíveis na época. 

O potencial do novo método foi 

demonstrado de forma ainda 

mais dramática em 1509, quando 

o Império, a França e o Estado 

Papal formaram uma aliança 

profana cujo objetivo era des-

membrar Veneza. O resultado foi 

um cerco à cidade de Pádua19, 

que terminou com a retirada dos 

sitiantes, em parte devido à soli-

dez das fortificações e, em parte, 

porque a nobreza alemã se recu-

sou a desmontar e combater a pé. 

A chamada “muralha Pisa-

na”, no entanto, provou ser ape-

nas um prenúncio do que estava 

por vir. Durante algum tempo, 

após 1510, houve muitas experi-

ências com fortificações feitas de 

terra e madeira. Em 1555, duran-

te o cerco espanhol a Santhia20, 

no Piemonte, uma fortificação 

desse tipo foi capaz de absorver 
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milhares de tiros e sair intacto. 

Enquanto isso, engenheiros itali-

anos, como Antonio da Sangallo21 

e Michele di Sanmicheli22, traba-

lhavam arduamente para encon-

trar uma solução permanente. 

Em algum momento por volta de 

1520, embora alguns precurso-

res possam ser encontrados já 

nas décadas de 1470 ou 1480, 

surgiu o chamado traçado italia-

no (trace italienne) de fortifica-

ção, uma inovação revolu-

cionária que teve o efeito 

de fortalecer enormemente 

a defesa23. 

 

 

O TRAÇADO ITALIANO 

 

O novo sistema de for-

tificação consistia em três 

elementos simples. Primei-

ro, toda a estrutura era 

construída diretamente no 

interior de um fosso largo, 

o que fazia com que ela não 

se projetasse muito acima 

do solo e, consequentemen-

te, não fosse um alvo com-

pensador para a artilharia 

de sítio. Em segundo lugar, uma 

combinação de muralhas longas 

e retas com torres nas quinas em 

forma de cunha (bastiões, ou 

baluartes) permitia que toda a 

extensão do fosso fosse atingida 

pelo fogo de canhões, que eram 

posicionados em canhoneiras 

especialmente construídas ou 

montadas sobre as muralhas 

baixas e planas. Em terceiro lu-

gar, percebeu-se, quase desde o 

Fig. 2 – A solidez das muralhas de Pádua permitiu 
à cidade resistir com sucesso a um cerco de 15 

dias, em setembro de 1509 
 

 
Fonte: Cleveland Museum of Art 
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início, que os bastiões poderi-

am ser feitos para proteger 

não apenas as muralhas, mas 

também uns aos outros. Isso 

exigia que eles fossem coloca-

dos em ordem simétrica, com 

ângulos romboides apontando 

para fora em todas as direções. 

Isso criou o formato caracte-

rístico de estrela das fortifica-

ções, centenas das quais viri-

am a ser instaladas no interior 

da Europa. Naturalmente, os 

novos arranjos não surgiram 

de uma só vez. Entretanto, por 

volta de 1560, cada um dos 

elementos essenciais foi en-

contrado no trabalho de um 

homem, Francesco Paciotto24, 

responsável pela fortificação 

de Turim. 

Nos três séculos seguin-

tes, o novo tipo de fortaleza se 

espalhou da Itália para a Fran-

ça, Inglaterra, Alemanha e, acima 

de tudo, para os Países Baixos, 

onde uma linha tripla dessas 

estruturas, situadas na região 

dos Grandes Rios25 e adaptadas 

às condições locais, permitiu que 

a Rebelião Neerlandesa sobrevi-

vesse e triunfasse26. Impulsiona-

das em parte pelo desafio prático 

apresentado pelo poder cada vez 

maior do ataque, mas também 

pela engenhosidade natural dos 

engenheiros, sempre em busca 

de novos problemas para resol-

Fig. 3 - A cidadela de Antuérpia (Bélgica) 
foi projetada pelo italiano Francesco Paci-
otto em 1567. A planta baixa da fortifica-
ção é típica do Trace Italienne, e possui 

forma pentagonal. 
 

 
Fonte: SNEEP; TREU; TYDEMAN, 1982. 
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ver, as fortificações se desenvol-

veram em duas direções princi-

pais. Primeiro, o aumento gradu-

al do alcance dos canhões fez 

com que as fortificações ficassem 

maiores e mais caras. Em segun-

do lugar, elas começaram a de-

senvolver estruturas defensivas 

externas, o que tornou mais difí-

cil para o atacante colocar sua 

artilharia dentro do alcance. Ini-

cialmente, essas estruturas con-

sistiam em estruturas isoladas 

semelhantes a bastiões, situadas 

de modo a proteger cada um dos 

pontos do traçado das fortifica-

ções, geralmente em formato de 

estrela. No entanto, não demorou 

Fig. 4 – Típica planta do Trace Italienne, o Forte Bourtange, em Groningen, Países 
Baixos, foi construído em 1593 com o propósito de controlar a estrada entre a  

Alemanha e a cidade neerlandesa. É possível observar a forma pentagonal e a comple-
xidade do sistema defensivo, com muralhas, bastiões e fossos. 

 

 
Fonte: Historium.com 
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muito para que fossem feitas 

tentativas de incorporar as estru-

turas externas à fortaleza, em 

uma única estrutura, o que levou 

à construção de estruturas ainda 

mais complexas. 

Assim, no início do século 

XVII, as fortalezas haviam-se 

tornado em empreendimentos 

imensamente complicados com-

postos por uma variedade de 

elementos (figura 4). Tanto os 

bastiões quanto as obras exter-

nas eram dotados de um sem 

número de obras de engenharia 

que faziam com que, um sitiante, 

ao se aproximar delas pelo lado 

de fora, tinha muita dificuldade 

de distingui-los. Embora os prin-

cípios básicos fossem os mesmos 

em todos os lugares, um número 

muito grande de variações foi 

desenvolvido para atender às 

características regionais, bem 

como às peculiaridades do terre-

no. Naturalmente, a maioria dos 

arquitetos militares comungava 

de ideias e técnicas de constru-

ção comuns, e se concentrava em 

seguir o grande número de ma-

nuais em circulação. Entretanto, 

arquitetos famosos como Paciot-

to, Coehorn27 e Vauban desen-

volveram seus próprios estilos, 

aumentando ainda mais a diver-

sidade de possibilidades de en-

genharia e, ao mesmo tempo, 

fornecendo modelos adicionais 

para novas construções. 

 

 

NOVAS TÉCNICAS DE SÍTIO 

 

O fato de as fortalezas terem 

se desenvolvido dessa forma é 

uma indicação de que o ataque e 

os meios tecnológicos nos quais 

ele se apoiava não cessaram. 

Embora nem os canhões nem 

suas munições tivessem mudado 

muito depois de 1550, a artilha-

ria tendeu a se tornar mais pode-

rosa. O maior progresso foi feito 

na organização e sistematização 

da guerra de sítio.  O final do 

século XVI e o início do século 

XVII testemunharam o surgimen-

to de procedimentos bem defini-

dos para investir, sitiar e atacar 

uma fortaleza. Com o tempo, es-

ses procedimentos tenderam a se 

consolidar e a assumir o caráter 
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de uma espécie de movimento 

ritual, que consistia em técnicas 

de aproximação (aproches) e 

contra-aproximação (contre-

approches) precisamente sincro-

nizados, sempre tendo por base 

as muralhas das fortificações. 

Ao chegar ao local, a primei-

ra tarefa a ser executada pelo 

comandante de um exército in-

vasor era cercar a cidade e cortar 

seus acessos. Feito isso, e tendo 

fracassado as tentativas de obter 

a rendição da guarnição por via 

parlamentar, a próxima etapa era 

realizar o reconhecimento do 

terreno para descobrir o local 

mais adequado para a instalação 

Fig. 5 - Extrato do manual de assalto a fortificações de Vauban (Traité de l'attaque des 
places), escrito em 1704 e publicado em 1829. É possível observar as trincheiras 

paralelas, as posições das baterias de sítio e as trincheiras de aproches, em formato de 
ziguezague. 

 

 
Fonte: Bibliothèque Nationale de France 
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da artilharia de sítio. A primeira 

linha de trincheiras paralelas era 

aberta e os canhões, muitas vezes 

protegidos por estruturas portá-

teis de vime preenchidas com 

terra, eram posicionados no lo-

cal. Um bombardeio constante 

expulsaria os defensores da se-

ção das muralhas diretamente 

em frente e, assim, permitiria 

que os atacantes avançassem em 

direção à fortaleza cavando trin-

cheiras em ziguezague (apro-

ches) (figura 5). 

A certa distância, uma se-

gunda trincheira paralela era 

aberta. Os canhões eram então 

trazidos para a frente e o proces-

so se repetia. A menos que fosse 

interrompido pelos defensores, 

que às vezes cavavam suas pró-

prias trincheiras para alcançar o 

inimigo e desalojá-lo (contre-

approches), duas ou três investi-

das desse tipo geralmente colo-

cavam os canhões dentro do al-

cance e permitiam o início do 

processo de rompimento das 

muralhas. Uma vez que a brecha 

fosse estabelecida, o local era 

invadido por assalto. Levando em 

conta as diferentes condições 

locais, um comandante habilido-

so como Vauban podia estimar a 

duração de um cerco quase dia-

riamente, assim como, é claro, os 

defensores. Consequentemente, 

o processo de render fortalezas 

com honra tornou-se uma arte, 

cercada de elaboradas cerimô-

nias e livros de regras e protoco-

los. 

Embora algumas das técni-

cas mais antigas de guerra de 

sítio, como a perfuração, o abal-

roamento ou o uso de torres, 

tivessem desaparecido comple-

tamente em meados do século 

XVI, outras ainda permaneciam 

em uso. A principal delas era o 

antigo princípio de erguer uma 

muralha de assalto para evitar 

ataques e isolar a guarnição siti-

ante ao redor. Essa, por sua vez, 

às vezes era cercada por uma 

segunda muralha, conhecida co-

mo contra-muralha, com o obje-

tivo de frustrar qualquer tentati-

va de socorro à praça sitiada. 

Embora a artilharia tivesse se 

tornado o meio mais importante 

de romper fortificações, a mina-
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gem e a contra-minagem conti-

nuaram a ser utilizadas, e sua 

eficácia passou a ser potenciali-

zada com o uso da pólvora como 

explosivo.  

Às vezes, era possível esca-

par de uma fortaleza, enquanto 

em outras ocasiões eram feitas 

tentativas de ingressar nela por 

todos os meios clandestinos. 

Acima de tudo, as operações de 

sítio continuaram a ser conduzi-

das em distâncias tão próximas 

que os dois lados frequentemen-

te trocavam insultos, promessas 

e ameaças, usando flechas para 

disparar mensagens (até o ano 

de 1600), ou simplesmente gri-

tando um com o outro. Como 

sempre aconteceu na guerra, os 

atacantes e defensores imitavam 

livremente os métodos uns dos 

outros. Como resultado, a disputa 

era acirrada e nunca realmente 

decidida, em favor de um lado ou 

de outro. 

Sob um ponto de vista mais 

amplo, não apenas as técnicas de 

guerra de sítio, mas o próprio 

conceito de cerco permaneceu 

essencialmente o mesmo. Embo-

ra as fortalezas mais poderosas 

não mais se destacassem acima 

do terreno, mas estivessem par-

cialmente escondidas no solo, 

continuaram a consistir em es-

truturas projetadas para repelir 

o ataque e manter os atacantes 

afastados. Por outro lado, a guer-

ra de sítio ainda tinha como obje-

tivo primário de isolar os defen-

sores do território circundante e, 

em seguida, invadir o local ou 

forçá-los à rendição pela fome. 

Especialmente durante a era das 

guerras religiosas, entre 1550 e 

1650, as fortalezas mantiveram 

sua função tradicional como lo-

cais de refúgio. Como o alcance 

efetivo dos canhões ainda não 

ultrapassava 1.200 metros, cada 

fortaleza representava uma pro-

teção por si só, e não havia como 

construí-las próximas umas das 

outras para oferecer apoio mú-

tuo por meio de fogo. Em diver-

sos locais da Europa, cinturões 

inteiros de fortalezas foram 

construídos para cobrir todos os 

acessos possíveis a um país; no 

entanto, elas não se ligavam em 

barreiras contínuas do tipo que 
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se tornaria familiar na Primeira 

Guerra Mundial (1914-1918). 

Como as fortalezas eram 

muito numerosas, o papel que 

desempenhavam na estratégia 

era, no mínimo, maior do que na 

Idade Média. Durante o período 

de 1560 a 1700, em particular, a 

guerra consistia menos em bata-

lhas em campo aberto do que em 

uma sucessão interminável de 

cercos. No início do século XVIII, 

havia três cercos para cada bata-

lha, sem contar os casos em que 

as fortalezas eram sitiadas sem 

sucesso28. 

Assim, a visão comum de 

que o advento do canhão alterou 

o equilíbrio entre os atacantes e 

a defesa fortificada simplesmen-

te não é sustentada pelas evidên-

cias, na verdade, os dois progre-

diram em conjunto. Muitas vezes, 

os mesmos engenheiros que 

construíram as fortalezas mais 

poderosas também foram res-

ponsáveis por desenvolver os 

métodos mais sofisticados para 

atacá-las, sendo Vauban o exem-

plo mais proeminente. Como a 

duração dos cercos variava 

enormemente, era praticamente 

impossível provar que as fortale-

zas estavam se tornando mais 

fáceis ou mais difíceis de captu-

rar.  

A suposta vantagem dos ata-

cantes sobre a defesa não deve 

ter sido muito aparente para 

Carlos, “o Temerário”29, duque da 

Borgonha, que sitiou a cidade de 

Neuss por um ano inteiro (1475-

1476)30, antes de finalmente ser 

obrigado a se retirar. Riga, em 

170031, resistiu por sete meses e 

Milazzo, em 1718-1719, pelo 

mesmo período. Em outro ex-

tremo, as artimanhas e os subor-

nos às vezes permitiam que ci-

dades como Mons32 e Huy33 fos-

sem tomadas em questão de dias. 

A maioria dos cercos provavel-

mente se enquadrava na catego-

ria de 40 a 60 dias. Para citar 

Vauban, uma resistência que 

durasse 48 dias poderia ser con-

siderada respeitável. 

Na ausência de estatísticas 

detalhadas, o crescimento do 

poder da ofensiva não pode ser 

comprovado. Em vez disso, o 

efeito mais importante da arti-
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lharia sobre a guerra de sítio 

parece ter ocorrido em uma 

perspectiva distinta, ou seja, a 

escala muito maior em que as 

fortalezas tiveram de ser cons-

truídas e as operações de cerco 

conduzidas. Como os canhões em 

meados do século XV superaram 

os principais engenhos de sítio 

em termos de potência e alcance, 

as estruturas defensivas constru-

ídas para resistir a eles tiveram 

de ser muito maiores e possuir 

paredes muito mais espessas. 

Tais fortificações, por sua vez, 

exigiam guarnições que chega-

vam a milhares de homens, às 

vezes mais, e também quantida-

des muito maiores de armazéns e 

munições de todos os tipos.  

Por outro lado, atacar uma 

fortaleza de primeira classe não 

era, de forma alguma, uma ope-

ração simples do ponto de vista 

logístico. Para isso, era necessá-

rio concentrar uma grande força 

em um único local e mantê-la 

alimentada por um período de 

semanas, senão meses ou anos. 

Tomando os valores mínimos de 

1,5 kg por dia por homem e 15 kg 

por dia por cavalo, e empregando 

a estimativa do especialista fran-

cês Armand de Puységur34, de 

dois cavalos para cada três ho-

mens, a necessidade diária para 

alimentar um exército de 50 mil 

soldados seria de aproximada-

mente 475 toneladas35. Embora a 

quantidade de pólvora, munição 

e materiais de engenharia neces-

sários para um cerco fosse ape-

nas uma fração disso, em termos 

absolutos ela também podia ser 

muito grande. 

 
Fig. 6 – O oficial de artilharia francês  

Armand de Puységur foi um dos grandes 
especialistas de seu tempo nas técnicas de 

sítio 
 

 
Fonte: Coutau-Bégarie & Associés 
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A ARTILHARIA E SEU IMPACTO 
NA SOCIEDADE MODERNA 

 

O principal efeito do advento 

da artilharia e dos avanços con-

comitantes na fortificação foi 

tornar o ataque e a defesa das 

fortalezas muito mais complexos 

e caros. Foi-se o tempo em que 

todos os príncipes, barões ou 

mosteiros podiam se cercar de 

muros espessos que, se nunca 

eram totalmente inexpugnáveis, 

mas, pelo menos, eram capazes 

de forçar um atraso considerável 

em um atacante. Também já se 

foi o tempo em que as armas 

mais importantes, ou pelo menos 

algumas armas razoavelmente 

eficazes, podiam ser fabricadas 

pelo ferreiro da aldeia. Em vez 

disso, o progresso tecnológico 

militar criou uma situação em 

que a guerra em geral, e a guerra 

de fortificações em particular, 

passou a exigir uma combinação 

de poder financeiro, organização 

burocrática e conhecimento téc-

nico. Tudo isso era encontrado 

menos no campo feudal do que 

na economia urbana burguesa-

capitalista que, espalhando-se 

pela Europa desempenhava um 

papel cada vez mais relevante. 

Em sua oposição à nobreza, 

tanto da igreja quanto do Estado, 

os burgueses das cidades encon-

traram aliados importantes nas 

monarquias. Os monarcas eram 

os únicos que podiam se dar ao 

luxo de construir e manter ca-

nhões. Consequentemente, seu 

poder cresceu consideravelmen-

te, até se tornar absoluto. Por 

fim, o efeito prático desses de-

senvolvimentos representou um 

expressivo aumento no tamanho 

mínimo necessário para tornar 

as unidades políticas militarmen-

te viáveis. Em vez de ser um pas-

satempo para senhores isolados 

que dependiam de seus vassalos, 

ou então um expediente usado 

por cidades que convocavam os 

cidadãos para enfrentar ameaças, 

a condução da guerra tendeu a se 

centralizar nas mãos dos monar-

cas, e, mais tarde, nas dos Esta-

dos nacionais. 

Embora a tendência em di-

reção a unidades políticas maio-

res, capazes de sustentar a nova 
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escala de guerra em todas as 

suas formas, tenha sido marcante 

e constante, ela não foi, de forma 

alguma, simples ou linear. O pe-

ríodo entre 1450 e 1650, apro-

ximadamente, foi tão instável 

politicamente e marcado por 

tantas guerras quanto qualquer 

outro período da Idade Média. 

Havia tantos levantes de campo-

neses, revoltas nacionais, confli-

tos religiosos e guerras civis que, 

muitas vezes, até mesmo os con-

temporâneos, não conseguiam 

definir quem estava lutando con-

tra quem, muito menos por qual 

motivo. Embora os cercos fossem 

frequentes, a guerra de guerrilha 

em pequena escala era endêmica 

no campo entre as fortalezas, 

muitas vezes, quase indistinguí-

vel do simples banditismo. Nas 

mãos de companhias militares, 

como o comandante Wallens-

tein36, do século XVII, a própria 

guerra se transformou, por al-

gum tempo, em uma forma de 

empreendimento capitalista au-

tossustentável que prometia ri-

quezas e até principados aos 

praticantes mais bem-sucedidos. 

É difícil dizer se essa situação 

refletia o domínio do ataque so-

bre a defesa ou o contrário, e, de 

qualquer forma, a tecnologia 

militar era apenas um único fator 

entre os muitos envolvidos. 

Em cada estado separada-

mente, a artilharia não só ajudou 

o poder real a se afirmar contra 

todos os oponentes, como tam-

bém se tornou seu símbolo. Os 

canhões disparavam saudações 

quando os príncipes nasciam, 

decoravam seus palácios en-

quanto eles reinavam e, cada vez 

mais, figuravam em seus funerais 

quando morriam.  

Luís XIV até fez com que 

seus canhões fossem estampados 

com as palavras ultima ratio re-

gum37, que era uma descrição 

precisa de sua função utilitária. 

Enquanto os reis brincavam com 

canhões de verdade, os mortais 

menores geralmente faziam o 

mesmo com versões menores 

feitas sob medida ou, se não fos-

se possível, tinham modelos co-

locados na lareira.  
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NAPOLEÃO E UM NOVO  
PARADIGMA PARA A  
ARTILHARIA  

 

Um novo equilíbrio foi esta-

belecido durante a segunda me-

tade do século XVIII. Com os 

exércitos se tornando cada vez 

mais profissionais, o papel da 

guerra irregular diminuiu, embo-

ra nunca tenha desaparecido 

completamente. As fortalezas e 

as operações de sítio continua-

ram a ser componentes vitais da 

guerra.  

A condução da guerra por 

Napoleão Bonaparte, ele próprio 

um oficial de Artilharia, repre-

sentou uma ruptura significativa 

com a tradicional dicotomia en-

tre artilharia e fortificação, e 

introduziu um novo paradigma 

baseado na mobilidade e na ra-

pidez. Napoleão inovou ao em-

pregar artilharia ligeira de ma-

neira decisiva e ágil, integrando-

a efetivamente às suas forças de 

infantaria e cavalaria. Esta abor-

dagem permitiu que suas unida-

des de artilharia se movessem 

rapidamente pelo campo de bata-

lha, adaptando-se às necessida-

des táticas e atacando pontos 

fracos nas linhas ini-

migas com eficiência 

devastadora. Ao prio-

rizar a mobilidade e a 

concentração do fogo, 

Napoleão conseguiu 

superar a tradicional 

dependência de lon-

gos cercos e de forti-

ficações estáticas. 

A utilização de 

artilharia ligeira por 

Napoleão teve a ven-

tura de superar a 

Fig. 7 – O emprego da artilharia ligeira por Napoleão 
Bonaparte – como esta peça do sistema Gribeauval – 

introduziu um novo paradigma na guerra, priorizando a 
mobilidade em detrimento da solidez das fortificações. 

 

 
Fonte: Musée Wellington, Waterloo, Bélgica.  

Foto do autor. 
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eficácia das fortificações tradici-

onais, que haviam sido projeta-

das para resistir a ataques pro-

longados e bombardeios pesa-

dos, mas não para enfrentar táti-

cas móveis e flexíveis. As campa-

nhas napoleônicas demonstra-

ram que a capacidade de mover 

rapidamente as peças de artilha-

ria e de usá-las em apoio direto 

às manobras de infantaria podia 

desestabilizar o inimigo antes 

que ele tivesse a chance de se 

entrincheirar ou de montar uma 

defesa eficaz. Esta abordagem 

reduziu a importância estratégi-

ca das fortificações permanentes, 

que passaram a ser vistas mais 

como obstáculos logísticos do 

que como baluartes impenetrá-

veis. 

O declínio das fortificações 

na era napoleônica simbolizou a 

transição para uma guerra mais 

dinâmica e móvel, onde a rapidez 

de movimento e a flexibilidade 

tática eram cruciais. A aborda-

gem de Napoleão influenciou 

profundamente a doutrina mili-

tar subsequente, enfatizando a 

importância da mobilidade e da 

concentração de forças em pon-

tos decisivos. As lições aprendi-

das com as campanhas napoleô-

nicas prepararam o terreno para 

as transformações militares do 

século XIX, onde a industrializa-

ção e as novas tecnologias conti-

nuariam a redefinir a relação 

entre artilharia, fortificações e a 

condução da guerra. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente estudo buscou 

analisar as profundas transfor-

mações ocorridas na guerra de 

sítio entre 1500 e 1830, marca-

das pela interação dinâmica en-

tre as inovações na artilharia e 

nas fortificações. Ao longo desse 

período, a evolução tecnológica e 

as adaptações estratégicas de-

monstraram um constante ciclo 

de avanços e contra-avanços. As 

fortificações medievais, inicial-

mente vulneráveis aos novos 

canhões, evoluíram para o traça-

do abaluartado, que por sua vez 

enfrentou os desafios da artilha-

ria cada vez mais poderosa. Este 
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processo dialético refletiu a es-

sência da revolução militar, onde 

a ciência e a engenharia molda-

ram o campo de batalha. 

Com o advento das campa-

nhas de Napoleão Bonaparte, a 

guerra de sítio passou por uma 

renovação fundamental. Napo-

leão introduziu táticas rápidas e 

móveis, empregando artilharia 

ligeira de forma inovadora e efi-

caz, desafiando a lógica das forti-

ficações estáticas. A capacidade 

de mover rapidamente suas for-

ças e concentrar fogo em pontos 

críticos redefiniu a condução dos 

conflitos, diminuindo a impor-

tância estratégica das fortalezas 

permanentes. A mobilidade e a 

flexibilidade tática tornaram-se 

elementos cruciais da guerra, 

antecipando as transformações 

que continuariam a se desenvol-

ver no século XIX. 

Ainda que extrapolando o 

recorte temporal estabelecido na 

proposta da presente investiga-

ção e o corpus da pesquisa, cabe 

assinalar que o declínio final das 

fortificações como estruturas 

defensivas essenciais foi selado 

definitivamente no princípio do 

século XX, com o surgimento da 

aviação de combate. A capacida-

de dos aviões de sobrevoar e 

bombardear diretamente qual-

quer ponto do território inimigo, 

introduzindo uma terceira di-

mensão ao campo de batalha, 

tornou obsoletas as antigas forta-

lezas. As muralhas que durante 

séculos resistiram aos canhões e 

aos cercos agora não podiam se 

defender contra os ataques aé-

reos, modificando para sempre a 

equação da estratégia militar.  

Finalmente, a trajetória his-

tórica da artilharia e das fortifi-

cações ilustra a contínua adapta-

ção e inovação no campo de bata-

lha, características da evolução 

da arte da guerra, destacando a 

influência inexorável da tecnolo-

gia na redefinição dos conflitos 

armados ao longo dos séculos. 
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NOTAS 

                                                 
1
 ALVES, José Victorino Portella Ferrei-

ra. Seis séculos de artilharia: a história 
da arma dos fogos largos, poderosos e 
profundos. Rio de Janeiro: Biblioteca 
do Exército, 1959. 
2 O Traçado Italiano é um sistema de 
fortificação que surgiu no Renasci-
mento, caracterizado pelo uso de 

                                                      
bastiões projetados para resistir aos 
avanços da artilharia de pólvora. Este 
sistema substituiu as fortificações 
medievais de muralhas altas e torres 
por estruturas mais baixas, espessas e 
anguladas, capazes de absorver e 
desviar o impacto dos projéteis. Ver 
HUGHES, Quentin. Military Architectu-
re. Londres: Beaufort Publishing, 
1991. 
3 Sébastien Le Prestre (1633-1707), 
mais conhecido como Signeur de Vau-
ban, foi um engenheiro militar e ma-
rechal de campo francês do século 
XVII, amplamente reconhecido como 
um dos maiores especialistas em forti-
ficações de todos os tempos. Vauban 
projetou e supervisionou a construção 
de numerosas fortificações em toda a 
França, aprimorando a defesa com o 
uso de formas geométricas complexas 
e bastiões angulados que aumenta-
vam a resistência contra ataques ini-
migos. Além disso, desenvolveu mé-
todos eficientes para o ataque e a 
tomada de fortalezas, estabelecendo 
princípios que influenciariam a enge-
nharia militar por séculos. Sua abor-
dagem científica e sistemática conso-
lidou seu legado como um pilar da 
engenharia militar moderna. Cf. LE 
BRUN, Dominique. Vauban, l'inventeur 
de la France moderne. Paris: La librai-
rie Vuibert, 2016. 
4
 PARKER, Geoffrey. The military revo-

lution: military innovation and the rise 
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of the West, 1500-1800. Cambridge 
University Press, 1996. 
5
 DUFFY, Christopher. Siege warfare: 

the fortress in the early modern world 
1494-1660. London: Routledge, 1979. 
6 Ver 
https://bib.ulb.be/fr/bibliotheques/bs
h. 
7 O primeiro registro conhecido do 
emprego de canhões na Europa data 
do início do século XIV, com registros 
específicos remetendo ao cerco de 
Metz, de 1324, onde foram mencio-
nados os primeiros canhões de pólvo-
ra na Europa. Cf. NICOLLE, David. 
Medieval warfare source book: warfa-
re in Western Christendom. Leicester: 
Brockhampton Press, 1996. 
8 JAQUES, Tony. Dictionary of battles 
and sieges. Westport: Greenwood 
Publishing Group, 2007. 
9
 PARIS BNF f fr mss 6477-79. The 

Online Froissart, ed. by Peter 
Ainsworth and Godfried Croenen, 
versão 1.5. Sheffield: HRIOnline, 
<http://www.hrionline.ac.uk/onlinefr
oissart> Acesso em 10 fev. 2024. 
10 Ibid. 
11 IANELLA, Cecilia (Ed.). Cronica di 
Pisa: dal ms. Roncioni 338 dell'Archi-
vio di Stato di Pisa: edizione e com-
mento. Roma: Istituto storico italiano 
per il Medio Evo, 2005. 
12 A Guerra de Chioggia foi um dos 
conflitos travados entre a República 

                                                      
de Gênova e a República de Veneza 
que ocorreu entre os anos de 1376 e 
1381. Esta disputa faz parte dos nu-
merosos conflitos que ambas as repú-
blicas tiveram pelo controle do co-
mércio mediterrânico durante a Idade 
Média. 
13 PARIS BNF f fr mss 6477-79, op.cit. 
14 VAN CREVELD, Martin. Technology 
and war: from 2000 B.C. to the pre-
sent. Ontario: Maxwell Macmillan, 
1991. 
15 O verbo rampiring referia-se, no 
inglês arcaico, à capacidade de defesa 
de uma fortificação. Seu uso remonta 
ao início do período Moderno, especi-
ficamente por volta dos séculos XVI e 
XVII. Durante essa época, as táticas e 
terminologias militares evoluíam rapi-
damente, acompanhando os avanços 
nos projetos de fortificações e nas 
técnicas de guerra de sítio. Ver HOL-
MES, Richard. Redcoat: the British 
soldier in the Age of Horse and Mus-
ket. New York: Harper Perennial, 
2002. 
16 Albrecht Dürer (1471-1528) foi um 
destacado artista do Renascimento 
alemão, que não apenas revolucionou 
a arte com suas inovações em gravura 
e perspectiva, mas também teve uma 
influência significativa na engenharia 
militar. Suas habilidades matemáticas 
e seu estudo da geometria foram 
aplicados na criação de diagramas 
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precisos de fortificações e na concep-
ção de armamentos, influenciando 
diretamente o desenvolvimento da 
arquitetura militar renascentista. 
17 A invasão francesa sob a liderança 
do rei Carlos VIII representou a fase 
inicial das Guerras Italianas (1494-
1498). O conflito colocou em campos 
opostos o rei da França, que inicial-
mente recebeu o apoio dos milaneses, 
contra o Sacro Império Romano-
Germânico, a Espanha e uma aliança 
de potências italianas, liderada pelo 
Papa Alexandre VI, conhecida como 
Liga de Veneza. Cf. MALLETT, Michael; 
SHAW, Christine. The Italian Wars: 
1494–1559. London: Pearson Educa-
tion Limited, 2012. 
18 MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. 
São Paulo: Edipro, 2018. 
19 O cerco de Pádua, ocorrido entre 15 
e 30 de setembro de 1509, foi um dos 
principais episódios militares da pri-
meira fase da guerra da Liga de Cam-
brai, também conhecida como Tercei-
ra Guerra Italiana (1508-1516). Cf. 
TAYLOR, Frederick Lewis. The art of 
war in Italy, 1494-1529. Westport: 
Greenwood Press, 1973. 
20 PROLOCO SANTHIÀ. Da oltre 50 anni 
un unico interesse: tutelare e traman-
dare la cultura di Santhià. La Pro Loco. 
Disponível em 
<https://www.prolocosanthia.it/it/chi
-siamo>. Acesso em 13 jun. 2024. 

                                                      
21 Antonio da Sangallo (1484-1546), o 
"Jovem", foi um renomado engenhei-
ro militar e arquiteto italiano do sécu-
lo XVI, conhecido por suas contribui-
ções ao Renascimento, combinando 
habilidades arquitetônicas e de enge-
nharia para projetar fortificações e 
edifícios civis notáveis. Trabalhou para 
papas e outros patronos, sendo res-
ponsável por obras como a fortaleza 
de Civitavecchia e a Basílica de São 
Pedro em Roma, influenciando pro-
fundamente a arquitetura e a enge-
nharia militar de sua época. 
22 Michele di Sanmicheli (1484-1559) 
foi um destacado arquiteto e enge-
nheiro militar italiano do Renascimen-
to que trabalhou para a República de 
Veneza, projetando fortificações ino-
vadoras em cidades como Verona e 
Bérgamo. Conhecido por integrar 
arquitetura clássica com necessidades 
militares, deixou um legado significa-
tivo na engenharia militar renascentis-
ta, além de contribuir com edificações 
civis notáveis. 
23 Na arquitetura militar, a fortificação 
abaluartada, também chamada de 
traçado italiano (trace italienne), forti-
ficação em estrela, ou fortificação à 
moderna, é um estilo de fortificação 
desenvolvido, inicialmente, na Itália a 
partir do final do século XV, para en-
frentar o desenvolvimento da artilha-
ria móvel, capaz de destruir as altas 
muralhas dos antigos castelos medie-
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vais. Cf. NUNES, António. Dicionário 
de Arquitetura Militar. Sintra: Calei-
doscópio, 2005. 
24 Francesco Paciotto (1521-1591) foi 
um renomado arquiteto veneziano do 
século XVII, reconhecido por seu tra-
balho marcante no campo da enge-
nharia militar. Trabalhou para os du-
ques de Saboia e outros governantes 
europeus, projetando e construindo 
fortificações que integravam avanços 
inovadores na defesa de localidades. 
Sua abordagem meticulosa e científica 
influenciou profundamente a arquite-
tura militar subsequente, marcando-o 
como um dos principais engenheiros 
de fortificações de seu tempo. 
25 A região dos Grandes Rios (Grote 
Rivieren), é uma área especial dos 
Países Baixos na qual muitos rios se 
juntam antes de desaguarem no Mar 
do Norte, incluindo o Reno e o Mosa. 
26 Em 1566, protestantes desconten-
tes vandalizaram inúmeras igrejas 
católicas, em protesto contra a Espa-
nha e em busca de autonomia. Esta 
fúria iconoclasta, como é conhecida, 
começou na Flandres e rapidamente 
se espalhou por outras partes dos 
Países Baixos, dando origem à Guerra 
dos Oitenta Anos (1568-1648) e resul-
tando na independência das Provín-
cias Unidas dos Países Baixos. Ver 
DARÓZ, Carlos. A guerra do açúcar: as 
invasões holandesas no Brasil. Rio de 
Janeiro: Biblioteca do Exército, 2016. 

                                                      
27 Menno van Coehoorn (1641-1704) 
foi um influente engenheiro militar 
holandês do século XVII conhecido por 
suas inovações no design de fortifica-
ções e artilharia. Deixou um legado 
significativo com suas contribuições 
para a defesa de cidades como Naar-
den e Groningen. Coehoorn é especi-
almente lembrado por introduzir no-
vas técnicas que melhoraram as defe-
sas contra artilharia e promoveram o 
uso de linhas defensivas mais profun-
das. Seus tratados sobre engenharia 
militar tiveram grande impacto na 
Europa, estabelecendo-o como uma 
figura de destaque na história militar.  
28 Cf. BLACK, Jeremy. Warfare in Euro-
pe, 1650-1792. Oxfordshire: Routled-
ge, 2002. 
29 Carlos, "o Temerário" (1433-1477), 
foi um dos mais poderosos nobres do 
século XV, governante do Ducado da 
Borgonha. Ficou conhecido por sua 
busca por expansão territorial e po-
der, tentando formar um Estado terri-
torialmente contínuo na Europa Cen-
tral, desafiando assim a hegemonia 
dos reis da França. Carlos era um líder 
militar habilidoso e ambicioso, envol-
vendo-se em conflitos significativos, 
como a Guerra das Rosas na Inglaterra 
e as Guerras Borgonhesas contra a 
França. Seu reinado foi marcado por 
esforços para centralizar o poder e 
expandir suas fronteiras, mas ele 
encontrou sua derrota na Batalha de 
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Nancy, onde foi morto, o que resultou 
na dissolução de grande parte de seus 
territórios para potências vizinhas. 
30 O cerco de Neuss ocorreu no con-
texto da disputa da diocese  de Colô-
nia e parte das guerras da Borgonha. 
O cerco liderado por Carlos, "o Teme-
rário" contra a Cidade Imperial de 
Neuss, não teve sucesso. Carlos foi 
compelido pela aproximação de um 
poderoso Exército Imperial do Sacro 
Império Romano a levantar o cerco. 
31 Os dois cercos de Riga, ocorreram 
em 22 de fevereiro e 15 de junho de 
1700 durante a Grande Guerra do 
Norte (1700-1721), confrontando 
suecos e saxões. 
32 O cerco de Mons, ocorrido entre 15 
de março e 10 de abril de 1691, foi o 
principal objetivo francês para a cam-
panha de 1691 nos Países Baixos es-
panhóis. A cidade foi sitiada e captu-
rada antes do início da temporada de 
campanha, com perdas mínimas. 
33 No contexto da Guerra de Sucessão 
Espanhola (1701-1714), o exército do 
Duque de Marlborough regressou aos 
Países Baixos, engajando-se no cami-
nho numa breve campanha na região 
de Luxemburgo e Thionville, que foi 
defendida com habilidade e sucesso 
por Villars. Villeroy também retornou 
à província de Brabante (atual Bélgica) 
e retomou Huy, em 1705. 

                                                      
34 Amand Marie Jacques de Chastenet 
de Puységur (1751-1825) foi um oficial 
francês do século XVIII conhecido por 
suas contribuições para o desenvolvi-
mento de técnicas de assalto a fortifi-
cações. Notabilizou-se por sua experi-
ência em planejamento estratégico e 
tático durante conflitos militares, 
especialmente em relação ao sítio e à 
captura de fortalezas. Puységur apli-
cou princípios de engenharia militar e 
estratégias avançadas para otimizar a 
eficiência dos assaltos, deixando um 
legado significativo no campo das 
operações de cerco. 
35

 VAUBAN, Sebastien de la Preste. 
Traité des sièges et de l'attaque des 
places. Paris: Anselin, 1829. 
36 Albrecht von Wallenstein (1583-
1634) foi um influente líder militar e 
político do século XVII durante a Guer-
ra dos Trinta Anos na Europa Central. 
Conhecido por suas táticas inovadoras 
e capacidade de organizar grandes e 
eficientes exércitos, Wallenstein desa-
fiou os limites tradicionais do poder 
militar e político. Ele foi nomeado 
Duque de Friedland e Mecklenburg 
pelo Sacro Imperador Romano Fer-
nando II, e sua carreira culminou com 
a liderança de forças imperiais na 
Guerra dos Trinta Anos. No entanto, 
sua ambição política e controle eco-
nômico das áreas conquistadas leva-
ram à sua queda. Wallenstein foi as-
sassinado em 1634 por conspiradores 
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imperiais preocupados com seu poder 
crescente e sua independência em 
relação ao trono. 
37 A expressão latina Ultima ratio 
regum (a última razão dos reis) foi 
cunhada no século XVII durante o 
reinado de Luís XIV da França. Ele foi 
gravado nas peças de artilharia do 
exército francês para simbolizar que, 
em última instância, a força militar e a 
artilharia eram os recursos finais para 
impor a vontade do rei. A expressão 
reflete a ideia de que, apesar de es-
forços diplomáticos e políticos, o uso 
da força militar, especialmente atra-
vés da artilharia, era o último recurso 
para resolver conflitos e manter o 
poder político e territorial. Cf. PAR-
KER, 1996, op.cit. 



A caminho de Tsushima  

Uma inevitabilidade1 
 

Carlos Alves Lopes ª 
 

 
Resumo: No ano em que se evocam os 120 da Guerra Russo-Japonesa de 1904-
05, uma análise sobre a derrota russa na Batalha de Tsushima, a 28 de Maio de 
1905, pode evidenciar causas que ultrapassaram os factos do dia em que as duas 
forças navais se defrontaram no Mar do Japão. A missão de reforço do poder 
naval russo no Extremo Oriente, através da constituição de uma 2ª Esquadra do 
Pacífico, não alcançou o objectivo esperado, em muito devido a factores relacio-
nados com questões tecnológicas e de geografia física e humana. Neste sentido é 
sobre a longa jornada percorrida e os constrangimentos sofridos, entre Libau e 
Tsushima, que focamos o artigo e damos a conhecer um pouco mais sobre as 
causas do desfecho da Batalha de Tsushima. 
Palavras-Chave: Guerra Russo-Japonesa; 2ª Esquadra do Pacífico, Rozhestvensky, 
Tsushima. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 
 
Nesta data em que se evoca 

os 120 anos da Guerra Russo-
Japonesa (1904-1905), é interes-
sante relembrar causas e estado 
da arte militar coevas. As potên-
cias ocidentais da Europa entre o 
final do século XIX e início do 
século XX, optaram por uma ex-
pansão territorial e económica 
em direcção a África, mas o Im-

pério Russo seguiu um vector 
diferente, continental em direc-
ção ao Extremo Oriente sobre a 
região da Manchúria, o que o 
colocou em directo conflito com 
a China e o Japão. 

O modelo russo de expansão 
territorial composto pelas suas 
tradicionais fases, iniciou-se com 
a deslocalização de população 
russa para a região litoral da 
Manchúria e a criação dos pri-
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meiros assentamentos ao longo 
do rio Heilong (Amur/Rússia), 
obviamente sob protestos do 
governo chinês. Numa segunda 
fase efectuou a transferência de 
tropas para defesa dessas mes-
mas populações e numa última 
fase procurou o reconhecimento 
internacional das novas frontei-
ras, de forma diplomática ou por 
conflito armado. 

Questões ligadas a interes-
ses coloniais em territórios do 
Extremo Oriente, tanto para a 
Grã-Bretanha como para a Fran-
ça, enfraqueceram a posição di-
plomática da China, à qual se 
juntava a decadência do poder do 
Estado com a Revolta Taiping2 
(1850-1864), que no seu conjun-
to levaram a China a ceder às 
pressões do Império Russo. Ou-
tros tratados como o de Tratado 
de Aigun (1858) ou a Convenção 
de Beijing (1860), vieram a fir-
mar as novas fronteiras russas 
do Extremo Oriente (Manchúria), 
com a fundação da cidade portu-
ária de Vladivostok num novo 
território russo que ia desde o 
rio Amur até à fronteira com a 
Coreia.  

Como sempre, o expansio-
nismo russo não ficou por aqui, o 
que alarmou a Europa central, 

em especial os britânicos, e levou 
a Grã-Bretanha em 1861 a frus-
trar uma nova tentativa expansi-
onista russa para estabelecer 
uma base naval na ilha de Tsus-
hima. Esta situação colocou tam-
bém o Império Russo em directo 
conflito com os interesses geopo-
líticos coloniais do Japão3. 

A política de expansão terri-
torial russa na região asiática 
tinha começado com o Impera-
dor Alexandre III (1881-94) e foi 
continuada pelo seu filho Nicolau 
II (1894-1918), apenas possível 
com o suporte da construção da 
infraestrutura fundamental inici-
ada em 1891, o caminho-de-ferro 
transiberiano4, que acompanhou 
directamente o eixo de expansão 
económica e militar. 

Outra razão para o conflito 
entre o Império Russo e o Impé-
rio Japonês na época, estava ali-
cerçado nos interesses geopolíti-
cos coincidentes na região da 
China, como demonstrado ante-
riormente com a Guerra Sino-
Japonesa (1894-95), onde o Ja-
pão lutou pelo controlo político 
da península da Coreia e onde 
conseguiu estabelecer um pro-
tectorado japonês, sobre a qual a 
China perdeu toda a sua influên-
cia.  
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Neste conflito a China ainda 
perdeu para o Japão a soberania 
sobre Taiwan, as ilhas dos Pes-
cadores e a península de Lia-
odong (Port Arthur), pelo Trata-
do de Shimonoseki (1895), mas a 
intervenção diplomática da Rús-
sia, Alemanha e França (Inter-
venção Tripla) sobre os termos 
do Tratado já firmados entre o 
Japão e a China, acabariam por 
ser modificados e ser efectuada 
uma substituição da ocupação 
japonesa da península de Lia-
odong por uma avultada indeni-
zação da parte da China ao Japão. 

Passados pouco mais de dois 
anos, em Abril de 1898, a Rússia 
arrendou à China o território de 
Port Arthur na Península de Lia-
odong, Manchúria, e aí criou mais 
uma base comercial e naval no 
Extremo Oriente. A importância 
estratégica de Port Arthur estava 
na oportunidade de obter um 
porto de águas quentes onde 
ancorar a Frota do Pacífico du-
rante o inverno, já que o porto de 
Vladivostok de águas frias ficava 
intransitável durante os meses 
de novembro a março, por causa 
do gelo. 

Se por um lado o processo 
de expansão territorial russo era 
em si considerado natural, na 

perspectiva do Império Japonês a 
questão da ocupação russa de 
Port Arthur era um ultraje nacio-
nal.  

Para além da perda de um 
porto comercial para obter maté-
rias-primas continentais para 
abastecer a sua economia e a 
indústria militar, o estratagema 
diplomático europeu para a ocu-
pação do território da península 
de Liaodong pelos russos foi poli-
ticamente inaceitável, apenas 
possível de corrigir por uma in-
tervenção militar. 

O Japão sentiu-se legitimado 
para agir, o que veio a resultar no 
ataque à península de Liaodong, 
a 8 de fevereiro de 1904, e que 
terminou com uma primeira der-
rota da Marinha Russa em Port 
Arthur, Dezembro de 1904, per-
da de Port Arthur na península 
de Liaodong, janeiro de 1905, a 
derrota do Exército Russo em 
Mukden em março de 1905 e 
uma segunda derrota da Marinha 
Russa em Tsushima, maio de 
1905.  

Com a expulsão das forças 
militares russas do Sul da Man-
chúria, a 5 de setembro de 1905, 
acabou por assinar com o Japão o 
Tratado de Paz de Portsmouth 
(1905) por mediação dos Esta-
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dos Unidos da América, o que 
levou a Rússia a perder todos os 
seus interesses económicos e 
militares na península de Lia-
odong, a ilha de Sacalina e a pôr 
fim ao movimento expansionista 
russo na Manchúria. 

Mas a derrota russa teve lu-
gar apenas por uma inferioridade 
táctica ou estratégica das suas 
forças militares, ou terá tido ou-
tros factores que influenciaram a 
razão dessa derrota? 

Na longínqua retaguarda do 
conflito no Extremo Oriente, em 
São Petersburgo, as consequên-
cias do estado de guerra vieram 
reforçar o já existente desconten-
tamento social da população e 
reforçar os protestos, greves e 
revoltas contra o contestado Go-
verno Imperial Russo. 

O poder militar russo, que 
tinha por base uma aparente 
capacidade infinita de recruta-
mento de reservistas e uma in-
dústria militar que aparentemen-
te pareciam ser inesgotáveis e 
poderosas, demonstrou a sua 
obsolescência no plano terrestre 
e naval para vencer uma potência 
emergente no Extremo Oriente 
como o Japão.  

As instabilidades internas 
anteriores à guerra já tinham 

levado a distúrbios relacionados 
contra o estado de pobreza e 
fome da população, que entre 
Fevereiro e Dezembro de 1904, 
por motivo da mobilização de 
reservistas ainda mais se eviden-
ciaram.  

Em 28 julho de 1904, o Mi-
nistro do Interior Vyacheslav 
Plehve tinha sido assassinado5 à 
bomba, por um activista do Par-
tido Revolucionário Socialista. 
Em dezembro os trabalhadores 
da metalúrgica Putilov entraram 
em greve, o que levou ao apare-
cimento de mais greves na cida-
de que fizeram quase parar todo 
o seu tecido industrial6. Em Ja-
neiro de 1905 a cidade de São 
Petersburgo parou quando a 22 
de janeiro, Domingo Sangrento7, 
em que a Guarda Imperial abriu 
fogo sobre manifestantes que 
marchavam em direcção do Palá-
cio de Inverno de São Petersbur-
go, para apresentar uma petição 
ao Czar Nicolau II.    

Neste quadro político e soci-
al é interessante abordar uma 
reflexão sobre as dificuldades 
para coordenar uma projecção 
de uma nova esquadra russa 
para auxílio das forças em com-
bate no cenário de guerra no 
Extremo Oriente, em especial 
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sobre um inimigo com a vanta-
gem estratégica de se encontrar 
na sua zona natural de actuação, 
o Mar do Japão.  

 
 

DA ORGANIZAÇÃO DA MISSÃO 
 
Para a transferência da 2ª 

Esquadra do Pacífico formada em 
Kronstadt e reunida em Libau, a 
partir de unidades navais estaci-
onadas no Mar Báltico e no Mar 
Negro, a opção do envio das 
mesmas pelo canal do Suez para 
o Extremo Oriente, era efectiva-
mente a melhor opção estratégi-
ca, mas não a única.   

Existia uma rota de passa-
gem pelo Noroeste, por águas 
territoriais russas desde Mur-
mansk no Mar de Barents, atra-
vés do estreito de Bering, até ao 
Mar de Bering e daqui até Vladi-
vostok, mas eram águas geladas 
sem pontos suficientes para o 
abastecimento e sem pontos de 
comunicação telegráfica, uma 
opção à data tecnicamente im-
possível. 

Uma segunda rota para a 
transferência dos navios russos, 
entre o Ocidente e Oriente, era a 
utilização da rota do canal do 
Suez, efectivamente a melhor 

opção. Uma navegação sem gelos, 
facilidade de abastecimento ao 
longo do Mar Mediterrâneo, por-
tos com estações telegráficas, 
uma menor distância ao objecti-
vo, Port Arthur, mas com um 
inconveniente técnico, a profun-
didade máxima de 8 metros do 
canal, que inviabilizava a passa-
gem dos grandes couraçados. 

Uma terceira rota para o Ex-
tremo Oriente era a via clássica 
do cabo da Boa Esperança, uma 
rota histórica para a entrada no 
Oceano Índico, sem problemas 
técnicos, mas muito mais longa. 

Para além da geografia física 
é importante também reconhe-
cer a influência da geografia polí-
tica e perceber constrangimentos 
dos interesses imperiais que se 
se jogavam na época, em especial 
da Grã-Bretanha. 

Neste ponto é interessante 
desmistificar a interferência bri-
tânica para a não opção de trans-
ferência da 2ª Esquadra Russa do 
Pacífico pelo canal do Suez, em 
que ainda hoje muitas publica-
ções generalistas e websites te-
máticos referem como causa 
única uma interferência diplomá-
tica britânica na limitação das 
escolhas das rotas marítimas 
para a esquadra russa, em espe-
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cial com referências ao incidente 
em Dogger Bank, mas que ao se 
analisar as questões técnicas 
associáveis é possível desmontar 
que se trata de uma especulação 
histórica propagada com pouco 
fundamento.  

Para além de factores técni-
cos, houve factores naturais que 
influenciaram o desfecho final da 
Batalha de Tsushima, relaciona-
das com a distância da esquadra 
russa à sua base natural de ope-
rações. O tempo de navegação e 
de paragem ao longo da missão, 
cerca de sete meses, permitiram 
a acumulação inevitável de 
bioincrustação que em níveis 
elevados reduz a velocidade má-
xima dos navios, mas também 
não é de menor importância a 
perda de qualidade do carvão 
fornecido, em que se registaram 
níveis energéticos inferiores nos 
últimos fornecimentos e conse-
quentemente um maior consumo 
e dificuldade em obter velocida-
des máximas.  

Por último, e não menos im-
portante, o estado de saúde das 
guarnições e o potencial psicoló-
gico para a desmoralização, que 
foi influenciado em especial por 
questões climáticas quando che-
gados ao Oceano Índico, verão 

em dezembro, e que durante o 
tempo parados em Madagáscar 
receberam em Janeiro de 1905 a 
notícia da destruição da 1ª Es-
quadra do Pacífico, da queda de 
Port Arthur, ou ainda, notícias 
sobre o Domingo Sangrento em 
São Petersburgo, para além de 
outras notícias de greves genera-
lizadas por toda a Rússia.  

 
 

AS CONDICIONANTES  
OPERACIONAIS 

 
a) Da geografia – Espaço e tempo 

A percepção espacial da Ter-
ra foi alterada com a introdução 
de várias obras de engenharia de 
grande impacto para as comuni-
cações de pessoas e bens, que 
nos finais do século XIX facilita-
ram, ou mesmo permitiram a 
transformação de vectores de 
influência política e económica. 

Para o caso em análise, a 
edificação do canal do Suez viria 
a trazer uma “compressão” do 
espaço e tempo que mediava a 
ligação da Europa ao Extremo 
Oriente, que hoje é estudada a 
partir de uma compreensão da 
evolução tecnológica e a sua im-
plicação na análise espaciotem-
poral, à luz da teoria da com-
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pressão do espaço e tempo, de 
David Harvey, 1989, que permite 
compreender a alteração de con-
ceitos militares como o de evolu-
ção de zona de retaguarda e o de 
frentes activas descontínuas. 

Na missão da 2ª Esquadra 
do Pacífico é evidente uma refle-
xão sobre distância para o esfor-
ço desta missão naval e sobre o 
tempo de viagem entre espaços 
de espera. 

Nesta equação de compres-
são espaço-tempo está certamen-
te envolvido o facto da constru-
ção do canal do Suez, que trans-
formou de forma artificial a geo-
grafia marítima mundial desde 
1869. 

Este canal no Egipto, que li-
ga o Mar Mediterrâneo (Port 
Said) ao Mar Vermelho (Suez) 
encurtou a navegação entre a 
Europa e a Índia em cerca de 7 
mil quilómetros. Mas não foi só 
um encurtar de distâncias, trouxe 
também consequências económi-
cas e essencialmente tecnológi-
cas, uma vez que a navegabilida-
de à vela para navios de grande 
porte era impeditiva e a opção de 
navegação a vapor se tornava a 
solução. 

A nível de direito internaci-
onal a importância desta nova 

opção de rota para o Oceano Ín-
dico levou à Convenção de Cons-
tantinopla (1888), uma conven-
ção sobre a liberdade de navega-
ção, uma espécie de acordo tácito 
de mar aberto, cuja utilização 
seria sempre possível "em tempo 
de guerra como em tempo de 
paz, por todos os navios de co-
mércio ou de guerra, sem distin-
ção de bandeira"8, com uma zona 
de 3 milhas (águas territoriais) 
em seu redor de neutralidade 
militar. 

Mas, também se levantavam 
questões técnicas ligadas à sua 
construção, como as restrições 
de navegabilidade ligadas à pro-
fundidade do canal e os calados 
dos navios, à largura do mesmo e 
à programação do fluxo de em-
barcações sobre uma via, em 
muito parecida com uma via úni-
ca de caminhos-de-ferro, num 
canal como já referido anterior-
mente com uma profundidade 
máxima de 8 metros9. 

 
b) Da Instabilidade - Metodologia 
MSC  

São várias as circunstâncias 
em que uma decisão, um aconte-
cimento, ou mesmo um acidente 
marcaram a alteração de rumos 
económicos, políticos e sociais, 
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mesmo que uns tenham sido 
programados e outros inespera-
dos, uns locais e outros distantes. 

Em vários momentos da His-
tória é possível identificar situa-
ções que implicaram alterações 
da estabilidade política interna-
cional, com grande impacto a 
longo prazo. 

Na História Contemporânea 
a frágil estabilidade internacional 
europeia foi colocada em causa 
em consequência do impacto dos 
actos diplomáticos da Conferên-
cia de Berlim (1884-85), que 
marcou a evolução da afirmação 
dos expansionismos coloniais 
europeus em África e motivaram 
os da Rússia na Ásia. 

A título de exemplo, mais de 
cem anos depois e também em 
Berlim, com a queda do Muro de 
Berlim ficou marcado uma alte-
ração significativa da política 
internacional “o princípio do fim 
de uma época” de ideologias hu-
manistas laicas e de doutrinas 
económicas socialistas.   

Em ambos os exemplos, com 
consequências no vector da ins-
tabilidade política e económica 
mundial, com convulsões na es-
tabilidade geográfica territorial e 
que provocam sempre a reposi-

ção de equilíbrios como de vasos 
comunicantes se tratassem. 

No caso particular em estu-
do, as decisões tomadas no Tra-
tado de Shimonoseki (1895), 
entre a China e o Japão, levaram 
directamente à consequência da 
uma guerra entre a Rússia e o 
Japão em 1904. 

Uma abordagem sobre alte-
rações dos equilíbrios políticos 
internacionais no Extremo Orien-
te, com a aplicação da metodolo-
gia MSC, most significant change, 
de Rick Davies, 1994, para o es-
tudo de consequências do impac-
to de alterações políticas, eco-
nómicas ou sociais, permitiria 
identificar antes do acontecimen-
to da Guerra Russo-Japonesa a 
localização do novo ponto de 
potencial conflito, ou de altera-
ção do equilíbrio com relevância 
militar na península de Liaodong. 

Os esforços militares do Ja-
pão na luta pelo domínio territo-
rial no Nordeste da China, na 
península da Coreia e sobre a 
redistribuição das esferas de 
influência territorial no Extremo 
Oriente, tiveram o apoio da Grã-
Bretanha e dos Estados Unidos 
da América. 

Neste processo os interesses 
geoestratégicos locais da Rússia 
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tiveram o apoio da França e da 
Alemanha, mas abriram uma 
oposição por parte da Grã-
Bretanha. A França e a Alemanha 
viam na Rússia um aliado na ba-
lança geoestratégica do Extremo 
Oriente. 

No estado de “guerra fria” 
existente entre a Grã-Bretanha e 
a Rússia, a França viria a apoiar 
activamente a Rússia na sua po-
sição em Port Arthur. Os Estados 
Unidos da América mantiveram 
uma neutralidade variável, con-
forme mais se adequavam os 
interesses económicos a favor da 
Rússia ou do Japão.  

A China da dinastia Qing era 
na época politicamente fraca e 
com altas taxas de corrupção a 
nível de funcionários públicos, 
que facilitava o acesso e utiliza-
ção ilícita do território chinês 
que levou a que tanto a Rússia 
como o Japão ignorassem a inte-
gridade territorial e neutralidade 
da China. 

Sobre este jogo de equilí-
brios de política internacional, 
juntava-se a problemática de 
utilização de portos neutrais por 
parte da Esquadra Russa, supor-
tada abertamente na abertura 
dos portos franceses, mas que se 
foi alterando com o agudizar de 

posições diplomáticas na Europa, 
depois da crise de Tânger, ou 1ª 
Crise de Marrocos (1905-1906) 
iniciada a 31 de Março de 1905, e 
que levou a um conflito diplomá-
tico entre a França e a Grã-
Bretanha por um lado e a Alema-
nha por outro, e que indirecta-
mente criou uma pressão sobre o 
fim das facilidades de utilização 
de portos neutros que eram da-
das à Rússia.  

Por esta situação, devem ser 
relembrados os interesses da 
Inglaterra e a colaboração Anglo-
Japonesa durante a Guerra Rus-
so-Japonesa, com a finalidade de 
criar dificuldades logísticas à 
Esquadra Russa. A possibilidade 
de utilização de portos espa-
nhóis, franceses e alemães, com 
aplicação variável das regras de 
neutralidade e a limitação de 
utilização de portos ingleses e de 
seus aliados com a aplicação es-
trita dessas mesmas regras, mar-
caram muitas vezes a necessida-
de de reabastecimento em mar 
aberto, manobra mais difícil e 
demorada. 

 
c) Do ponto estratégico – Modelo 
Gravitacional  

Para os estudos estratégicos 
sobre a região do Extremo Orien-



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 116 – 1º sem. 2025                                                46 

te no final do século XIX é inte-
ressante observar a política de 
colonatos russos na Manchúria e 
a importância da construção do 
caminho-de-ferro transiberiano 
que finda em Vladivostok, mas 
também as ramificações para Sul, 
em especial nos acordos de cons-
trução com a China e a sua exten-
são até à península de Liaodong. 

O forçar a densificação de 
localizações urbanas com a des-
locação de populações de etnias 
culturais ou religiosas diversas 
das autóctones, foi e é uma polí-
tica que intencionalmente deslo-
ca a centralidade dos pólos de 
atracção humana para provocar a 
localização de novos pontos es-
tratégicos de futura importância 
política e militar, que uma vez 
instaladas podem criar dinâmi-
cas próprias e tornarem-se por si 
sós futuras zonas de fluxo migra-
tório e de conflito. 

Compreender a importância 
de Port Arthur, ou de Vladivostok 
e as suas intrínsecas altera-
ções/tendências na evolução das 
zonas urbanas através do modelo 
gravitacional de migração, de 
William Reilly, 1931, que deriva 
da Lei Gravitacional de Isaac 
Newton, 1687, é também contri-
buir para a análise de como os 

lugares geográficos podem alte-
rar o seu sentido de atracção e 
como Port Arthur se destacou 
como objectivo estratégico. 

 
d) Da tecnologia e sistemas refe-
renciais 

Quando se pretende analisar 
numa perspectiva de ciência e 
tecnologia, existem pontos que 
exigem especial atenção para se 
efectuar uma análise comparati-
va de fontes com diversa prove-
niência cultural. Referimo-nos a 
questões tão obvias como a de-
terminação de datas exactas, ou 
mesmo a determinação de tem-
peraturas registadas. 

 
e) Os Calendários 

A questão do calendário e 
das datas dos acontecimentos 
obriga a uma referência especial, 
pelo facto de o sistema russo não 
se encontrar normalizado com a 
Europa Ocidental na época da 
Guerra Russo-Japonesa (data 
juliana) e por contrapartida o 
sistema japonês já se encontrar 
normalizado (data gregoriana). 

Recordamos que a questão 
do Cisma do Oriente, de 1054, 
levou que no continente europeu 
não fosse seguido uniformemen-
te a evolução do sistema de ca-
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lendário e por diversas razões 
algumas regiões ortodoxas, como 
o Império Russo (1918) e por 
último o reino da Grécia (1923) 
não adoptassem oficialmente o 
calendário gregoriano já existen-
te a partir de 1582, um sistema 
menos ideológico e mais científi-
co que acertou os meses com a 
sucessão das estações do ano no 
hemisfério Norte (Europa). 

Será interessante referir que 
contrariamente ao Império Rus-
so, o Império Japonês assimilou o 
calendário gregoriano europeu a 
partir de 1873, com o processo 
de ocidentalização e industriali-
zação da sociedade. 

Este alerta é relevante para 
os investigadores que ao consul-
tarem obras de origem russa, 
como Sur le Chemin du Sacrifice, 
de 1913 (tradução francesa), ao 
transcrever datas do livro de 
notas do comandante Semenoff, 
que estão no registo juliano10, é 
necessário um correcção de 13 
dias para se comparar com datas 
registadas em publicações japo-
nesas, ou de origem inglesa e 
francesa, que se referem ao 
mesmo acontecimento. 

 
 
 

f) As Estações do Ano 
Hoje que compreendemos os 

impactos de alterações climáti-
cas, numa perspectiva de modifi-
cação do clima num ponto geo-
gráfico físico ao longo do tempo. 
No caso da missão russa as guar-
nições experimentaram parte da 
incidência climática ao longo da 
missão, agora numa lógica inver-
sa em que o clima era geografi-
camente estável, mas em que 
eram as guarnições que se deslo-
cavam no tempo e entre zonas 
climáticas diferentes.  

Ao longo da viagem as guar-
nições assistiram a uma descon-
tinuidade na sequência das esta-
ções do ano e consequentemente 
a uma complexa diversidade cli-
mática, que para esses homens 
do Norte da Europa se viram 
confrontados com temperaturas 
de 40ºC em dezembro. 

A missão começou em outu-
bro de 1904 (Kronstadt) em ple-
no outono, e terminou na Prima-
vera de 1905 (Tsushima), com 
ambos os pontos geográficos no 
hemisfério Norte, mas com duas 
passagens pela linha do Equador. 

De Libau no Mar Báltico e de 
Odessa no Mar Negro, os russos 
iniciaram uma viagem em direc-
ção ao primeiro ponto de concen-
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tração fora das suas águas terri-
toriais, Tânger, onde chegaram 
ainda no outono de 1904.  A 2ª 
Esquadra do Pacífico manteve-se 
ancorada em Tanger até 3 de 
novembro, quando se dividiu em 
duas Divisões. A Divisão Desta-
cada suspendeu a 3 de novembro 
e seguiu pelo Mar Mediterrâneo 
em direcção ao canal do Suez 
(Alger/Souda – Port Said) e a 
Divisão Principal suspendeu a 5 
de novembro e seguiu em direc-
ção ao cabo da Boa Esperança 
(Dakar – Libreville/Gabão).  

A Divisão Destacada mante-
ve-se no hemisfério Norte até 
chegar a Djibouti a 3 de dezem-
bro (outono) e quando suspen-
deu a 14 de dezembro em direc-
ção a Nosy-Bé, em Madagáscar, 
chega a 28 de dezembro em ple-
no verão (hemisfério Sul).  

Idêntica situação de passa-
gem desordenada de estações do 
ano iria encontrar a Divisão Prin-
cipal, que chegou a Libreville, no 
Gabão, a 1 de novembro para 
reabastecer e que suspendeu a 1 
de dezembro (outono) para a 
passar a linha do Equador a 2 de 
dezembro (primavera) em direc-
ção a Sul.  

No Atlântico Sul (primavera) 
desde a baía dos Tigres (5 de-

zembro), Sul de Angola, até cru-
zarem o cabo da Boa Esperança 
(19 dezembro) a Esquadra Russa 
encontrou condições climatéricas 
adversas, especialmente de vento 
e no estado do mar, incluindo um 
ciclone que a acompanhou já 
dentro do Oceano Índico, entre 
19 e 21 de dezembro. 

A 22 de dezembro (verão) 
seguiu até Madagáscar, onde 
chegou a 28 de dezembro e onde 
permaneceu até 16 de março 
(verão), antes de partir em direc-
ção a Cam-Ramh, no Mar da Chi-
na. 

As duas Divisões reunidas 
novamente numa só esquadra, a 
1 de abril atravessou novamente 
a linha do Equador, no sentido 
Sul-Norte, onde também passou 
de outono para primavera. O 
resto da missão, travessia do 
estreito de Malaca, passagem por 
Singapura a 8 de Abril, chegada a 
Cam-Ramh (Indochina) a 13 de 
Abril, e até ao dia da Batalha de 
Tsushima a 2ª Esquadra Russa 
do Pacífico manteve-se no hemis-
fério Norte, na estação de Prima-
vera.   

À longa viagem de sete me-
ses, juntou-se uma variação cli-
mática resultante da navegação 
em direcção a Sul e posterior-
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mente a Norte, com duas passa-
gens pela linha do Equador. O 
efeito do calor tropical sobre as 
guarnições russas, homens do 
norte da Europa, a desfasagem 
do clima em reacção ao calendá-
rio natural de habitantes de São 
Petersburgo, afectou em muito o 
moral das guarnições que não 
tinham experiência de viagens de 
longa duração. 

 
g) Os Sistemas Métricos  

Na análise de fontes docu-
mentais produzidas por autores 
russos, em datas anteriores à 
Revolução Soviética, existe a ne-
cessidade de tomar em conta que 
padrões de medida utilizados no 
Império Russo, nem sempre es-
tavam a par dos utilizados na 
Europa Ocidental, especialmente 
os sistemas métricos adaptados 
depois do período das Guerras 
Napoleónicas. No caso do registo 
de temperaturas fomos confron-
tados com a utilização da escala 
de temperatura Réaumur (1730). 

Este sistema métrico se bem 
que já tivesse sido abandonado 
em França desde 1790, por subs-
tituição da escala de temperatura 
de Celsius, tinha tido inicialmen-
te uma larga difusão na sua épo-
ca pela Europa, em particular na 

Rússia, como se pode constatar 
pela sua referência em trabalhos 
publicados por Dostoyevsky e 
Tolstoy, e ainda, utilizado no 
início do século XX. 

Hoje pouco conhecido fora 
do mundo académico, a escala de 
Réaumur11 (°R), é encontrada em 
fontes russas da época da Guerra 
Russo-Japonesa para referem 
temperaturas atmosféricas e da 
água do mar.  

 
h) O carvão e a Companhia Ham-
burg-Amerika-Liene 

Com o abandono do sistema 
de propulsão à vela, os navios 
deixaram de ter uma autonomia 
quase ilimitada e passaram a 
estar dependentes de uma logís-
tica de abastecimento de carvão. 

Sem uma rede de estações 
navais localizada em colónias em 
África, tal como a de França, de 
Inglaterra, ou de Portugal, para 
acautelar esta necessidade de 
abastecimento dos seus navios 
de guerra a Marinha Imperial 
Russa efectuou um contrato de 
abastecimento de carvão com 
uma empresa alemã, a Compa-
nhia Hamburg-Amerika-Liene, 
sustentada no aluguel de dez 
navios para transporte de carvão 
e outros abastecimentos, com 
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efectividade a partir do mês de 
setembro de 1904. 

A este serviço contratado foi 
destinado um plano de lugares 
de abastecimento, em locais es-
pecíficos ao longo de rotas à pri-
ori definidas antes da 2ª Esqua-
dra do Pacífico zarpar de Libau12.  

Este abastecimento que ini-
cialmente estava contratado para 
340 mil toneladas de carvão, 
viria a se esgotar quando os na-
vios se encontravam à entrada 
do Oceano Índico13, o que levou a 
renegociações que permitiram 
uma continuidade do serviço até 
ao Mar da China. Na realidade o 
contrato com a Companhia Ham-
burg-Amerika-Liene apenas es-
tava delineado para garantir um 
abastecimento até à baía de An-
gra Pequena, na colónia do Sudo-
este Africano Alemão, e se bem 
que as negociações acabariam 
por estender o serviço logístico 
até ao Mar da China, baía de Van-
Fong na Indochina francesa, as 
negociações arrastaram-se por 
dias e só foram concluídas já com 
a Divisão Principal em Madagás-
car. No entanto, houve uma alte-
ração substancial na forma do 
apoio logístico, os navios carvo-
eiros alemães deixaram de 
acompanhar a esquadra e passa-

ram a navegar sozinhos, para se 
encontrarem em pontos geográ-
ficos combinados, no mar, em 
baías, ou em portos neutros14.  

Duas conclusões se podem 
tirar: primeiro que o contrato 
não estava correctamente estu-
dado em face dos verdadeiros 
consumos da frota; segundo que 
os navios consumiam mais do 
que o previsto em face das condi-
ções de navegabilidade. Os navi-
os navegavam com os conveses 
quase a rasar o nível do mar e a 
aguentar assim uma borrasca 
que provocava alguns danos15, 
mas também porque a qualidade 
do carvão recebido seria de nível 
energético inferior ao contrata-
do.  

O consumo de carvão era 
uma questão de vida, ou de mor-
te, para a missão russa e como tal 
sua utilização era controlada. 
Havia ordens expressas para não 
se encher as fornalhas de forma a 
granel, mas sempre em sacas 
para existir um rigoroso controlo 
de consumos, o qual era feito de 
hora a hora16, para um conjunto 
de mais de 50 navios, com con-
sumos variados e consequente-
mente com autonomias diferen-
ciadas, desde pequenos navios 
torpedeiros de 220 toneladas a 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 116 – 1º sem. 2025                                                51 

couraçados de mais de 13.500 
toneladas. 

As localizações dos pontos 
de abastecimento foram parte do 
plano estratégico de transferên-
cia da esquadra do Báltico para o 
Extremo Oriente. Entre a utiliza-
ção de instalações portuárias 
comerciais e militares de elevada 
sofisticação até abastecimentos 
em pleno alto-mar, houve de 
tudo.  O abastecimento era uma 
manobra demorada que não ti-
nha um tempo padrão e que va-
riava com o número de navios 
carvoeiros e pontões disponíveis, 
das condições climatéricas e do 
estado do mar.  

Ao se analisar a rota do cabo 
da Boa Esperança tomada pela 
Divisão Principal, observa-se 
uma interessante coincidência de 
alguns dos pontos de abasteci-
mento no Atlântico Sul, com os 
pontos de abrigo registados pelo 
navegador português Bartolo-
meu Dias (1450-1500), na sua 
viagem exploratória para a des-
coberta da passagem do Oceano 
Atlântico para o Oceano Índico, 
em 1487.  

Sem o constrangimento da 
navegação à vela na procura de 
ventos dominantes, a navegação 
a vapor induziu a liberdade de se 

fazer uma cabotagem simplifica-
da ao longo da costa ocidental de 
África e os pontos de encontro 
com os carvoeiros alemães apre-
sentam essa coincidência, à qual 
se junta a coincidência oferecida 
pelas condições da geografia 
local, pela existência da amarra-
ção de cabos submarinos, ou a 
presença de Estações Telegráfi-
cas. 

Do Índico (Madagáscar) e no 
Mar da China (Cam-Ramh) acres-
ciam novos constrangimentos à 
faina de abastecimento, pela 
probabilidade de existência de 
navios japoneses na região, o que 
obrigava a se reforçar o disposi-
tivo de segurança durante as 
trasfegas, pela diminuição de 
portos neutrais franceses e a 
necessidade numa maior regula-
ridade de abastecimento para se 
manter um nível de reserva de 
combustível compatível com a 
prontidão para combate.  

Assim, verificamos que os 
navios de transporte de carvão 
eram essenciais17 para a missão e 
como tal, a integração de uma 
Divisão de Transportes na 2ª 
Esquadra do Pacífico foi em rigor 
uma vantagem, mas também 
uma fragilidade. 
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DAS COMUNICAÇÕES  
 

a) Os cabos submarinos 
As comunicações sofreram 

uma enorme evolução desde a 
introdução da telegrafia. Estes 
permitiam um contacto por tele-
gramas entre as esquadras e os 
seus almirantados em pontos 
afastados das suas bases. No en-
tanto, durante a Guerra Russo-
Japonesa (1904-1905), este con-
tacto era inda pontual e restrin-
gido a portos com Estações de 
Telegrafia, e muito dependente 
da rede de cabos submarinos. A 
possibilidade comunicação via 
sistemas TSF não se colocava por 
estes ainda apresentarem um 
curto alcance de emissão. 

Com os primeiros cabos 
submarinos lançados no fundo 
oceânico, a partir de 1850, a liga-
ção da telegrafia ao continente 
africano, no caso particular da 
ligação entre Angola18 (Moçâme-
des, Benguela e Luanda) e a Áfri-
ca do Sul (cidade do Cabo) desde 
1889, através do cabo submarino 
Moçâmedes - Namibe - Cabo, e 
daqui ao resto do mundo, em 
muito é uma consequência dos 
resultados da Conferência de 
Berlim (1884-1885), que fez con-
fluir em África avultados meios 

humanos, financeiros e tecnoló-
gicos com vista a uma exploração 
económica do continente africa-
no19.   

A região do Extremo Oriente 
também estava dotada de uma 
rede de cabo telegráfico subma-
rino transpacífico que ligava San 
Francisco (Estados Unidos da 
América) via Havaí, Midway e 
Guam, com as Filipinas, China e 
Japão, desde 1902.20 

Existia uma cobertura de 
comunicações telegráficas ao 
serviço de ambas as potências 
em conflito, e em face do domínio 
britânico sobre as Estações Tele-
gráficas repetidoras, a aliança 
Anglo-Japonesa deu uma vanta-
gem específica aos Japão, que 
recebia cópia dos conteúdos das 
mensagens trocadas entre a o 
Almirantado russo em São Pe-
tersburgo e a 2ª Esquadra do 
Pacífico, assim como informações 
sobre a localização dos navios 
russos.  

Os russos consideravam co-
mo certo a troca de informações 
que partia dos britânicos para os 
japoneses, uma vantagem que os 
japoneses aproveitaram para 
manter os seus navios parados, o 
que facilitava a manutenção dos 
mesmos, o descanso das suas 
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guarnições, mas acima de tudo 
poupava o consumo de carvão, 
algo que para o qual as reservas 
japonesas não eram ilimitadas.  

Dificilmente a 2ª Esquadra 
do Pacífico poderia manter se-
creta a sua posição, já que se 
verificou que utilizaram uma 
coincidência da rota com grande 
parte das rotas comerciais inter-
nacionais, por onde circulavam 
navios de várias bandeiras que 
uma vez acostados a um qual-
quer porto poderiam transmitir 
informações que acabariam 
sempre por chegar até à Marinha 
Japonesa. 

Para além da escassez de es-
tações telegráficas ao longo da 
costa, os serviços prestados de 
transmissão e retransmissão 
também influenciavam em muito 
a velocidade de comunicação 
russa com o seu Almirantado em 
São Petersburgo.  

Por exemplo, quando a Divi-
são Principal se encontrava esta-
cionada em Sainte-Marie (Mada-
gáscar) e pretendia enviar um 
telegrama tinha de deslocar um 
navio a Diego-Suarez (Antsira-
nana), no extremo norte de Ma-
dagáscar, a 120 quilómetros de 
distância do ponto da costa onde 
se encontrava. A partir daí o tele-

grama era transmitido para An-
tananarivo, no centro da ilha e 
depois para Mahajanga já na cos-
ta Oeste da ilha, onde era re-
transmitido para Moçambique 
via cabo submarino e posterior-
mente seguia para São Peters-
burgo, via Zanzibar e Paris. 

A linha de comunicação en-
tre Diego-Suarez (Antsiranana), 
Antananarivo a Mahajanga era o 
ponto mais vulnerável da comu-
nicação, uma vez que o cabo tele-
gráfico terrestre se estendia por 
500 km de floresta tropical e 
deserto, para além da questão 
local dos serviços fecharem para 
uma sesta de seis horas ao início 
da tarde. Isto levou a que o Vice-
Almirante Rozhestvensky regis-
tasse a queixa que os telegramas 
enviados entre Madagáscar e São 
Petersburgo chegavam a levar 
quatro dias, mas também suspei-
tava que os telegramas eram 
mantidos muito tempo nas esta-
ções retransmissoras das linhas 
telegráficas inglesas e que tinha 
indícios que as mensagens eram 
alteradas21. 

Hoje sabemos que estas sus-
peitas eram fundadas e que ao 
abrigo da Aliança Anglo-
Japonesa, de 30 de Janeiro de 
1902, havia uma cooperação 
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entre os serviços secretos (intel-
ligence) britânicos e japoneses 
contra os russos. As estações TSF 
e de cabo-submarino britânicas 
localizadas na Índia, na Malásia e 
na China interceptavam efecti-
vamente as comunicações russas 
e partilhavam a informação com 
os japoneses22. 

 
b) A telegrafia sem fios  

Relativamente às transmis-
sões sem fios, a opção técnica da 
Marinha Imperial Russa foi es-
sencialmente diferente das suas 
congéneres europeias, uma vez 
que equiparam os navios com 
equipamentos Slaby-Arco (faís-
ca) de origem alemã, em vez de 
equipamentos Marconi (indução) 
de origem inglesa. 

A questão de opção entre o 
sistema Marconi (Inglês) e o sis-
tema Slaby-Arco (Telefunken, 
alemão), foi uma discussão aber-
ta em vários países, como por 
exemplo em Portugal, que pelo 
menos entre 1901 e 1909 man-
teve experiências dos dois siste-
mas23, como o efectuado em 
1901 com sistema Marconi, ou 
em 1902 com sistema Slaby-
Arco, ambos entre o cruzador D. 
Carlos e uma estação semafórica 
em terra.  

Mas a questão da adopção 
de um ou outro sistema, ultra-
passou a simples questão técnica 
e por influência dos contratos 
nacionais para amarração dos 
cabos submarinos pela empresa 
Eastern Telegraph Company, ou 
mesmo pela pressão diplomática 
britânica e o interesse de salva-
guardar os territórios portugue-
ses em África, levaram Portugal a 
adoptar o sistema TSF da Marco-
ni como padrão nacional24.  

A opção do sistema Slaby-
Arco, por parte da Marinha Im-
perial Russa insere-se também 
num contexto de pressão de ali-
anças internacionais e de inte-
resses geopolíticos, que coloca-
vam muito mais a Rússia ao lado 
da Alemanha, do que da Grã-
Bretanha. O sistema Slaby-Arco25 
foi também adoptado pela Mari-
nha Alemã, mas em oposição a 
Marinha Imperial Japonesa optou 
pelo sistema Marconi, mais liga-
da a uma influência britânica.  

Os sistemas não eram tecni-
camente compatíveis apesar de 
terem sido desenvolvidos quase 
em colaboração, mas seguiram 
vias industriais diferentes, es-
sencialmente variavam no com-
primento de onda e por conse-
guinte no sistema de antenas, o 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 84 – nº 116 – 1º sem. 2025                                                55 

que radicalizou uma guerra co-
mercial anglo-germânica pela 
supremacia mundial na imple-
mentação da tecnologia sem fios.   

Para um apoio técnico a ní-
vel dos sistemas de transmissões 
durante a missão da transferên-
cia da Esquadra do Báltico para o 
Extremo Oriente, a Marinha Rus-
sa embarcou um conjunto de 
especialistas civis alemães (Tele-
funken) que prestaram serviço 
até chegarem a Angra Pequena. O 
limite geográfico até ao qual a 
prestação de serviço estava con-
tratada não viria a ser renovado. 
Os técnicos não prosseguiram 
viagem, por uma vontade expres-
sa para desembarcarem e por se 
recusarem a acompanharem por 
mais tempo a missão russa.  

Refira-se, no entanto, que 
apesar do sistema Slaby-Arco ser 
a norma para os navios de guerra 
russos, alguns dos navios de 
transporte e cruzadores auxilia-
res estavam equipados com Sis-
temas TSF Marconi, ou mesmo 
com ambos os sistemas, como no 
caso do transporte Russ, que es-
tava equipado também com um 
balão de elevação de antena es-
pecífico para o sistema TSF 
Slaby-Arco, o que lhe permitia 
um alcance de transmissão muito 

superior ao alcançável pelo sis-
tema Marconi. A Marinha Impe-
rial Russa tinha ainda a capaci-
dade técnica para interferir so-
bre as comunicações TSF japone-
sas e bloqueá-las temporaria-
mente, mas falhou esta impor-
tante vantagem26 em Tsushima. 

Uma pequena nota sobre a 
utilização de sinais Morse. Tra-
tou-se de uma invenção ameri-
cana da década de 1830, no en-
tanto, refira-se que o sinal socor-
ro “SOS” não terá sido utilizado 
durante a Guerra Russo-
Japonesa, já que apenas foi intro-
duzido nos regulamentos marí-
timos alemães em 1905 e só viria 
a ser um padrão internacional 
depois da 1ª Convenção Interna-
cional de Radiotelegrafia27 em 
1906. 

 
 

O ARMAMENTO 
 
Teoricamente o armamento 

da Marinha Russa não era inferi-
or à da Marinha Japonesa quando 
se enfrentaram no estreito de 
Tsushima. 

Os avanços tecnológicos ti-
nham aumentado o alcance efec-
tivo das armas desde a última 
guerra em que o Japão tinha en-
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trado, a Guerra Sino-Japonesa 
(1894-1895), onde os combates 
eram efectuados a uma distância 
média de 1.500m, mas na Guerra 
Russo-Japonesa (1904-1905), 
dez anos depois, as distâncias 
dos combates navais já tinham 
passado para uma distância mé-
dia de 5.500m28. 

Outra alteração nas tácticas 
navais veio da introdução de 
torpedos móveis29 de longo al-
cance e do melhoramento dos 
aparelhos ópticos para controlo 
de tiro. O aparecimento dos tor-
pedos móveis viria a obrigar a 
um desenvolvimento do arma-
mento secundário, que nesta 
época pré-dreadnought se carac-
terizou por uma uniformização 
das batarias secundárias, o que 
levou alguns historiadores navais 
a caracterizar este período ime-
diatamente antecessor ao apare-
cimento do Dreadnought (1906), 
como o período dos couraçados 
semi-dreadnought30.  

Também se verificou uma 
evolução ao nível do desenho 
hidrodinâmico dos navios e do 
seu sistema de blindagem, que 
criou um efeito defensivo efecti-
vo contra canhões de pequeno e 
médio calibre.  

Os primeiros desenhos na-
vais concentravam a blindagem 
em zonas críticas, que veio a ser 
designado genericamente com o 
nome de navios protegidos. Pos-
teriormente, com advento de 
munições de alta capacidade 
explosiva e armas de tiro rápido 
a partir de 1880, foi necessário 
alterar novamente os conceitos 
de construção naval e estes pas-
saram ser capacitados por uma 
blindagem contínua de espessu-
ras variáveis, que veio a ser de-
signado genericamente com o 
nome de navios blindados, termo 
que foi abandonado com a gene-
ralização de blindagem contínua 
a todos os navios. 

O final do século XIX foi um 
período de grande alteração dos 
equilíbrios navais, por um lado a 
Royal Navy e do outro as Mari-
nhas da França e da Rússia, mas 
a esta mutação foi acrescentada a 
introdução de novas potências 
navais, como os Estados Unidos 
da América, a Alemanha e o Ja-
pão. 

Durante a Guerra Russo-
Japonesa vamos encontrar ao 
serviço de ambas as marinhas 
navios produzidos com os dois 
sistemas de blindagem os quais 
se viriam defrontar directamen-
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te, mas também o aparecimento 
de uma nova classe de pequenos 
navios torpedeiros com capaci-
dade de destruírem grandes cou-
raçados e as primeiras ameaças 
de presença de submarinos31. 

 
a) Os directores de tiro 

Nesta longínqua época pré-
radar, a questão da visibilidade 
para tiro era um factor funda-
mental para o sucesso em com-
bate. Para um combate entre 
couraçados, navios de grande 
dimensão, em plena luz do dia 
era possível obter a detecção até 
27 km e ao amanhecer, ou anoi-
tecer pouco menos de 9 km. De 
noite a observação era mínima 
para duelos de artilharia, mas 
muito propício para ataques de 
torpedeiros. 

Sendo a visibilidade um fac-
tor determinante, a diferença 
entre os sistemas ópticos de con-
trolo de tiro (rangefinder) insta-
lados nos navios russos e japone-
ses, marcaram significativamente 
as condições do desfecho da Ba-
talha de Tsushima.  

Os couraçados russos esta-
vam equipados com o rangefin-
der Liuzhol de 1880, que permi-
tia um alcance efectivo de tiro de 
3.600 m. Este tinha por base um 

sistema de medida entre dois 
pontos verticais no alvo, com 
referência à linha-de-água. Por 
consulta de tabelas de referência 
era obtido o cálculo de distância 
ao alvo e a necessária elevação 
das peças para atingir o mesmo. 
Em combate o fumo, os geiseres 
dos tiros falhados, a velocidade e 
a manobra dos navios dificultava 
a observação de tiro.  

Os couraçados da Classe Bo-
rodino estavam equipados com 
sistemas ópticos de tiro range-
finder Barr & Stroud FA2, de 
1901, já para um alcance efectivo 
de tiro de 5.500 m por coincidên-
cia de imagem. Foram, no entan-
to, fornecidos em 1904, antes da 
partida de Libau, rangefinderes 
Barr & Stroud FA3 aos couraça-
dos da Classe Borodino, mas es-
tes não chegaram a ser monta-
dos. A comunicação entre o con-
trolo de tiro e as peças era efec-
tuado por um sistema Geisler 
M1893/94 de indicadores ele-
tromecânicos nos navios russos. 

Os couraçados japoneses es-
tavam equipados com sistemas 
ópticos de tiro rangefinder Barr 
& Stroud FA3, de 1903, que per-
mitiam um alcance efectivo de 
tiro de 7.300 m. Este funcionava 
também por coincidência de 
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imagem, em que o oficial de tiro 
fazia coincidir horizontalmente 
as duas imagens no centro do 
sistema óptico, obtendo de ime-
diato numa escala a distância do 
alvo. Este sistema era muito mais 
rápido do que o sistema Liuzhol 
utilizado genericamente pela 
Marinha Russa32.  

A superioridade do sistema 
de controlo de tiro japonesa era 
coadjuvada pela utilização de um 
sistema telescópico de observa-
ção do tiro com uma capacidade 
de magnificar 24 vezes a imagem. 
No caso da Marinha Russa, os 
navios da 1ª Esquadra do Extre-
mo Oriente não estavam equipa-
dos com sistemas telescópicos de 
observação de tiro e no caso da 
2ª Esquadra do Extremo Oriente 
os navios foram equipados com o 
sistema telescópico Perepelkin33 
pouco antes de partirem de Li-
bau, mas as guarnições não fo-
ram treinadas para os utilizarem, 
nem há registo que os tenham 
utilizado em combate34. 

 
 

OS SUBMERSÍVEIS  
 
Durante a Guerra Russo-

Japonesa a arma submarina este-
ve presente, mas sem qualquer 

efeito em termos de afundamen-
to ou danos a navios de guerra, 
auxiliares ou mercantes35.  

Relativamente à Marinha 
Russa, as fontes existentes não 
são passíveis de validar, mas 
existe a referência a um submer-
sível ter sido supostamente 
transportado para Port Arthur, 
antes de 1900, e outra indicação 
em que o couraçado Tsesarevich, 
em 1903, terá trazido consigo um 
submersível de construção fran-
cesa, da Europa para Port Arthur, 
mas não foi possível cruzar esta 
informação com outras fontes.  

Essa mesma fonte russa36 
indica a presença um núcleo de 
treze submersíveis no final do 
Verão de 1905 em Vladivostok, 
no entanto o anuário Conway’s 
1906-21 apenas reporta a exis-
tência 12 submersíveis russos no 
Extremo Oriente nessa mesma 
data. 

Relativamente à Marinha 
Imperial Japonesa, existe o regis-
to da uma encomenda confiden-
cial de cinco submersíveis tipo 
Holland, aos Estados Unidos da 
América, em 14 de Junho de 
1904. Estes foram construídos 
pela companhia americana Elec-
tric Boat Company, nos estaleiros 
de Fore River, em Quincy, Massa-
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chusetts USA, e entregues em 
secções ao Yokosuka Naval Arse-
nal, em Yokohama, a 12 de de-
zembro de 1904.  

Tratava-se de submersíveis 
do tipo Holland Type VII, cons-
truídos pelo engenheiro Arthur 
Leopold Busch, que os acompa-
nhou até ao Japão, assim como 
outros técnicos americanos que 
deram instrução às duas primei-
ras guarnições.  O projecto foi 
executado em complete segredo, 
uma vez que os Estados Unidos 
da América eram neutrais na 
Guerra Russo-Japonesa.  A este 
conjunto inicial de cinco submer-
síveis, os japoneses viriam a adi-
cionar a construção nacional de 
mais dois submersíveis de tipo 
Holland, em 1905, presume-se 
sob licença, mas estes só ficaram 
prontos na primavera37 de 1906.  

Assim, quando da destruição 
da 1ª Esquadra Russa do Extre-
mo Oriente (dezembro de 1904), 
da queda de Port Arthur (janeiro 
de 1905), ou Batalha de Tsushi-
ma (maio de 1905) todas as 
ameaças de presença de submer-
síveis japoneses eram falsas. 

Mas estas informações (fal-
sas) chegaram ao vice-almirante 
Rozhestvensky a partir de men-
sagens transmitidas por espiões 

russos.  Quando a Esquadra saiu 
de Nosy-Bé, uma mensagem vin-
da da China alertava para a saída 
de um transporte especial da 
base naval de Sasebo (Japão), 
que carregava três submarinos e 
que este se dirigia para Sul (Mar 
da China). 

Outra mensagem vinda de 
Bornéu indicava terem sido avis-
tados em Natura (Norte de Bor-
néu) sete navios da Marinha Im-
perial Japonesa e que estes ti-
nham estabelecido duas estações 
navais, uma no arquipélago dos 
Cocos (Britânica) e em Kedah 
(Malaca/Britânica), onde manti-
nham a presença de cruzadores-
auxiliares, lanchas torpedeiras e 
eventualmente submarinos.   

Ainda outra recebida duran-
te a passagem do estreito de Ma-
laca, indicava uma esquadra da 
Marinha Imperial Japonesa se 
encontrava em Labuan (Mar da 
China, Norte de Bornéu), com o 
apoio de cinco submarinos aí 
estacionados, e uma flotilha de 
torpedeiros nas ilhas de Natuna38 
(Mar da China, Sul de Bornéu). 
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DO MORAL DAS TROPAS 
 
As guarnições russas eram 

compostas por homens do norte 
da Europa, habituados a um cli-
ma frio em dezembro e sem ex-
periência de permanência em-
barcados por longos períodos. 
Nesta missão foram obrigados a 
uma gestão de espaço partilhado 
durante muito tempo, em algu-
mas zonas dos navios com bois, 
porcos, gansos e galinhas para 
alimentação, numa situação que 
em pouco contribuía para as 
condições de salubridade nos 
navios. Mas a partir do momento 
em que tiveram acesso à costa de 
África equatorial ainda adiciona-
ram animais selvagens trazidos 
para bordo: papagaios, macacos, 
sapos, camaleões, cobras, croco-
dilos, etc. o que aumentou mais 
as faltas de condições de salubri-
dade nos navios. 

Estes pontos de contacto 
com o exterior, fosse nos pontos 
de trasfega do carvão, ou nas 
saídas de lazer vieram acrescen-
tar condições de contágio de do-
enças, empoladas pelo clima, 
pelo calor das fornalhas e direc-
tamente pelas pragas de insectos 
voadores, rastejantes e pulgas39. 

A doença foi um inimigo si-
lencioso que se espalhou por 
toda a esquadra russa, desde as 
insolações, as intoxicações por 
CO2, a tuberculose vinda desde o 
momento do embarque e as no-
vas doenças tropicais (febres e 
estômago), que contribuíram 
para situações de tédio, depres-
são e suicídio. 

A partir da entrada no Ocea-
no Índico as situações de stress e 
desmoralização das guarnições 
apresentaram uma deterioração 
muito rápida, pelo clima, pela 
doença, mas também pelas con-
dições físicas ligadas ao esforço 
contínuo exigido para manter a 
esquadra a navegar.  

A doença física alastrava 
dentro dos navios, por razões 
intrínsecas de serem espaços 
fechados de duvidosa condição 
de higiene, mas também em re-
sultado dos contactos pontuais já 
anteriormente referidos directos 
com terra, ou indirectos com os 
trabalhadores locais nos momen-
tos de trasfega de carvão.  

Refira-se que em Janeiro 
(1905) o navio de transporte 
Malaya viria a ser enviado de 
volta à Rússia (via Suez) com 
várias dezenas de pessoas muito 
doentes, incluindo 28 com tuber-
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culose aguda, mas em geral todos 
os homens da esquadra russa 
apresentavam uma doença cutâ-
nea tropical ou mesmo malária40.  

A desmoralização, alastrou-
se depois da notícia da destrui-
ção da 1ª Esquadra Russa do 
Extremo Oriente, entre 5 e 7 de 
dezembro de 1904, agravou com 
o conhecimento da queda de Port 
Athur e as notícias da Revolta na 
Rússia em Janeiro de 1905 (Do-
mingo Sangrento). Os casos de 
revolta e de deserção de algumas 
guarnições eclodiram em Mada-
gáscar.   

 
 

DA BATALHA DE TSUSHIMA 
 
Quando a 27 de maio de 

1905 finalmente se deu o encon-
tro entre as Marinhas Russa e 
Japonesa, foi um embate entre 5 
couraçados, 23 cruzadores, 20 
contratorpedeiros e 16 torpedei-
ros japoneses contra 8 couraça-
dos, 9 cruzadores e 9 contrator-
pedeiros russos.  

A vitória japonesa implicou 
a quase totalidade da perda de 
navios russos (afundamentos e 
rendições), mas o mais impressi-
onante foi o número de baixas.  

Para os japoneses 117 mor-
tos 583 feridos, com o número 
impressionante de 5.045 mortos, 
803 feridos, 6.016 capturados 
russos. Uma vitória japonesa que 
colocou a nação como potência 
naval mundial. 

Para além do alto valor mili-
tar do comando japonês do almi-
rante Togo, ficou evidente que o 
fracasso da missão russa teve 
início muitas milhas antes de 
chegar a Tsushima, tal como pre-
tendemos evidenciar, ao nível 
tecnológico e motivacional, aos 
quais se acrescentaram questões 
do ligadas a opções tácticas e 
estratégicas.  

 
 

CONCLUSÃO  
 
A nível tecnológico a Batalha 

de Tsushima foi um confronto 
entre dois níveis de evolução 
técnica. A ciência militar russa 
apresentava um inferior sistema 
de controlo de tiro e consequen-
temente um menor alcance efec-
tivo da artilharia. Isto foi apro-
veitado pelas forças navais japo-
nesas. 

A nível motivacional o can-
saço de sete meses de navegação, 
o impacto das doenças tropicais, 
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as notícias de derrotas militares 
russas, as notícias de Revolução 
de Janeiro de 1905 (Domingo 
Sangrento), ao qual se acrescen-
tou a anulação do objectivo pri-
mário da missão (reforço da 1ª 
Esquadra Russa do Extremo Ori-
ente e defesa de Port Arthur), 
quebraram a vontade de comba-
ter. 

A nível táctico a incapacida-
de de comunicação de mensagem 
de ordens entre navios durante o 
combate, uma manobra de pas-
sagem para Vladivostok pelo Mar 
do Japão com navios de menor 
velocidade que do inimigo, ou a 
utilização de cruzadores-
auxiliares para protegerem os 
cruzadores de batalha dos torpe-
dos japoneses, permitiu que o 
inimigo se posicionasse para tiro 
a bombordo e a estibordo em 
simultâneo, ou seja deixaram-se 
cercar. 

A nível estratégico estavam 
dependentes de uma logística 
muito pesada e dependente de 
contratações civis (estrangeiras). 
A insistência na utilização de 
navios sem valor de combate e a 
inexistência de um serviço de 
informações eficaz, ou pelo me-
nos a um nível equivalente do 
japonês, implicou uma navegação 

lenta, insegura e sempre detec-
tada pelo inimigo.  

O desfecho da Batalha de 
Tsushima era inevitável. Todos 
os factores assim o indicavam. 
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A morte do Patrono 

 

Luiz Ernani Caminha Giorgis ª 

 
“O homem é senhor dos seus silêncios 

e escravo de suas palavras” 

Francisco Paulino Teódulo Franco 

 

Resumo: A Revolução de 1930 marcou um dos períodos mais intensos da história 
política e militar do Brasil, desencadeando uma série de enfrentamentos entre as 
forças revolucionárias, que buscavam pôr fim à República Velha, e as forças lega-
listas, defensoras do governo federal. Nesse contexto, destacou-se o episódio da 
morte do major Luís de Araújo Correia Lima, oficial legalista, em Curitiba. Como 
comandante de sua unidade, o major assumiu um papel central na defesa da 
ordem vigente até o momento em que, durante uma tentativa de prisão por for-
ças revolucionárias, foi morto em combate. Este artigo analisa os eventos que 
culminaram nesse desfecho trágico, explorando as dinâmicas do confronto arma-
do, a polarização político-militar e as consequências imediatas para o desenrolar 
da Revolução de 1930. 
Palavras-chave: Revolução de 1930, Correia Lima, República Velha. 
 
 

 

Curitiba, dia 5 de outubro de 

1930, escadaria de acesso ao 9º 

Regimento de Artilharia Monta-

da, exatamente a 0100 hora. Um 

incidente entre um major e um 

capitão causou a morte do pri-

meiro, então comandante interi-

no. Ambos pertenciam àquela 

unidade do Exército Brasileiro. A 

motivação e as circunstâncias do 

incidente foram políticas. 

O major era Luís de Araújo 

_________________ 
a Coronel de Infantaria. Associado Correspondente Emérito do Instituto de Geo-
grafia e História Militar do Brasil. 
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Correia Lima, hoje Patrono dos 

Centros e Núcleos de Preparação 

de Oficiais da Reserva 

(CPOR/NPOR). O capitão era 

Carlos Amoretty Osório. 

Ipso Facto. 

A unidade era o, já extinto, 

9º Regimento de Artilharia Mon-

tada (RAM), antecessor do atual 

5º Grupo de Artilharia de Cam-

panha Autopropulsado. O aquar-

telamento, depois ocupado por 

diversas Organizações Militares, 

inclusive pelo 5º Batalhão Logís-

tico (até 1992), situa-se na antiga 

Praça da República, hoje Praça 

Rui Barbosa, centro de Curitiba. 

Atualmente, a fachada do prédio 

encontra-se tombada pelo Patri-

mônio Histórico do município. 

O contexto político da época 

era de radicalização em torno 

das demandas contra ou a favor 

da Revolução de 1930, a qual já 

estava em andamento desde dois 

dias antes. Tudo contra a chama-

da “Política do Café com Leite”, 

então no poder.  

Contra o governo federal es-

tava a Aliança Liberal, derrotada 

nas eleições presidenciais de 1° 

de março do mesmo ano. O resul-

tado foi favorável à chapa Júlio 

Prestes - Vital Soares, candidatos 

situacionistas.  

O assassinato do governador 

da Paraíba João Pessoa Cavalcan-

ti de Albuquerque (figura 1) em 

26 de julho de 1930, em Recife, 

embora tendo sido um crime sem 

conotação política, precipitou os 

acontecimentos. João Pessoa foi 

candidato a vice na chapa de 

Getúlio Vargas. 

 
Fig. 1 – João Pessoa Cavalcanti de  

Albuquerque 

 
Fonte: Fundaj 
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E os líderes militares esta-

vam, mais uma vez indevidamen-

te, divididos e imersos na lama 

das pugnas político-partidárias. 

Aos fatos.  

Eclodida a revolução no dia 

3 de outubro, foram presos o 

comandante da 5ª Região Mili-

tar/5ª Divisão de Infantaria (5ª 

RM/DI), general de brigada Edu-

ardo Monteiro de Barros (figura 

2), e o general Maximino Barreto, 

comandante da 9ª Brigada de 

Infantaria. Foram presos por 

oficiais de patentes mais baixas.  

 
Fig. 2 - General Eduardo Monteiro de 

Barros 

 
Fonte: 5ª RM 

 

Houve aqui uma completa 

inversão da hierarquia e quebra 

completa da disciplina. 

Eduardo Monteiro de Bar-

ros, quando coronel, comandou a 

Escola Militar do Realengo na 

época da Missão Indígena. Um 

exemplo de oficial. 

Assumiu o comando da 5ª 

RM/DI, em 5 de outubro, o revo-

lucionário major Plínio Alves 

Monteiro Tourinho, então chefe 

do Serviço de Engenharia Regio-

nal, que foi comissionado no pos-

to de general. Tourinho mandou 

prender o seu próprio coman-

dante. 

O governo do Estado do Pa-

raná, com a fuga do governador 

Afonso Camargo, foi assumido 

pelo general da Reserva Mário 

Alves Monteiro Tourinho, irmão 

do major Plínio Tourinho.  Este, 

um ano após o início da Revolu-

ção de 1930, “passou a fazer opo-

sição ao presidente [Getúlio Var-

gas] para o qual abrira as portas 

do Paraná”1. 

A Revolução de 1930 teve 

seu início no dia 3 de outubro em 

Porto Alegre, conduzida e lidera-
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da por Getúlio Vargas e Juarez do 

Nascimento Fernandes Távora. O 

primeiro, no Sul. Este, no Nordes-

te. Eram, entre muitos outros, os 

líderes da Aliança Liberal, a qual 

organizou a Revolução.  

Em 4 de novembro de 1891 

nascia em Porto Alegre o menino 

que receberia o nome de Luís de 

Araújo Correia Lima (figura 3).  

Seus pais eram o general de 

divisão Gonçalo Correia Lima e a 

Sra. Anna de Araújo Ribeiro. O 

nome Luís era homenagem ao 

seu avô. Dezesseis anos depois, 

em 26 de setembro de 1907, o 

jovem Luís foi incorporado ao 

Exército Brasileiro no então 25º 

Batalhão de Infantaria, sediado 

na sua cidade natal, a capital do 

Rio Grande do Sul. 

Ainda nesta unidade, pres-

tou concurso e foi aprovado para 

a outrora Escola de Guerra de 

Porto Alegre, a qual cursou entre 

abril de 1908 e janeiro de 1911.  

Destacou-se Luís como aluno e 

como militar na Escola de Guer-

ra, já citada; na Escola Militar do 

Realengo de maio a dezembro de 

1913, onde cursou Artilharia; na 

Escola de Aperfeiçoamento de 

Oficiais, Rio de Janeiro (março a 

dezembro de 1923); e na Escola 

de Estado-Maior do Exército 

(EEM), à Rua Barão de Mesquita, 

no Bairro da Tijuca, Rio (março 

de 1925 a dezembro de 1927). 

 
Fig. 3 - Luís de Araújo Correia Lima 

 
Fonte: CPOR/PA 

 

Autorizado, adotou ele o 

nome de guerra de “Correia Li-

ma”. Um irmão mais novo de 

Correia Lima foi o general Augus-

to Frederico de Araújo Correia 

Lima. E mais duas irmãs, Clotilde 

Marina e Branca Sofia.  
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Fig. 4 - A família de Correia Lima. Ele é o 
segundo de pé, da esquerda para a direita  

 
Fonte: CPOR/PA. 

 

Ao longo da carreira, quando 

integrante do 17º Grupo de Arti-

lharia, Correia Lima trabalhou, 

durante a Primeira Guerra Mun-

dial nas atividades de vigilância 

do litoral e da costa brasileira, na 

região de Rio Grande. Foi instru-

tor da Escola Militar do Realengo 

durante a Missão Indígena 

(1919/1922).  Durante a Revolu-

ção de 1924 em São Paulo, com-

bateu os revoltosos integrando o 

1º Grupo de Artilharia Pesada. 

Sua esposa chamava-se Ma-

rina de Souza e Mello. O casal foi 

premiado com dois filhos ho-

mens, Alfredo e Paulo. Ambos 

seguiram a carreira militar.  

Idealista, Correia Lima foi 

grande leitor e pesquisador de 

temas militares. Conforme o site 

de genealogia Geneall.net: 

 
As leituras e estudos sobre os 
acontecimentos da Primeira 
Guerra Mundial, especialmen-
te quanto aos mecanismos de 
recrutamento e recompleta-
mento de claros nas fileiras 
dos exércitos europeus, se 
constituíram na fonte de ins-
piração para a criação, no 
Brasil, dos Centros de Prepa-
ração de Oficiais da Reserva 
(CPOR), que se tornaram o 
ideal de sua vida e pelo qual 
trabalhou desde jovem, ainda 
como tenente. Teve de lutar 
contra a inércia e a incompre-
ensão que existiam, não so-
mente no meio civil, mas 
também no meio militar, onde 
foi colocada em dúvida a ho-
nestidade de seu propósito e, 
até mesmo, a acusação de ele 
querer reorganizar a extinta 
Guarda Nacional. Mas seus 
ideais se impuseram e, em 22 
de abril de 1927, foi criado o 
primeiro CPOR brasileiro, o 
do Rio de Janeiro, comandado 
pelo próprio Correia Lima, 
então capitão. O CPOR do Rio 
começou a funcionar efetiva-
mente no ano seguinte, ser-
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vindo de modelo para a cria-
ção de outros Centros em ou-
tras capitais, bem como dos 
futuros Núcleos de Prepara-
ção de Oficiais da Reserva 
(NPOR). 

 

Conforme a sua fé-de-ofício, 

obtida no Arquivo Histórico do 

Exército: 

 
Em 22 de abril de 1927, foi 
criado o primeiro Centro de 
Preparação de Oficiais da Re-
serva do Exército Brasileiro, 
no Rio de Janeiro, comandado 
pelo próprio Correia Lima, 
então capitão. A atividade era 
exercida concomitantemente 
com suas funções no Estado-
Maior do Exército. O CPOR do 
Rio começou a funcionar efe-
tivamente no ano seguinte, 
servindo de modelo para a 
criação de outros CPOR em 
outras capitais, que à época 
eram então vinculados às Re-
giões Militares. Em dezembro 
de 1929, concomitantemente 
com suas funções de Coman-
dante do 1º Grupo do 9º RAM, 
foi nomeado Diretor do Cen-
tro de Preparação de Oficiais 
da Reserva da 5ª Região Mili-
tar. 

 

Nos primeiros dias de outu-

bro de 1930, o major Correia 

Lima estava na função de co-

mandante interino do 9º RAM. O 

comandante, coronel João Cândi-

do Pereira de Castro Júnior, lega-

lista, não estava na unidade por-

que foi designado para comandar 

um destacamento enviado para 

Porto União. Este oficial foi preso 

pelos revolucionários. Era nasci-

do no Maranhão. Alcançou o ge-

neralato. 

Importante destacar, desde 

já, que Correia Lima era legalista, 

não tendo, portanto, aderido à 

Revolução de 1930. Tinha sido 

promovido a major por mereci-

mento em 26 de setembro de 

1929.  No dia 15 de outubro de 

1930 foi promovido post-

mortem a tenente-coronel, por 

ato de bravura. 

Em Porto Alegre, a rua que 

passa em frente ao Centro de 

Preparação de Oficiais da Reser-

va de Porto Alegre (CPOR/PA), e 

que demanda os altos do Morro 

Santa Teresa, chama-se Rua Cor-

reia Lima. No início da rua existe 

uma pequena praça com o mes-
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mo nome e na qual existe um 

busto do Patrono dos 

CPOR/NPOR.  

Em 26 de julho de 1897, em 

Bagé, RS, nascia Carlos Amoretty 

Osório (figura 5), filho de Manoel 

Luís Osório, que tinha 30 anos, e 

da Sra. Emília Amoretty, 22 anos. 

Casou-se com Hilda Meissner em 

27 de fevereiro de 1924, em Cu-

ritiba, PR. O casal gerou um filho, 

Carlos Affonso Meissner Osorio 

(1925–2000) e a filha Norma 

Meissner Osorio (1926–2015). 

Sua data de praça é 9 e abril de 

1917 na 4ª Companhia de Infan-

taria. Vinte anos depois foi re-

formado por Decreto de 19 de 

agosto de 19372. 
 

Fig. 5 - Carlos Amoretty Osorio 

 
Fonte: Biblioteca Nacional 

 

Amoretty era o Fiscal Admi-

nistrativo do 9º RAM quando 

ocorreu a tragédia que vitimou o 

major Correia Lima. Desde cedo, 

era revolucionário.  Conforme a 

sua fé-de-ofício obtida no Arqui-

vo Histórico do Exército: 

 
Solicitou e iniciou o Curso de 
Piloto Militar, mas pediu 
trancamento (período de ou-
tubro de 1921 a maio de 
1922). Em julho de 1922 foi 
preso a fim de apurar a sua 
participação na Revolta de 
1922. Foi colocado em liber-
dade no início de dezembro 
do mesmo ano. Em 1930, foi 
comissionado tenente-
coronel, no comando do 9º 
Regimento (de Artilharia 
Montada), tendo participado 
do Combate de Morungava. 
Em dezembro (de 1930) foi 
descomissionado em função 
da vitória do movimento re-
volucionário. Em 1932, parti-
cipou da repressão aos revo-
lucionários de São Paulo (Re-
volução Constitucionalista), 
participando do Combate de 
Buri. 
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Conforme o jornal Diário Ca-

rioca, edição de 28 de julho de 

1935, o capitão Amoretty seguia 

naquela mesma data do Rio de 

Janeiro para a 8ª Bateria Isolada 

de Artilharia de Costa, sediada no 

Forte Marechal Luz, Ilha de São 

Francisco do Sul, SC, para termi-

nar de cumprir sua punição, ori-

unda da transgressão regulamen-

tar de: 

  
"Manifestar-se publicamente 
a respeito de assumpto políti-
co-partidário, com declaração 
de posto, cargo, funcção ou 
commissão que exerce, ou 
tomar parte activa em mani-
festações da mesma nature-

za”3  

 

Em 13 de abril de 1935, a 

edição do jornal paulistano O 

Homem Livre noticiava que no 

mesmo ano, ou seja, o ano da 

Intentona Comunista, Amoretty 

era, mesmo na ativa do Exército, 

um dos dirigentes da Aliança 

Nacional Libertadora. Conforme 

o Atlas Histórico do Brasil, da 

Fundação Getúlio Vargas, a ANL 

era uma:  

 
Organização política de âmbi-
to nacional fundada oficial-
mente em 12 de março de 
1935, embora sua ata de fun-
dação seja datada do dia 23 e 
sua instalação pública tenha 
ocorrido no dia 30. Constituiu 
uma frente ampla em que se 
reuniram representantes de 
diferentes correntes políticas 
- socialistas, comunistas, cató-
licos e democratas - e de dife-
rentes setores sociais - prole-
tários, intelectuais, profissio-
nais liberais e militares - to-
dos atraídos por um progra-
ma que propunha a luta con-
tra o fascismo, o imperialis-
mo, o latifúndio e a miséria. 
Foi fechada em 11 de julho de 
1935, continuando a atuar na 
clandestinidade até a eclosão 
da Revolta Comunista, no mês 
de novembro do mesmo ano. 

 

Na década de 1940, Carlos 

Amoretty Osorio cursou a Facul-

dade de Engenharia da Universi-

dade Federal do Paraná (UFPR), 

juntamente com Plínio Tourinho. 

Hoje, existe uma rua com o seu 

nome no bairro Sítio Cercado, em 

Curitiba. Faleceu e foi sepultado 

em 21 de março de 1972 nesta 
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mesma cidade, aos 74 anos de 

idade. 

Finalmente, vamos nos re-

portar ao objetivo deste traba-

lho: a morte do major Correia 

Lima. 

Conforme o depoimento do 

major Plínio Tourinho (general 

comissionado), era necessário 

obter a posição do 9º RAM em 

relação à Revolução e, para isso: 

 
“[...] designei o capitão Álvaro 
Barroso de Souza Júnior para 
ir ao quartel daquela unidade 
entender-se com o capitão 
Amorety Osorio, dando-lhe 
conta de que os demais cor-
pos estavam a postos, prontos 
para iniciar o movimento que 
se esperava fosse efetivado 
sem derramamento de san-
gue. Mas a fatalidade se opôs 
a esse generoso desejo. Preci-
samente no momento de che-
gar ao quartel do 9º RAM, de-
pois de ter transposto com di-
ficuldade o cordão de sentine-
las, o capitão Álvaro Barroso, 
devido à escuridão, não reco-
nheceu a pessoa do bravo ma-
jor Correia Lima, único oficial 
fiel ao governo e, em altas vo-
zes, perguntou onde se en-
contrava o capitão Amorety, 

pois vinha em missão especial 
do major Plínio Tourinho. 
Nesse ínterim, bastante exal-
tado, como era natural, em al-
tas vozes o major Correia Li-
ma declarou que ele era o 
comandante do 9º RAM e que 
só recebia ordens do coman-
dante da região. O que se pas-
sou então foi rápido e impre-
visto. O capitão Amorety 
aproximou-se do major Cor-
reia Lima e deu-lhe ordem de 
prisão, apontando-lhe a pisto-
la ao peito e intimando-o a 
render-se, porque o regimen-
to estava revoltado. Em rápi-
do movimento de defesa, o 
major Correia Lima deu uma 
pancada com a mão direita, 
de baixo para cima, na mão 
que o capitão Amorety empu-
nhava a pistola. A arma dispa-
rou e o projétil feriu o major 
Correia Lima pouco abaixo do 
nariz, produzindo-lhe morte 
instantânea. Foi um fato las-
timável e muito deplorado pe-
los revolucionários, pois Cor-
reia Lima era considerado um 
dos oficiais mais ilustres do 
Exército, pelo seu saber, ca-
pacidade de trabalho e amor 

ao país”4. 
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Outro depoimento foi o do 

tenente Henrique Rabello de 

Mello, do 9º RAM. Ei-lo: 

 
“[...] O tenente Barroso, do 
Serviço de Engenharia da Re-
gião, se aproximara do portão 
principal do quartel do 9º, 
afim de fazer a ligação do ma-
jor Plínio Tourinho com os 
oficiais daquela unidade, con-
seguindo passar pelo cordão 
de sentinela graças às ordens 
dadas pelo segundo-sargento 
Gonçalo para não atirar. 
Quando o tenente Barroso se 
defrontava com o capitão 
Amorety Ozório, chefe do 
movimento no 9º procurando 
falar-lhe, surgiu inopinada-
mente o major Correia Lima 
que, investindo contra aque-
les dois Oficiais, supondo que 
eram ordens trazidas do 
Quartel-General, gritou que só 
ele ali recebia ordens. Seguiu-
se a esse incidente uma cena 
rápida de que resultou a mor-
te do major Correia Lima, daí 
resultando o início do movi-

mento em Curitiba [...]”5.  

 

Conforme o jornal O Dia, do 

Rio de Janeiro, edição de 4 de 

outubro, que cobriu a revolução 

em Curitiba, os acontecimentos 

foram os seguintes: 

 
O único fato lamentável: a 
Morte do major Correia Lima – 
De todo o movimento irrom-
pido em nossa capital (Curiti-
ba), o único fato lamentável é 
a morte do major Correia Li-
ma, aliás fruto exclusivo da fa-
talidade (grifo nosso). O fato 
teria se passado da seguinte 
maneira: Um oficial revoluci-
onário ao ser surpreendido 
pelo major Correia Lima em 
confabulação com um emissá-
rio dos revoltosos, sacou de 
sua pistola e apontou contra o 
peito do referido major, inti-
mando-o a render-se. O ma-
jor, nessa ocasião, num mo-
vimento rápido, deu com a 
mão direita, uma pancada na 
pistola que lhe era apontada 
ao peito, fazendo levantar a 
boca da arma e funcionar o 
gatilho da mesma, que é mui-
to sensível. O tiro partiu, indo 
o projétil alojar-se na cabeça 
do major que, em consequên-
cia, veio a falecer momentos 
após. Este lutuoso aconteci-
mento é deplorado por toda a 
oficialidade revoltosa, por-
quanto o major Correia Lima, 
apesar de extremado até a 
paixão nas suas ideias de fide-
lidade ao Governo Federal, 
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era estimado por todos os 
seus companheiros de armas 

desta guarnição6.  

 

Finalmente, um quarto e úl-

timo depoimento, o do general 

Higino de Barros Lima, na época 

1º tenente. Ei-lo: 

 
“Situação no 9º RAM. Como 
ficou dito, alhures, na noite de 
4 para 5 de outubro, por volta 
das 24 horas, o major Correia 
Lima telefonara ao major 
Mendonça Lima - oficial este 
muito ligado ao Comandante 
da Região, General Eduardo 
Monteiro de Barros - e que se 
achava no Quartel-General, 
pedindo-lhe permissão para 
deslocar-se com o Regimento 
para Antonina, com o que evi-
taria a adesão de sua Unidade 
às da Guarnição, nessa altura 
já consideradas rebeladas 
desde o entardecer do dia 4. 
Além disto, não estava Cor-
reia Lima seguro sobre os 
sentimentos de sua oficiali-
dade, quanto à disposição le-
galista. Ao nos transmitir a 
conversa telefônica que man-
tivera com o major Correia 
Lima, dissera-nos Mendonça 
Lima que pôde notar o nervo-
sismo de que estava possuído 
o comandante do 90 RAM (in-

terino), a tal ponto que não 
foi possível compreender o 
mais que dizia. Naquela mes-
ma data (dia 4) dos aconteci-
mentos havidos através do 
‘confessionário’ (sic), ficara 
estabelecido que a Guarnição, 
sob a chefia do Ten Cel Plínio 
Tourinho, levantar-se-ia às 
4:30 horas da manhã de 5, 
iniciando sua ação revolucio-
nária, depondo e prendendo 
as autoridades, notadamente 
as estaduais, a começar pelo 
Presidente Dr. Afonso Alves 
de Camargo. Acertada a hora 
H do levante, mas como não 
tinham os revolucionários 
certeza sobre a conduta do 9º 
RAM, lá por volta da 1:00 ho-
ra do dia 5, Plínio Tourinho 
envia ao Quartel daquela Uni-
dade, o 1º tenente Álvaro 
Barroso, do Serviço de Enge-
nharia Regional, cuja missão 
consistia em manter enten-
dimentos com o capitão Amo-
rety Ozório, no sentido de 
convencê-lo, e a seus compa-
nheiros, que não desejassem 
aderir à revolução, que se 
abstivessem de resistir ao le-
vante, a fim de evitar-se acon-
tecimentos a lamentar. Em 
cumprimento à missão rece-
bida, o tenente Barroso diri-
giu-se ao 9º RAM. Lá chegan-
do, sobe a escadaria que dá 
acesso ao interior do quartel, 
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pelo portão das armas. A por-
ta está fechada e, uma porti-
nhola destacada na própria 
porta, semicerrada. A sentine-
la, junto à portinhola, na gua-
rita, em presença de um ofici-
al fardado e seu conhecido, 
dá-lhe acesso. No Corpo da 
Guarda, ali próximo, pede que 
lhe chamem o tenente Amo-
rety. O ruído dos passos do 
tenente Barroso, àquelas ho-
ras silenciosas da noite, ao 
subir a escadaria, é ouvido 
por Correia Lima, que se 
achava no Gabinete de Co-
mando, situado no pavimento 
superior, exatamente acima 
do vestíbulo. Ciente de que 
alguém procurara por um ofi-
cial da Unidade, que não a ele, 
desce Correia Lima, passos 
rápidos, a escada em espiral 
que liga a parte superior ao 
vestíbulo, bradando em altas 
vozes: - O comandante sou eu! 
É a mim que se deve dirigir! O 
tenente Barroso, ao sentir a 
presença de Correia Lima, e 
por sabê-lo francamente con-
trário à revolução, procurava 
retirar-se pela mesma porti-
nhola por onde entrara. É se-
guido por Correia Lima, que o 
chama. Nesse ínterim, vindo 
do pátio interno, chega ao 
vestíbulo o tenente Amorety. 
Num relance, percebe a situa-
ção delicada em que se encon-

tra. Trocam, entre si, algumas 
palavras. Conhecedor Amo-
rety, do quanto temperamen-
tal é Correia Lima, aponta-lhe 
ao peito a ‘parabelum’ que sa-
cara rapidamente, dizendo-
lhe: - Major, considere-se pre-
so! Correia Lima não se inti-
mida diante da arma que lhe 
aponta Amorety. Aproxima-se 
mais deste e, enquanto procu-
ra sacar da pistola que trazia 
consigo, tenta afastar a ‘para-
belum’, com um gesto brusco 
e violento. Ouve-se um es-
tampido. Correia Lima dese-
quilibra-se e, lentamente, cai 
ao solo. Imediatamente so-
corrido, é levado à Enferma-
ria Regimental, onde chega já 
sem vida. O projétil penetra-
ra-lhe em um dos lados da 
boca e, atravessando-lhe o cé-
rebro, em sentido ascendente, 
saíra pouco acima da nuca. 
Estava consumada a tragédia 
[...] Tristeza e nervosismo en-

volvem todo o quartel”7. 

 

As considerações finais são 

as seguintes.  

Os quatro depoimentos 

coincidem quase que integral-

mente. O que teria causado o 

acionamento da tecla do gatilho 

da pistola? O dedo do capitão ou 
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o choque do golpe da mão direita 

do major? Teve o capitão a inten-

ção de atirar, ou somente conter 

o major e prendê-lo?  

Há que se considerar que 

minutos antes, na condição de 

colegas de arma e de unidade, 

eram companheiros. Não há dú-

vida de que o major estava ner-

voso em função da situação geral 

e com receio da sua própria OM - 

revoltosa. E não suportou ser 

ameaçado de prisão por um ofi-

cial mais moderno. Reagiu da 

pior maneira, com violência.  

Parece não haver dúvida de 

que o capitão não deveria ter 

sacado da arma, ou seja, poderia 

ter procedido de maneira a con-

vencer o major de que não adian-

tava reagir, porque a revolução já 

era uma realidade. Mas encon-

trou pela frente os brios feridos 

do major Correia Lima.  

O capitão Amoretty nenhu-

ma sanção sofreu em função do 

fato. Ali, naquele momento, era 

um oficial legalista derrotado 

contra outro oficial revoltoso e já 

vitorioso.  

Enfim, uma tragédia, que só 

pode ser debitada à sanha revo-

lucionária que tomou conta do 

país naqueles primeiros dias de 

outubro de 1930.  

O Exército perdeu um exce-

lente oficial, que poderia ainda 

muito produzir em proveito da 

instituição, mas que deixou um 

legado importante, a criação dos 

CPOR/NPOR. 

Ao critério e à reflexão de 

cada leitor deste texto. 
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Alemanha Nazista 

Sob um comando, sete linhas  

de ação policial 
 

 

Bianca Fiori ª 
 
Resumo: Durante a existência das terras germânicas, foi instituído um total de 
três impérios. O Primeiro Império Alemão, ou Primeiro Reich, chamado, à época, 
de Sacro Império Romano-Germânico, remonta de 962 a 1806, comandado no 
início por Oto I, “o Grande”. O Segundo Império Alemão, ou Segundo Reich, de 
1871 a 1918, comandado inicialmente pelo rei da Prússia, Guilherme I. E o Tercei-
ro Império Alemão, ou Terceiro Reich, de 1934 a 1945, comandado por Adolf Hi-
tler. Para que esses impérios pudessem prosperar, a função da polícia e do exérci-
to era fundamental, fazendo desde a guarda do imperador até a reprimenda da 
população caso houvesse descumprimento da ordem das autoridades. Dentro 
do Terceiro Reich, especificamente, a força policial e as organizações paramilita-
res foram de extrema importância para que Hitler concretizasse seus objetivos, 
criando, sob apenas um comando, sete linhas de ação policial. Devido ao alto 
nível de organização dos nazistas, documentos, fotos e vídeos foram feitos para 
se ter um controle de seus progressos, porém, essa organização se transformou 
em provas dos crimes hediondos cometidos por indivíduos que acreditavam 
serem superiores a outros por terem certa origem e características físicas que 
foram exaltadas durante o Terceiro Império Alemão. Ao longo de 12 anos, ju-
deus, negros, ciganos, Testemunhas de Jeová, comunistas, pessoas com deficiên-
cias e outros sofreram humilhações, perderam seus direitos como humanos e 
morreram somente pela justificativa de ser quem eram. Eram considerados infe-
riores. 
Palavras-chave: Força militar policial; holocausto; Terceiro Reich; Segunda Guerra 
Mundial. 
 

INTRODUÇÃO 
 
Antes de se entender o quão 

estratégico era o Império Nazis-

ta, faz-se necessário explicar o 

que é uma força militar policial, 

para quais espécies de missões 

essa força é criada para executar, 

_________________ 
a Historiadora, pedagoga e museóloga. Especialista em Holocausto pelo Museu 
Yad Vashem. 
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qual a diferença de uma unidade 

militar policial e uma organiza-

ção paramilitar, enfim, é essenci-

al a criação de um panorama 

geral para que haja a compreen-

são do nível estratégico de tal 

império. 

Segundo Fernando Vascon-

celos, em seu artigo para a Revis-

ta do Instituto Histórico Militar, 

as Polícias Militares têm missão 

policial, e não bélica, mas “muitos 

autores nacionais retratam o 

militar como sendo um profissi-

onal educado e preparado para 

vivenciar somente o conflito bé-

lico”1, ou seja, a força policial 

deve ser imbuída de funções re-

lacionadas à política, educação, 

meio ambiente, proteção civil, 

entre outros, além de estar pre-

parada para um conflito armado. 

Já as organizações paramili-

tares são grupos de indivíduos 

que atuam uniformizados, po-

rém, não têm qualquer relação 

com o Estado, podendo servir 

aos propósitos de seu líder, ul-

trapassando os limites das leis. 

Essa flexibilidade de atuação 

dos paramilitares auxiliou em 

grande parte a criação do Partido 

Nazista, seu crescimento e a che-

gada de Hitler ao poder em 1933, 

na Alemanha. Isso quer dizer 

que, antes mesmo de o Império 

existir, Adolf Hitler já se utilizava 

de organizações paramilitares 

para galgar novos patamares. 

É preciso deixar claro que, 

durante a República de Weimar, 

a Alemanha era dividida em es-

tados, cada qual possuindo suas 

próprias forças policiais e elas 

executavam seus serviços de 

acordo com as leis da Constitui-

ção, fazendo com que todas as 

suas atitudes fossem respalda-

das. Por isso, Hitler não conse-

guia utilizar esses profissionais 

em prol de seus objetivos. Ele 

precisava, então, de um único 

estado forte, uma força policial 

militar centralizada sob um único 

comando e novos decretos que 

permitissem a atuação da polícia 

de forma mais agressiva. 

Neste artigo, o foco será 

apresentar as diversas polícias 

existentes durante o Terceiro 

Reich, suas funções e modos de 

executar missões. 
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SA: STURMABTEILUNG, A  
PROTEÇÃO DO PARTIDO  
NAZISTA 

 

Após a derrota da Alemanha 

na Primeira Guerra Mundial, 

formaram-se unidades paramili-

tares ao longo do território. Um 

desses grupos, localizado na 

Bavária, chamado Divisão de 

Esportes e Ginásticas, foi reno-

meado para Sturmabteilung (SA), 

que significa uma espécie de 

“tropa de choque”. 

Em específico, este grupo es-

tava associado ao Partido dos 

Trabalhadores Alemães e era 

responsável por promover sua 

proteção. Mais tarde, esse parti-

do foi renomeado para Partido 

Nacional-Socialista dos Traba-

lhadores Alemães, melhor co-

nhecido como “Partido Nazi”. A 

partir deste momento, a SA era 

responsável não só por proteger 

os membros do partido, como 

também espalhar por toda a 

Alemanha a ideologia Nazi. Se-

gundo o artigo The SA, do Museu 

e Memorial do Holocausto dos 

Estados Unidos (USHMM),  

 

Em agosto de 1921, o jornal 
do partido, Der Völkische 
Beobachter, publicou uma 
chamada para os jovens en-
trarem para a SA, implorando 
para que os homens se jun-
tassem e lutassem contra as 
‘raças estrangeiras’ inclinadas 
a destruir a Alemanha2.  

 

Para liderar a SA, em março 

de 1923 chega Hermann Göring, 

veterano da Primeira Guerra 

Mundial. Neste momento, esta 

organização paramilitar contava 

com 3.000 membros. Em 9 de 

novembro de 1923, aconteceu 

em Munique o Putsch da Cerveja-

ria, uma das primeiras atividades 

organizadas da SA para que Hi-

tler tentasse obter o controle do 

governo da Bavária por meio de 

um golpe.  Sem sucesso, Hitler é 

preso, o partido é suspenso e a 

organização, dissolvida. 

Somente após Hitler sair da 

cadeia, em 1925, a Sturmabtei-

lung foi restabelecida e já marca-

va presença no comício do Parti-

do Nazi em Weimar no ano de 

1926. A partir daí, a organização 

teve grande aumento de mem-
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bros, disparando para 4 milhões 

em abril de 1934, uma vez que 

Hitler havia chegado ao poder 

um ano antes. 

A liderança da SA em 1931 

pertencia a Ernst Röhm, membro 

do Partido dos Trabalhadores 

Alemães antes do Putsch, em que 

ele próprio esteve presente e 

ajudou Hitler na tentativa de 

golpe.  Ernst Röhm, no entanto, 

não comandava a Sturmabteilung 

por devoção a Hitler, mas, sim, 

por ser um devoto da ideologia 

Nazi, e isso permitiu que ele con-

seguisse recrutar os 4 milhões de 

membros. 

A brutalidade, tamanho e 

força da SA fez com que a popu-

lação questionasse aos poucos a 

necessidade de ter uma unidade 

com tais missões. Como conse-

quência, o Führer percebeu que 

poderia ter dentro do seu Impé-

rio uma ameaça não desejada, 

portanto, em 30 de junho de 

1934, Adolf Hitler e seus conse-

lheiros expurgaram a SA do Ter-

ceiro Reich, assassinando Röhm. 

Este ataque ficou conhecido co-

mo “A Noite das Longas Facas”. 

Após a independência da Stur-

mabteilung ser restringida, esta 

organização paramilitar viveu 

sob a sombra da SS e, a partir de 

1939, ficou responsável pelo 

treinamento de Guardas Civis. 

 

 

SS: SCHUTZSTAFFEL,  
ESQUADRAS DE PROTEÇÃO 

 

A partir de 22 de fevereiro 

de 1933, as organizações parami-

litares passaram a ter autoridade 

policial formal. A SS era uma des-

sas organizações formada para a 

proteção de Hitler antes de che-

gar ao poder. 

Os membros da SS forma-

vam uma tropa de elite, compa-

rando-se à SA, em que muitos  

não tinham treinamento militar.  

Por conta disso, após o incêndio 

do Parlamento Alemão, em 27 de 

fevereiro de 1933, “um decreto 

de emergência emitido […] con-

cedeu poderes de detenção pra-

ticamente ilimitados à polícia”3. 

O chefe da Schutzstaffel, 

após Adolf Hitler chegar ao po-

der, era Heinrich Himmler, estu-
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dante de Agronomia. Membro do 

Partido Nazi, foi responsável por 

desenvolver essa força policial 

que chegou a ter 250 mil mem-

bros no ano de 1939.  Como res-

ponsabilidades da SS, estava a 

guarda do Führer, a proteção de 

membros da cúpula nazista e o 

policiamento dos campos de con-

centração. 

Heinrich Himmler não esta-

va sozinho na liderança da SS, 

seu chefe adjunto era Reinhard 

Heydrich. Juntos, após o início da 

Segunda Guerra Mundial, em 

1939, dividiram o Esquadrão de 

Proteção em dois grupos: a All-

gemeine-SS (SS Geral) e a Waffen-

SS (SS Armada). De acordo com o 

website Britannica de Greg Bar-

low,  

 

A SS Geral lidava em sua mai-
oria com questões policiais e 
raciais, enquanto a SS Armada 
era formada por três subgru-
pos: o Leibstandarte, Guarda 
pessoal de Hitler; a Toten-
kopfverbände (Batalhões da 
Morte), que administrava os 
campos de concentração e o 
vasto império de trabalhos 
forçados […] e a Ver-

fügungstruppen (Tropas de 
Disposição), que se dissolveu 
em 39 divisões na Segunda 
Guerra Mundial e onde serviu 
como tropa de combate de eli-
te junto ao exército, ganhando 
a reputação de lutadores fa-
náticos 4. 

 
Fig. 1 - Heinrich Himmler olhando para um 
prisioneiro em Dachau durante inspeção. 

 

 
Fonte: United States Holocaust Memorial 

Museum 

 

Para que os profissionais da 

SS fossem leais a Hitler, sua edu-

cação vinha por meio do ódio e 

da falsa promessa de estarem 

cumprindo missões mortais para 

salvar a sua raça, ou seja, a raça 

pura ariana. 

Ao final da Segunda Guerra, 

muitos oficiais da Schutzstaffel 

foram julgados no Tribunal de 

Nuremberg. 
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SD: SICHERHEITSDIENST,  
SERVIÇO DE SEGURANÇA  
(INTELIGÊNCIA) 

 

O Sicherheitsdienst (SD) ou 

Serviço de Segurança (Inteligên-

cia) era um braço do Partido Na-

zista criado em 1931, que ficou 

sob o comando de Reinhard 

Heydrich. 

Reinhard Heydrich viveu em 

uma família abastada, tinha sem-

pre boas notas na escola, e quan-

do mais velho casou-se com Lina 

Mathilde Manninen, apoiadora 

do Partido Nazi, que o incentivou 

a aliar-se, criando algo que os 

nazistas ainda não tinham: um 

serviço de segurança de inteli-

gência. 

No começo de sua participa-

ção na segurança do Reich, o SD 

contava com 33 funcionários e, 

por ser uma das organizações 

pequenas a serviço do Führer, 

disputava por influência com 

outras unidades. 

As missões dessa unidade 

consistiam em espionar oposito-

res de partidos políticos em suas 

reuniões e até mesmo dentro do 

próprio Partido Nazi.  

 

Em particular, a pequena SD 
estava preocupada em coletar 
informações sobre os novos 
membros do Partido Nazi que 
cresciam rapidamente”5. 

 

Em 9 de junho de 1934, a SD 

foi declarada a única agência de 

inteligência do Partido Nazi. Com 

isso, Hitler poderia utilizar os 

serviços da SS e da SD para eli-

minar a indesejada ameaça que a 

SA havia-se tornado. Para auxili-

ar na logística do ataque conhe-

cido como “A Noite das Longas 

Facas”, a Sicherheitsdienst ficou 

responsável por “compilar listas 

daqueles que seriam assassina-

dos”6. Reinhard Heydrich, com o 

sucesso, provou sua lealdade ao 

Führer enquanto mostrou para 

os outros líderes nazistas o seu 

método de trabalho. 

O número de membros na 

SD só aumentava, devido à efici-

ência da equipe. Ao final de 1934, 

já contava com 850 funcionários, 

muito bem educados, a maior 

parte formada em Direito, e o 
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principal, todos totalmente com-

prometidos com a ideologia Nazi. 

Em junho de 1936, Himmler 

centralizou a polícia política 

(Gestapo) e a criminal (Kripo) em 

uma instituição chamada Escri-

tório Principal de Segurança Po-

licial (EPSP). Planejava incorpo-

rar também a SD para comple-

mentar a agilidade em identificar 

os inimigos do Reich. 

É importante destacar que a 

Sicherheitsdienst era uma organi-

zação do Partido Nazista que 

auxiliava as forças policiais, por-

tanto, havia limites que não po-

deriam ser ultrapassados. Mes-

mo que eles identificassem os 

“inimigos”, como judeus, oposito-

res políticos, pessoas religiosas 

(como Testemunhas de Jeová), 

entre outros, eles não poderiam, 

de forma alguma, prendê-los. 

Isso ficava a cargo da Kripo. 

A partir de 1939, com o co-

meço da Segunda Guerra Mundi-

al, Himmler, vendo a oportuni-

dade de expandir os serviços da 

SD para identificar ameaças fora 

do Terceiro Reich, criou o Escri-

tório Principal de Segurança do 

Reich (EPSR) em 27 de setembro 

de 1939. Essa organização fez 

com que a SD e o EPSP fossem 

formalmente unificados e foram 

liderados até 1942 por Heydrich, 

quando ocorreu sua morte. 

Em relação às deportações 

para os campos de concentração, 

a Sicherheitsdienst teve um gran-

de papel, principalmente na Ho-

landa, onde era responsável por 

coordenar as deportações de 

judeus holandeses para suas 

mortes. 

Ao final da guerra, durante o 

julgamento do Tribunal de Nu-

remberg, a SD foi declarada como 

uma organização criminosa. 

 

 

EINSATZGRUPPEN, OS  

ESQUADRÕES DA MORTE 
 

As unidades chamadas Ein-

satzgruppen, ou esquadrões da 

morte, eram derivadas da Polícia 

de Segurança e da SD. Foram 

criadas no começo de 1938. Fica-

ram conhecidas como “Esqua-

drões da Morte” após a invasão 

da Alemanha Nazista na União 
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Soviética, em junho de 1941. 

Eram formados por quatro bata-

lhões: Einsatzgruppen A, Ein-

satzgruppen B, Einsatzgruppen C 

e Einsatzgruppen D7. 

Identificar e neutralizar ini-

migos nos novos territórios do 

Reich eram suas principais mis-

sões, porém também deveriam 

recrutar mais membros. A prin-

cípio eram unidades que conti-

nham pessoal da Allgemeine -SS e 

Waffen-SS, em um total de 3.000 

indivíduos. 

Ao longo do território sovié-

tico, visaram ao assassinato de 

judeus, ciganos, pessoas com 

deficiências deixadas em institui-

ções, independente de gênero ou 

idade, além de oficiais soviéticos.  

Os Esquadrões da Morte 

operavam com a ajuda de civis e 

da polícia local, que denuncia-

vam aqueles que se enquadra-

vam nas características de amea-

ça ao Império, para levá-los aos 

campos de extermínio criados na 

Polônia, por meio de um pro-

grama nazista chamado “Solução 

Final”. 

 

a) Einsatzgruppe A 

O comandante desta unida-

de era Heinz Jost. O objetivo era 

chegar até Leningrado (St. Pe-

tersburg), porém, enquanto fazi-

am a passagem pelos territórios 

da Estônia, Letônia e Lituânia, 

mataram judeus das cidades de 

Kovno, Riga e Vilna. 

 

b) Einsatzgruppe B 

Seu primeiro comandante 

era Arthur Nebe, que foi declara-

do como traidor por participar 

do atentado contra a vida de 

Adolf Hitler. Então, Himmler o 

substituiu por Erich Naumann, 

que já havia comandado outra 

unidade, a Einsatzgruppe IV, du-

rante a invasão da Polônia, dei-

xando 6.000 mortos.  Na invasão 

da União Soviética, tinham como 

missão chegar até Smolensk e 

Minsk, porém, enquanto faziam 

sua passagem por outras cidades, 

mataram judeus de Mogilev, 

Grodno, Slonim e Brest-Litovsk. 

 

c) Einsatzgruppe C 

O comandante dessa unida-

de era Otto Rasch, que possuía 
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dois doutorados8 e havia sido 

nomeado comandante da Gestapo 

em Frankfurt. Assim que a URSS 

foi invadida, sua unidade tinha 

como missão chegar até Kharkov 

e Rostov-on-Don. No caminho, os 

judeus das cidades de Kreme-

netz, Lwów, Tarnopol, Kiev, 

Zhytomyr e Kharkov foram mas-

sacrados. Em Kiev, especifica-

mente, foi criada na ravina de 

Babi Yar uma vala-comum onde, 

em apenas dois dias, no final de 

setembro de 1941, 33.771 judeus 

foram assassinados. O objetivo 

desta operação era matar a mai-

or quantidade de judeus de uma 

só vez, portanto, os nazistas 

amontoavam de grupos em gru-

pos homens, crianças, mulheres e 

bebês.  

A pedido de um soldado da 

unidade, a mãe deveria colocar 

seu filho bem em frente ao seu 

coração para que, ao atirar, a 

bala matasse os dois de uma só 

vez, fazendo com que se econo-

mizasse munição. 

 

 

 

d) Einsatzgruppe D 

Essa unidade massacrou ju-

deus das cidades de Simferopol, 

Sevastopol, Nikolayev, Kherson, 

Fedosiya e na região de Krasno-

dar. Seu comandante era Otto 

Ohlendorf. Segundo registros do 

USHMM,  

 

em janeiro de 1942, Ohlen-
dorf reportou que sua unida-
de tinha assassinado 17.645 
judeus entre 16 de novembro 
e 15 de dezembro de 1941, na 
Crimeia ocidental9. 

 

Após a guerra, Otto Ohlen-

dorf foi julgado e sentenciado à 

morte pelos seus crimes. A sen-

tença foi executada em 7 de ju-

nho de 1951. 
 

 

GESTAPO, A POLÍCIA  
POLÍTICA SECRETA 

 

A Gestapo foi uma força poli-

cial criada por Hermann Göring 

em 1933, utilizando outras forças 

de segurança que já existiam na 

Prússia antes de Hitler chegar ao 

poder, exercendo um papel de 

controlar a violência entre os 
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membros de partidos de extre-

ma-direita e extrema-esquerda. A 

partir de 1933, o Führer tem ao 

seu dispor uma organização bru-

tal e eficiente para perseguir 

seus oponentes à medida que as 

prioridades do Império iam mu-

dando. 

Muito conhecida pelos seus 

métodos de conseguir o que era 

necessário, fazia o uso de técni-

cas de tortura durante os inter-

rogatórios, busca, apreensão 

domiciliar, informantes e vigilân-

cia. Tinha como função também 

coordenar as deportações das 

ameaças ao Império para guetos 

e campos de concentração. Não 

utilizava uniforme para que seus 

agentes não fossem identificados 

pelos oponentes políticos. 

A partir de 1936, a Gestapo 

passou a ser denominada como 

Polícia da Segurança, por ter sido 

unida à Kripo (Polícia Criminal).  

E, no começo da guerra, em se-

tembro de 1939, a Polícia da Se-

gurança foi incorporada à SS e à 

SD. 

Durante sua existência, a 

Gestapo foi comandada por pro-

eminentes nazistas, como Himm-

ler, após a unificação das forças 

policiais. Para que seus serviços 

fossem objetivos e diretos, ela foi 

dividida em seis seções . 

- Seção A: responsável por 

monitorar marxistas, comunistas, 

reacionários e liberais; 

- Seção B: responsável por 

monitorar católicos, protestan-

tes, judeus e maçons; 

- Seção C: processava ordens 

de prisão preventiva; 

- Seção D: responsável por 

monitorar os territórios ocupa-

dos pelos nazistas; 

- Seção E: responsável por 

monitorar ações de espionagem 

na Alemanha; 

- Seção F: realizava o polici-

amento de estrangeiros e servi-

ços de fronteira. 

 

Entre essas seções, a Seção D 

foi a responsável por agregar 

profissionais dos Einsatzgruppen 

e tiveram relação direta com o 

extermínio das ameaças ao Im-

pério.  No Tribunal de Nurem-

berg esta organização também 

foi declarada criminosa, todavia, 
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seus membros receberam penas 

leves em comparação aos funcio-

nários dos Esquadrões da Morte. 

 
Fig. 2 - Quartel-General da Gestapo do 

Escritório Principal de Segurança.  
 

 
Fonte: Museu e Memorial do Holocausto 

dos Estados Unidos. 

 

Atualmente, no local do an-

tigo prédio da Gestapo em Ber-

lim, existe a Topografia do Ter-

ror, um museu dedicado a 

transmitir com fotos e documen-

tos todo o horror que os nazistas 

e seus auxiliares perpetraram na 

Europa. 

 
 

KRIPO, A POLÍCIA CRIMINAL 
 

Antes de Adolf Hitler chegar 

ao poder, esta organização já 

existia nos estados alemães, e era 

muito respeitada dentro e fora 

da Alemanha. Suas responsabili-

dades permeavam as questões 

criminais e forenses. Após a 

Grande Depressão, os funcioná-

rios da Kripo começaram a ques-

tionar as atitudes do governo 

para com os crimes que ocorri-

am, acreditando ser uma conse-

quência das más condições soci-

ais, políticas e econômicas, e ao 

final da República de Weimar, 

eles estavam superlotados de 

casos. Devido a essa situação, 

muitos se aliaram ao Partido 

Nazi, apreciando as promessas 

que o partido fazia.   

Chegou um ponto em que os 

próprios membros da Polícia 

Criminal culpavam o governo por 

manipular os jornais que noticia-

vam criminosos como heróis. Por 

conseguinte, o Partido Nazi anga-

riava mais seguidores. 

Já na era nazista, um decreto 

foi sancionado, “Detenção Pre-

ventiva”, em 13 de novembro de 

1933. Esse decreto aumentava o 

poder das polícias, permitindo 

que eles prendessem uma supos-

ta ameaça. 
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Depois que a Kripo e a Ges-

tapo foram unificadas, esta orga-

nização teve ainda mais territó-

rio para executar suas missões. 

Himmler criou subescritórios 

para detectar e prender crimino-

sos de todos os tipos, como viga-

ristas, ladrões, batedores de car-

teira, viciados e traficantes de 

pessoas. Esses eram considera-

dos criminosos profissionais. Um 

dos subescritórios criados foi o 

chamado “Escritório Central do 

Império para Combater a Ho-

mossexualidade e o Aborto”, em 

outubro de 1936. 

A Kripo estabeleceu uma te-

oria racial-biológica de interpre-

tação de crimes, pois, para os 

nazistas, existiam pessoas que 

“manchavam” a saúde racial da 

sociedade alemã. No artigo da 

USHMM The Nazi Kripo, tem-se a 

definição do que era um crime 

por Arthur Nebe: “uma recorren-

te doença no corpo das pesso-

as”10, significando que as pessoas 

que cometiam crimes tinham 

uma doença que era hereditária, 

e, por isso, essa doença deveria 

ser remediada com a imediata 

exclusão dessas pessoas e de sua 

prole da sociedade, pois a prole 

possivelmente se tornaria crimi-

nosa no futuro. Mais de 70 mil 

pessoas foram enviadas para 

campos de concentração entre 

1933 e 1945, pela Kripo. 

Outro subsidiário da Kripo 

era o Instituto Criminal Técnico 

da Polícia de Segurança. Sua atu-

ação durante o Terceiro Reich foi 

desenvolver meios de matar pes-

soas utilizando gás. Com o apoio 

do Programa de Eutanásia, este 

instituto desenvolvou as vans de 

gás que utilizavam monóxido de 

carbono para asfixiar pessoas 

com deficiências físicas e/ou 

intelectuais. Após a conclusão de 

que era um método que poderia 

ser ampliado para executar em 

um espaço em que coubessem 

mais seres humanos, a Polícia 

Criminal levou para os campos 

de Belzec, Sobibor e Treblinka 

esta terrível invenção. 

Um dos campos que a Kripo 

administrava se chamava Mar-

zahn, situado perto de Berlim. Lá, 

eles levavam indivíduos denomi-

nados associais, ou seja, pessoas 
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que não vivem uma vida normal, 

como os ciganos. Muito diferente 

de outros campos construídos 

pelos nazistas, esse campo não 

tinha barracões e prédios ofici-

ais.  Os prisioneiros viviam em 

carroças que, em um mundo 

normal, seriam suas casas e meio 

de transporte, por terem uma 

vida nômade. 

 
Fig. 3 – O Campo de Merzahn, onde os 
prisioneiros ciganos viviam em carroças 

 
Fonte: Museu e Memorial do Holocausto 

dos Estados Unidos 

 

Quando tudo chegou ao fim, 

os membros da Polícia Criminal 

tentaram se esquivar de seus 

crimes dizendo que tudo o que 

foi feito estava dentro das leis do 

Império e que os maiores culpa-

dos eram os funcionários da Ges-

tapo. 

ORDNUNGSPOLIZEI (ORPO),  
A POLÍCIA DA ORDEM 

 

As forças policiais uniformi-

zadas e descentralizadas, que já 

eram parte dos estados alemães, 

tornaram-se uma única institui-

ção quando, em 1936, o Escritó-

rio Central da Polícia da Ordem 

foi inaugurado, comandado por 

Kurt Daluege, ex-dirigente da SS. 

Além dos seus serviços bási-

cos de resgate, incêndios e servi-

ços médicos, a organização era 

dividida em três subgrupos  

 

[...] organizados de acordo 
com o tamanho e a densidade 
populacional da comunidade 
em que serviam11. 

 

- a Gendarmaria era respon-

sável por policiar áreas rurais; 

- a Polícia da Comunidade, 

ou Gemeindepolizei, policiava as 

cidades pequenas; 

- a Polícia de Proteção, ou 

Schutzpolizei (Schupo), patrulha-

va as cidades grandes. 

 

Após a subida de Hitler ao 

poder, os membros da Polícia da 
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Ordem passaram pela nazificação 

e, a partir de então, deveriam 

executar as leis antissemitas, não 

intervindo caso algum judeu na 

rua fosse agredido ou humilhado. 

Suas responsabilidades fo-

ram aumentando conforme o 

Império crescia e alcançava no-

vos patamares.   

Durante a guerra, trabalha-

ram também com os Einsatzgru-

ppen, porém, tinham outro nome: 

batalhões policiais, formados por 

membros militarizados. O suces-

so na invasão da Polônia foi tão 

grande, que Kurt Daluege criou 

mais batalhões e empregou ho-

mens de 20 a 30 anos. Uma des-

sas unidades criadas foi a Reser-

va, com 95 mil homens por volta 

dos 30 anos de idade que não 

queriam servir ao Exército Ale-

mão, e conseguiu, também, re-

crutar mais 26 mil jovens na casa 

dos 20 anos que tinham como 

objetivo seguir carreira na Polí-

cia.  

A Reserva teria educação di-

ferenciada das outras unidades, 

incluindo treinamento militar e 

doutrinação da ideologia nazista. 

A partir de 1940, essas uni-

dades foram espalhadas pelos 

territórios conquistados pelo 

Terceiro Reich, com o objetivo de 

proteger pontos estratégicos e 

prédios utilizados pelos nazistas 

contra sabotagem.   

Na Polônia, especificamente, 

os policiais da ordem ficaram 

responsáveis por vigiar os ju-

deus, controlar as multidões e 

gerenciar os guetos. Dentro dos 

guetos, bairros afastados do cen-

tro da cidade onde os próprios 

judeus eram obrigados a cons-

truir muros e depois eram presos 

em seu interior, os policiais hu-

milhavam a população de várias 

maneiras, cortando as barbas dos 

judeus ortodoxos, fazendo-os 

dançar na frente de um grupo de 

soldados, forçando crianças a 

esfregar o chão cheio de sangue e 

depois carregando os corpos 

para algum buraco próximo, en-

tre muitos outros atos de violên-

cia contra esse povo. Após a in-

vasão da União Soviética, alguns 

batalhões da Polícia da Ordem 

foram responsáveis por massa-

cres perpetrados em várias regi-
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ões, inclusive na ravina de Babi 

Yar pelos batalhões 45, 303 e 

314. 

Referente à Solução Final 

para a Questão Judaica, os ofici-

ais da polícia não estavam dire-

tamente ligados aos campos de 

concentração, porém, foram res-

ponsáveis pela facilitação do 

transporte das vítimas as suas 

mortes.  

 

A partir de 14 de junho de 
1942, por exemplo, uma pe-
quena unidade de 16 policiais 
da Ordem de Viena acompa-
nhou uma deportação de Vie-
na até o campo de extermínio 
de Sobibor, numa viagem que 
durou três dias […] e todos 
que chegaram foram levados 
imediatamente para a câmara 
de gás12.  

 

No Tribunal, os policiais jul-

gados declararam não estarem 

envolvidos em crimes.  
 

 

CONSIDERAÇÕES  FINAIS 
 

As forças policiais do Tercei-

ro Reich foram de grande utilida-

de para Hitler concretizar seus 

objetivos. 

O Führer chega ao poder 

com uma única visão: retirar do 

espaço vital da raça pura ariana 

aqueles que ameaçavam sua exis-

tência. Ele sabia que isso só seria 

possível com a ajuda de forças  

armadas, que repreenderiam as 

raças “inferiores” e as expulsari-

am  do território do Terceiro 

Império Alemão. 

A SA, SS, SD, Gestapo, Kripo, 

Polícia da Ordem e os Ein-

satzgruppen foram instrumentos 

utilizados para forjar a maior 

tragédia que a humanidade já 

vivenciou chamada Holocausto, e 

que hoje historiadores se dedi-

cam a trazer à luz todos os hor-

rores que os nazistas perpetra-

ram para que esta barbárie ja-

mais se repita. 
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Tenente Suarez: uma veterana de guerra 

na política partidária da redemocratização 

brasileira (1945-1947)1
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Resumo: O objetivo deste artigo é discutir, analiticamente, a trajetória biográfica 
da enfermeira militar brasileira Maria da Conceição Suarez Greger por meio de 
sua atuação política nas eleições municipais de 1947 em Curitiba, capital do Esta-
do do Paraná, na região Sul do Brasil. Suarez serviu como tenente-enfermeira 
durante a Segunda Guerra Mundial integrando a Força Expedicionária Brasileira, 
em 1944 e 1945, no primeiro grupo de mulheres militares do país. De volta ao 
Brasil, se candidatou ao cargo de vereadora. Naquele ano ocorreram as primeiras 
eleições municipais no Brasil em mais de uma década, com o fim do governo au-
toritário de Getúlio Vargas, que promulgara o Código Eleitoral com a instituição 
do voto feminino em 1932. Com uma abordagem micro-histórica, analisamos os 
significados e as motivações que culminaram na participação de uma mulher 
militar e veterana de guerra na disputa partidária daquele momento de transição 
política e reinício democrático, em um cenário até então quase exclusivamente 
masculino. 
Palavras-chave: Segunda Guerra Mundial; Força Expedicionária Brasileira; Elei-
ções de 1947; Micro-história. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em 1932 foi sancionado o 

novo Código Eleitoral Brasileiro, 

que criou a Justiça Eleitoral para 

conduzir os processos de votação 

e consagrou o direito das mulhe-

res de votar e ser votadas. No 

_________________ 
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ano seguinte, o Estado de São 

Paulo elegeu a primeira deputa-

da federal do país, a médica Car-

lota Queiróz, para a Assembleia 

Constituinte.2 

Em 1944, com o envio da 

Força Expedicionária Brasileira 

(FEB) para lutar na Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), foi 

aberto o processo de voluntaria-

do para incorporação de enfer-

meiras, que se tornaram as pri-

meiras mulheres legalmente ad-

mitidas como militares nas For-

ças Armadas brasileiras.3 

Neste período de revolução 

social e de novos padrões de 

comportamento, em que “a to-

mada do poder pelas saias pare-

cia iminente”4, algumas biografi-

as se destacam e despontam co-

mo representativas de grupos e 

ideias, ou até como raridades 

excêntricas. Este artigo tem co-

mo objetivo discutir, analitica-

mente, a trajetória biográfica5 da 

enfermeira militar Maria da Con-

ceição Suarez Greger por meio de 

sua atuação política nas eleições 

municipais de 1947 em Curitiba, 

capital do Estado do Paraná, na 

região Sul do Brasil. 

Para tanto, utilizamos o mé-

todo histórico, na dimensão da 

História Social e no domínio da 

História das Mulheres6, e proce-

demos a uma abordagem micro-

histórica7. Para construir a narra-

tiva, partimos de fontes docu-

mentais e materiais jornalísticos 

localizados no Arquivo Histórico 

do Exército, na Biblioteca Nacio-

nal, no Museu do Expedicionário, 

no Arquivo Público do Paraná e 

na Biblioteca Nacional, tendo 

como critério de seleção da do-

cumentação a aderência à inves-

tigação no recorte temporal de 

1945 a 1947. Utilizando a técnica 

de triangulação de dados8, as 

informações foram cruzadas, 

comparadas, validadas ou ques-

tionadas, como estratégia para 

dar credibilidade e confiabilida-

de aos resultados. 

Os dados aqui apresentados 

refletem os resultados prelimi-

nares de uma pesquisa ainda em 

andamento, a ser aprofundada. 
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MULHERES EM GUERRA 

 

Maria da Conceição Suarez 

nasceu em Curitiba, capital do 

Estado do Paraná, em 2 de feve-

reiro de 19099, filha de Bartolo-

meu Adolfo Vidal Suarez e Con-

ceição Gonçalves Suarez, naturais 

do Rio Grande do Sul. Aos vinte 

anos de idade, media um metro e 

sessenta e dois centímetros de 

altura, era branca, tinha cabelos e 

olhos castanhos.10 

Formou-se professora nor-

malista pelo Instituto de Educa-

ção do Estado do Paraná e pas-

sou a lecionar em classes primá-

rias das escolas mantidas pela 

Secretaria de Educação, a partir 

de julho de 1932, com destaque 

para o Grupo Escolar Lisímaco 

Ferreira da Costa, em Curitiba. 

Realizou o curso de Enfer-

meira Samaritana da Cruz Ver-

melha Brasileira, em Curitiba, em 

1940. Tendo se apresentado vo-

luntariamente para integrar a 

Força Expedicionária Brasileira 

(1944-1945) durante a Segunda 

Guerra Mundial (1939-1945), 

Suarez foi matriculada no Curso 

de Emergência de Enfermeiras 

da Reserva do Exército (CEERE), 

realizado no Quartel-General da 

5ª Região Militar, para adaptação 

de técnicas e práticas da cultura 

militar, onde se formou com mé-

dia final de 9,66 e conceito “óti-

mo”.11 Em seu formulário de vo-

luntária do Exército, ela declarou 

ter seis meses de experiência em 

clínica hospitalar, ser fluente em 

português e espanhol e não saber 

dirigir. 

Suarez seguiu para a Itália 

com o 14º Grupo de enfermeiras, 

partindo do Rio de Janeiro (Ae-

roporto Santos Dumont) em 19 

de outubro de 1944. A viagem 

aérea teve várias escalas em ter-

ritório brasileiro, em especial em 

Natal, capital do estado brasileiro 

do Rio Grande do Norte e então 

sede de uma base aérea america-

na, apelidada de Trampolim da 

Vitória na ligação entre os conti-

nentes americano e africano. 

Suarez permaneceu em Natal por 

dez dias e seguiu com escalas na 

região do Norte da África, já con-

trolada pelos Aliados. Chegou a 
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Nápoles em 3 de novembro do 

mesmo ano.12 

Durante a guerra, serviu no 

setor de clínica cirúrgica de três 

hospitais norte- americanos: o 

182º Station Hospital, o 300º 

General Hospital e o 45º General 

Hospital, este último durante a 

maior parte do tempo. 

Maria Suarez deixou a Itália 

em 5 de junho de 1945, um mês 

após o fim da guerra, integrada 

ao 10º grupo de enfermeiras. 

Voltou a pisar em solo brasileiro 

em 18 de junho, quando desem-

barcou em Natal, tendo chegado 

ao Rio de Janeiro três dias de-

pois. De volta ao Brasil, foi dis-

pensada do serviço ativo em ou-

tubro de 1945, retornando à sua 

cidade natal. Foi agraciada com a 

Medalha de Campanha, a Meda-

lha de Guerra e a Medalha da 

Cruz Vermelha Brasileira (grau 

ouro). 

Ela recebeu alguns elogios, 

coletivos e individuais, em suas 

folhas de alteração, o histórico da 

vida profissional do militar. Des-

tacamos um, assinado pelo te-

nente-coronel-Médico Augusto 

Sette Ramalho, chefe da Seção 

Brasileira de Hospitalização 

(SBH) do 45º General Hospital: 

 

[A Enfermeira Maria da Con-
ceição Suarez] trabalhou des-
de o início numa enfermaria 
com grande responsabilidade 
e soube corresponder ao es-
forço que lhe era exigido. 
Demonstrou capacidade de 
trabalho, correcção, boa von-
tade e manteve sempre uma 
atitude louvável. Agradeço-
lhe tudo o que fez, com o que 
manteve a elevada opinião 
que sempre tive de si.13 

 

No Brasil, Maria da Concei-

ção Suarez casou-se em 29 de 

outubro de 1949 com o major 

Gert Greger14, natural de Väster-

vik, Suécia, que durante a Segun-

da Guerra Mundial ingressou na 

Força Aérea do Reino Unido co-

mo mecânico. Inferimos que os 

dois se conheceram na Itália du-

rante a guerra, mas não foi pos-

sível confirmar documentalmen-

te. A certidão de casamento in-

forma que o noivo era seis anos 

mais novo do que a noiva e que 

esta incorporou seu sobrenome, 
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passando a assinar Maria da 

Conceição Suarez Greger. Ambos 

declararam residir em Curitiba.15 

O casal não teve filhos. 

Após a guerra, Suarez reto-

mou sua carreira de professora 

primária na Secretaria de Educa-

ção do Estado do Paraná, onde, 

como enfermeira, também atuou 

como educadora sanitária.16 Em 

maio de 1955, a enfermeira Sua-

rez participou das comemora-

ções dos dez anos do fim da 

guerra, promovidas pela Legião 

Paranaense do Expedicionário 

em Curitiba. Na ocasião, foi en-

trevistada para uma matéria no 

jornal Diário do Paraná, na qual 

relembra o contexto do Dia da 

Vitória, 8 de maio de 1945, 

quando estava de plantão e tra-

balhava no 45º General Hospital, 

na cidade de Livorno: “Foi um 

dos grandes dias da humanidade. 

Choramos e rimos, nós e o povo 

italiano. Gosto de lembrar dis-

so.”17 

 

 

 

Fig. 1 - 2º Tenente Maria da Conceição 
Suarez em 1945 

 
Fonte: Valadares, 1976, p. 83. 

 

 

ENFERMEIRA, MILITAR E  

POLÍTICA 

 

O fim do Estado Novo (1937-

1945) no Brasil foi um evento 

marcado tanto por um golpe de 

Estado comandado pelos milita-

res de alta patente sem derra-

mamento de sangue quanto pela 

eleição federal de dezembro de 

1945, a primeira eleição direta 

para a Presidência da República 

desde 1930 e a primeira vez na 

história brasileira em que as mu-
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lheres votaram para escolher o 

mais alto mandatário do país.18 

Na mesma eleição foram escolhi-

dos senadores e deputados fede-

rais, que formaram a Assembleia 

Constituinte e promulgaram a 

Constituição Federal de 1946. 

No ano de 1947 ocorreram 

dois ciclos eleitorais: em 19 de 

janeiro foram eleitos19 senado-

res, deputados federais, gover-

nadores, vice-governadores, de-

putados estaduais e vereadores 

(estes apenas no então Distrito 

Federal, cidade do Rio de Janei-

ro); e, no final do mesmo ano, 

iniciaram-se as eleições munici-

pais, também as primeiras no 

Brasil em mais de uma década. 

Entre setembro de 1947 e 

março de 1948 ocorreram elei-

ções municipais para prefeitos20, 

vice-prefeitos e vereadores, com 

a maioria das eleições em todo o 

país ocorrendo no mês de no-

vembro.21 As eleições de 1947 

representaram o primeiro pro-

cesso eleitoral municipal coor-

denado nacionalmente desde a 

criação da Justiça Eleitoral e da 

legislação do voto feminino no 

Brasil22, ambas conquistas de 

193223, embora ainda não em 

data sincronizada. O Brasil tinha 

então 1.677 municípios.24 

No Estado do Paraná, então 

com 79 municípios, as eleições 

municipais ocorreram sincroni-

camente em 16 de novembro de 

1947, com 267.977 eleitores re-

gistrados e o comparecimento de 

181.416.25 A cidade de Curitiba 

contava então com pouco mais 

de quarenta e cinco mil eleitores, 

em uma população de cerca de 

cento e cinquenta mil habitan-

tes.26  

Nesse contexto, a enfermeira 

militar Maria da Conceição Sua-

rez candidatou-se a uma vaga 

como vereadora na Câmara Mu-

nicipal de Curitiba, em uma cam-

panha marcada por cinco candi-

daturas femininas para aquele 

legislativo municipal: Juvellaine 

Ferreira Paredes (pelo Partido 

Socialista Brasileiro – PSB), Ma-

ria da Conceição Suarez (pelo 

Partido Social Trabalhista – PST), 

Maria Olympia Carneiro (pelo 

Partido Social Trabalhista – PST), 

Olga da Silva Balster (pelo Parti-
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do Trabalhista Brasileiro – PTB) 

e Porcia Guimarães Alves (pela 

União Democrática Nacional – 

UDN).27 

Suarez foi candidata pelo 

Partido Social Trabalhista (PST), 

pequeno partido fundado naque-

le mesmo ano e aliado ao Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), 

criado pelo ex-presidente e ex-

ditador Getúlio Vargas em 1945, 

no fim de seu regime autoritário, 

apresentando um posicionamen-

to de centro-esquerda. 

A historiadora Angela de 

Castro Gomes sustenta que o 

trabalhismo brasileiro, inspirado 

no modelo trabalhista britânico, 

é uma ideologia específica e 

complexa, criada na Era Vargas 

(1930-1945) sob a liderança do 

próprio presidente/ditador e de 

seu principal ministro do Traba-

lho, Indústria e Comércio, Ale-

xandre Marcondes Filho. É essa 

ideologia, com seus partidos de-

rivados no final do Estado Novo 

(1937-1945), que permitirá a 

participação da classe trabalha-

dora, e dos trabalhadores urba-

nos em particular, de forma cole-

tiva e organizada, como atores 

relevantes no cenário político-

eleitoral, estendendo sindicatos e 

outras representações classis-

tas.28  

Participaram da mesma elei-

ção  de  1947,  em  Curitiba,  ou-

tros  veteranos  da  Força  Expe-

dicionária Brasileira, notadamen-

te Agostinho José Rodrigues29 e 

Felipe Aristides Simão30, que 

mais tarde teriam uma longa 

carreira política no estado do 

Paraná, embora nenhum deles 

tenha sido eleito nesta ocasião. 

Maria Suarez parece ter sido a 

única enfermeira veterana da 

FEB a tentar entrar para a políti-

ca em algum momento. 

Como candidata, Suarez se 

apresentou como professora e 

enfermeira militar, exibindo seu 

uniforme, suas medalhas e seu 

histórico profissional como indí-

cios de coragem e capacidade de 

trabalho. A guerra foi, neste caso, 

também um processo em busca 

de voz, autonomia e capacidade 

de autorrepresentação. 

Segundo Michelle Perrot, de 

todas as fronteiras impostas ao 
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longo do tempo para impedir que 

as mulheres atuassem na socie-

dade, a mais difícil de ser supe-

rada foi a da área política, como 

eleitoras e candidatas. Como a 

política representa o centro das 

decisões sobre a comunidade, ela 

foi “naturalmente” destinada à 

ação masculina.31 A guerra, outra 

atividade tradicionalmente mas-

culina, foi uma das brechas que 

permitiu minar esse sistema ex-

cludente. 

Perrot diz que as guerras 

podem reforçar as diferenças 

entre os sexos e, ao mesmo tem-

po, permitir um intercâmbio de 

papeis ou uma nova ocupação de 

espaços: nas duas guerras mun-

diais, os homens que partem 

para a frente de batalha deixam 

para trás profissões e locais pú-

blicos que monopolizavam, e que 

agora serão necessariamente 

exercidos e ocupados pelas mu-

lheres da retaguarda, mesmo em 

atividades bélicas complementa-

res, como fábricas de munições 

ou hospitais de sangue. 

Segundo a historiadora, já 

que também promove uma rup-

tura de hábitos arraigados, “a 

sexualidade de guerra é proble-

mática"32. E podemos conjectu-

rar: quanto aumenta tal disputa 

quando as mulheres se encami-

nham para cada vez mais perto 

da linha de frente, ingressando 

efetivamente nas forças milita-

res, ainda que permanecendo 

quase sempre em funções de 

retaguarda militar, como na Se-

gunda Guerra Mundial? E quan-

do, de volta da guerra, não que-

rem retomar papeis secundários, 

mas efetivamente decidir sobre a 

coletividade? 

Foi nesta condição de vete-

rana de guerra, de mulher com 

autonomia profissional e social, 

que a enfermeira Maria da Con-

ceição Suarez apresentou-se nas 

eleições de 1947. 

Suarez teve apenas vinte e 

dois votos33 e não foi eleita34, 

mas Curitiba teve sua primeira 

vereadora nesta ocasião: Maria 

Olympia Carneiro35, professora 

primária e militante comunista. 

Ela recebeu 436 votos e, aos 21 

anos, tornou-se a primeira mu-
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lher a exercer um mandato na 

Câmara Municipal de Curitiba.36 

Maria Olympia foi candidata 

pelo Partido Social Trabalhista 

(PST), mesmo partido de Suarez, 

uma vez que o registro do Parti-

do Comunista do Brasil (PCB), ao 

qual havia sido filiada, foi cassa-

do em maio do mesmo ano. Na 

eleição de janeiro de 1947 sua 

futura cunhada37, Arcelina Mo-

chel, fora eleita vereadora no 

Distrito Federal (hoje cidade do 

Rio de Janeiro) pelo próprio PCB, 

tendo outra comunista, Odila 

Michel Schmidt, como compa-

nheira de bancada.38 Com a proi-

bição do PCB, ambas tiveram os 

mandatos cassados em janeiro de 

1948. Maria Olímpia, eleita pelo 

PST, conseguiu se manter no 

cargo até 1951, quando encer-

rou-se aquela legislatura, tendo 

inclusive exercido a função de 2ª 

secretária da mesa diretora39. 

Apesar de não ter consegui-

do se eleger e de não ter disputa-

do outras eleições na vida, a en-

tão Tenente Suarez inscreveu seu 

nome na história política brasi-

leira ao participar de um impor-

tante processo eleitoral no lento 

movimento de redemocratização 

que o Brasil vivia no final da dé-

cada de 1940, com o pioneirismo 

das mulheres como candidatas e 

eleitoras, contribuindo para sua 

emancipação política e social. 

Sua atuação durante a guer-

ra e depois dela, também, foi 

decisiva para que a carreira mili-

tar se tornasse uma possibilidade 

para as mulheres, pois retornou 

ao serviço ativo em 1957, como 

muitas companheiras veteranas. 

A enfermeira militar ainda 

se dedicou à memória da guerra 

e ao auxílio aos companheiros 

ex-combatentes com dificuldades 

financeiras e de saúde, fazendo 

parte da diretoria da Legião Ex-

pedicionária Paranaense (LPE), 

associação dedicada à história e à 

ajuda mútua entre os vetera-

nos.40 No ano seguinte à sua mor-

te, quando da sessão solene em 

comemoração ao aniversário da 

Tomada de Monte Castello na 

sede da LPE, foi prestada uma 

homenagem à sua memória, des-

tacando-se sua atuação como 
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enfermeira voluntária na guer-

ra.41 

 

 

RETORNO AO SERVIÇO ATIVO 
E APOSENTADORIA COM  
SEQUELAS 

 

Em 1957, por meio da Lei nº 

3.160, de 1º de junho de 1957, 

que permitiu o retorno de en-

fermeiras veteranas da Força 

Expedicionária Brasileira ao ser-

viço ativo do Exército em tempos 

de paz, a Tenente Suarez solici-

tou sua reconvocação. Foi efeti-

vamente reintegrada em 16 de 

setembro, no posto de 2ª tenen-

te, e em 25 de outubro foi nome-

ada encarregada do serviço de 

Higiene Alimentar do Hospital 

Geral de Curitiba, onde passou a 

trabalhar. Suarez atuou em di-

versas funções no hospital e co-

mo adida do Serviço de Saúde da 

5ª Região Militar, inclusive via-

jando ao Rio de Janeiro para 

acompanhar pacientes grave-

mente enfermos removidos para 

tratamento no Hospital Central 

do Exército (HCE).42 

Em julho de 1962 foi subme-

tida à inspeção de saúde e foi 

considerada “apta para o serviço 

militar”, sendo promovida ao 

posto de 1º tenente em 13 de 

setembro do mesmo ano, por 

proposta de seu chefe, ao com-

pletar cinco anos de serviço mili-

tar em tempo regulamentar.43 

A experiência extrema da 

guerra cobrou seu preço e deixou 

marcas, físicas e psicológicas, 

geradas ou agravadas, em dife-

rentes níveis e durações, em to-

dos os veteranos que vivencia-

ram seus horrores, sofrimentos e 

sacrifícios. Em julho de 1963, a 

Tenente Suarez foi, na termino-

logia militar para os pacientes, 

baixada ao Hospital Geral de Cu-

ritiba. Devido à aparente gravi-

dade do caso, foi transferida para 

o Hospital Central do Exército, 

onde permaneceu internada por 

meses. Avaliada pela Diretoria de 

Saúde em 20 de novembro do 

mesmo ano, recebeu o parecer 

categórico: “Inválida. Total e 

permanentemente incapaz para 

qualquer trabalho”.44 Tinha 54 

anos de idade e 34 anos de servi-
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ço público, civil e militar, na do-

cência e na assistência. 

Por decreto presidencial de 

8 de junho de 1964, Maria da 

Conceição Suarez Greger foi 

transferida para a reserva e 

promovida ao posto de capitão, 

de acordo com o artigo 1º da Lei 

nº 288, de 8 de junho de 1948, 

que dispôs sobre o direito de 

promoção um posto acima a todo 

veterano da Força Expedicioná-

ria Brasileira quando se aposen-

tasse. No mesmo ato administra-

tivo, foi promovida mais uma 

vez, ao posto de major, e refor-

mada pela invalidez. 

Essa segunda promoção de-

correu da acumulação com a Lei 

nº 2.370, de 9 de dezembro de 

1954, que dispôs em seu artigo 

33 que o militar julgado definiti-

vamente incapaz para qualquer 

trabalho em razão de problemas 

de saúde, independentemente de 

estes terem relação de causa e 

efeito com seu serviço, teria di-

reito à promoção quando refor-

mado, isso é, aposentado defini-

tivamente.45 

O caso de Suarez estava co-

berto pela letra “d” do artigo 30 

da mesma lei, que lista possíveis 

doenças como “tuberculose ativa, 

alienação mental, neoplasia ma-

ligna, cegueira, lepra, paralisia, 

câncer ou cardiopatia grave”. Sua 

ficha de avaliação, assinada por 

três médicos, fala em “paralisia 

considerável” e enumera, no 

campo do diagnóstico, os códigos 

de doença 420.0, 434.2, 420.1 e 

454, que não pudemos ainda 

esclarecer e elucidar mediante a 

documentação da época.46 

A major Maria da Conceição 

Suarez Greger morreu em 14 de 

novembro de 1970, aos 61 anos 

de idade, na cidade de Curitiba. 

Seu legado, no entanto, continua 

vivo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Cumprimos o objetivo de 

discutir, analiticamente, a traje-

tória biográfica da enfermeira 

militar Maria da Conceição Sua-

rez Greger por meio de sua atua-

ção política nas eleições munici-

pais de 1947 em Curitiba, capital 
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do Estado do Paraná, na região 

Sul do Brasil. 

Procuramos destacar sua 

breve - mas marcante - trajetória 

política não apenas pelo pionei-

rismo da situação, mas como 

evidência de que o voluntariado 

para a guerra atraiu mulheres 

com perfis e histórias muito dife-

rentes, com variados objetivos e 

motivações misturados ao patri-

otismo, e um deles era conquis-

tar direitos e independência na-

quele mundo público ainda qua-

se exclusivamente masculino. Ao 

lutar em uma guerra e disputar 

uma eleição, Maria da Conceição 

Suarez Greger ajudou a construir 

o Brasil e o mundo que conhe-

cemos hoje. 

Este artigo se insere em um 

contexto mais amplo de pesqui-

sas em andamento sobre enfer-

meiras da Força Expedicionária 

Brasileira, seu perfil biográfico e 

suas trajetórias no pós-guerra. 

Acreditamos ter contribuído para 

lançar luz sobre uma dessas per-

sonagens, evidenciando possibi-

lidades de pesquisa e caminhos a 

serem seguidos para estudos 

interdisciplinares sobre a Segun-

da Guerra Mundial e seus efeitos 

no Brasil. 

Apontamos como lacunas 

neste texto o acesso limitado às 

fontes e a impossibilidade de 

pesquisar o acervo pessoal de 

María Suarez, atualmente sob a 

custódia de seus sobrinhos. No-

vas pesquisas e novos documen-

tos nos permitiriam aprofundar a 

campanha política que ela em-

preendeu e fornecer maiores 

detalhes sobre sua vida familiar e 

profissional no pós- guerra. 
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As viúvas e os órfãos da Força  

Expedicionária Brasileira:  

Os heróis esquecidos 
 

Wellington Corlet dos Santos ª 

 

 
Resumo: A História, comumente, só registra os feitos heroicos dos campos de 
batalha, ou dos grandes líderes, condenando ao esquecimento outras pessoas e 
acontecimentos sem os quais os protagonistas não existiriam. Sobre a Força Ex-
pedicionária Brasileira (FEB), quase tudo se conhece sobre a sua Campanha na 
Itália, sobre as batalhas, sobre as suas vitórias, sobre os seus generais, e sobre 
alguns dos seus heróis de combate, mas quase nada se conhece sobre a desmobi-
lização apressada, sobre a ressocialização dos veteranos, sobre o tratamento dos 
feridos, sobre a demora na entrega das medalhas, e sobre a situação das viúvas e 
órfãos depois da guerra. A FEB teve 470 mortos, dentre os quais, 36 deixaram 
viúvas e/ou órfãos, sendo 31 crianças menores de 16 anos de idade: os “heróis 
esquecidos da FEB”. 
Palavras-chave: Força Expedicionária Brasileira; Mortos da FEB; Viúvas; Órfãos. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Este ano o Brasil comemora 

os 80 anos da Força Expedicioná-

ria Brasileira (FEB) na Campanha 

da Itália. 

A FEB foi constituída por 

25.334 brasileiros, carinhosa-

mente chamados de “pracinhas”, 

que foram enviados à Itália, entre 

os anos de 1944 e 1945, durante 

a Segunda Guerra Mundial, para 

lutar na Europa ao lado dos paí-

ses Aliados contra os países tota-

litários do Eixo nazifascista. 

Desde então, muito se tem 

_________________ 
a Coronel de Infantaria. Associado Correspondente Emérito do Instituto de Geo-
grafia e História Militar do Brasil. 
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falado sobre a brava atuação dos 

nossos pracinhas nas batalhas, as 

suas vitórias, as esposas trazidas 

da Itália e, também, sobre outros 

aspectos menos glamorosos, tais 

como a desmobilização, a resso-

cialização, os seus feridos e os 

mortos. Por outro lado, nunca se 

ouve falar das viúvas e dos órfãos 

da Força Expedicionária Brasilei-

ra.  

Considerando-se que a mai-

oria dos integrantes da FEB era 

composta por jovens, nas gradu-

ações de 3º sargento, cabo ou 

soldado, é de se presumir, tam-

bém, que eles ainda não fossem 

casados ou que não tivessem 

filhos. Então, dentre os mortos da 

FEB, alguém teria deixado viúva 

e/ou órfãos? 

As viúvas e os órfãos da FEB, 

por terem perdido os seus mari-

dos e pais, provedores, e por 

terem enfrentado diversas difi-

culdades na vida durante o pós-

guerra, merecem o seu lugar de 

destaque na História, motivo 

pelo qual são objeto deste traba-

lho. 

 

OS MORTOS, AS VIÚVAS E OS 
ÓRFÃOS DA FEB 

 

Recentemente, têm apareci-

do diversos trabalhos atendendo 

à necessidade de valorização da 

família militar e do importante 

papel das mulheres na época da 

guerra e nos anos posteriores. 

No dia 7 de outubro de 

2023, na Sala Maggiore, no Pa-

lazzo Comunale, a Comuna de 

Pistoia, Itália, promoveu o evento 

Le spose di guerra a Pistoia (As 

noivas de guerra em Pistóia),  

durante o qual o Sr. Mario Perei-

ra, filho do saudoso pracinha 

Mário Pereira (1G-295.854), 

apresentou a palestra “Mancaro-

no le spose - I pracinhas non furo-

no pianti dalle loro vedove” (As 

noivas estavam desaparecidas - 

Os pracinhas não foram lamen-

tados pelas viúvas).  

Independente do desenvol-

vimento e interpretação que pos-

sam ter sido dados à linha temá-

tica, o que imediata e indubita-

velmente chama a atenção no 

referido evento é a importância 
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dada às famílias e ao papel das 

mulheres dos pracinhas. 

Outro fato relevante é que 

foi justamente esse evento na 

Itália que motivou a pesquisa 

sobre as viúvas e órfãos da FEB, 

porque as informações colhidas 

por este autor, no Arquivo Histó-

rico do Exército, serviram de 

apoio para a palestra do Sr. Má-

rio Pereira. 

Segundo o Roteiro da FEB, 

durante os 239 dias ação contí-

nua contra o inimigo (de 6 de 

setembro de 1944 até 2 de maio 

de 1945), a FEB teve 443 (qua-

trocentos e quarenta e três) mor-

tos, incluindo os que perderam a 

vida em combate e os que morre-

ram por outras causas, tais como 

acidentes e doenças. Após o Dia 

da Vitória, ainda houve outras 

mortes, por causas diversas. 

Enquanto a FEB esteve na 

Itália, esses mortos foram enter-

rados no Cemitério Militar Brasi-

leiro de Pistoia. 

Com o passar dos anos, o 

número de mortos foi aumen-

tando, devido ao aparecimento 

dos restos mortais dos extravia-

dos em combate, totalizando 

4701 militares do Exército. 

Atualmente, os restos mor-

tais desses pracinhas da FEB 

encontram-se no Monumento 

Nacional aos Mortos da Segunda 

Guerra Mundial, localizado no 

Rio de Janeiro-RJ. 

 
Fig 1 – Ficha de Baixa do 2º Sgt Max Wolff 
Filho, do 11º RI, falecido em 12 de abril de 

1945 
 

 
Fonte: Arquivo Histórico do Exército 

 

Durante a pesquisa realizada 

no Arquivo Histórico do Exército, 

no período de 2 a 5 de outubro 

de 2023, foram verificadas todas 

as “Fichas de Baixas” dos mortos 

da FEB, que foram elaboradas 

pelo Ministério da Guerra, duran-

te a campanha, à medida que os 

óbitos ocorriam, onde foram 

obtidas diversas informações.  
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Dos pracinhas da FEB, mor-

tos na Campanha da Itália, 36 

(trinta e seis) deixaram viúvas 

e/ou filhos órfãos menores de 

idade. Conforme o Código Civil 

vigente naquela época, apenas 30 

mulheres foram reconhecidas 

como viúvas e receberam a pen-

são. 

Sobre os órfãos, os mortos 

da FEB deixaram 16 meninas e 

15 meninos, totalizando 31 cri-

anças, todos menores de 16 anos 

de idade. 

A relação a seguir, apresenta 

as viúvas e os órfãos da Força 

Expedicionária Brasileira: as 

heroínas e heróis do pós-guerra. 

1) Adahyl Bastos da Silva 

Ribeiro, viúva do 2º tenente R/2 

Ruy Lopes Ribeiro, do 11º Regi-

mento de Infantaria (11º RI), 

falecido no 16º Hospital de Eva-

cuação, em 15 de abril de 1945. 

Não houve órfãos. 

2) Adélia Dias Pessoto, vi-

úva do 2º sargento José Pessoto 

Sobrinho, do Quartel-General da 

1ª Divisão de Infantaria Expedi-

cionária (QG/1ª DIE), falecido em 

Pistoia, em 10 de março de 1945. 

O militar falecido deixou um filho 

órfão com um ano de idade. 

3) Aelinda Ramalho Furta-

do, viúva do soldado Manoel 

Furtado, do 11º RI, falecido em 

Monte Castelo, em 12 de dezem-

bro de 1944. Não houve órfãos. 

4) Aracy Marques da Trin-

dade, viúva do 1º sargento Ro-

doval Cabral da Trindade, do 6º 

Regimento de Infantaria (6º RI), 

falecido em Voghera, em 6 de 

junho de 1945. Não houve órfãos. 

5) Berta Nunes Baracho 

dos Santos, viúva do 2º sargento 

Nevio Baracho dos Santos, do 6º 

RI, falecido em Vic. Nocchi, em 23 

de setembro de 1944. Não houve 

órfãos. 

6) Carmen Jacy Chaves, vi-

úva do 2º sargento Sebastião da 

Costa Chaves, do 11º RI, falecido 

em Valdebura, em 6 de dezembro 

de 1944. O militar falecido dei-

xou dois filhos órfãos: uma me-

nina com 13 anos; e um menino 

com 11 anos de idade. 

7) Carolina Pinto Duarte, 

viúva do 1º tenente José Maria 

Pinto Duarte, do 6º RI, falecido 

em S. Quirico, em 31 de outubro 
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de 1944. O militar falecido dei-

xou uma filha órfã com um ano 

de idade. 

8) Elisa Cruz Sant’ana, viú-

va do 3º sargento Geraldo 

Sant’ana, da 1ª Companhia de 

Transmissões (1ª Cia Trans), 

falecido em Porreta Terme, em 2 

de março de 1945. O militar fale-

cido deixou órfã uma menina, 

cuja idade não foi especificada. 

9) Elza Alves da Costa, viú-

va do 2º sargento Alberto Mello 

da Costa, do I Grupo do 1º Regi-

mento de Artilharia Pesada Curta 

(I/1º RAPC), falecido na região 

de Zocca, em 22 de abril de 1945. 

Não houve órfãos. 

10) Flor Bina do Amaral 

Gouveia, viúva do soldado Be-

none Falcão de Gouvêa, do 1º 

Regimento de Infantaria (1º RI), 

falecido em Monte Castello, em 

12 de dezembro de 1944. Não 

houve órfãos. 

11) Hilda Chaves Wolff 

(criança de 9 anos de idade), 

filha do 2º sargento Max Wolff 

Filho, do 11º RI, falecido em Ma-

serno, em 12 de abril de 1945. Na 

“Ficha de Baixas” do militar cons-

ta estado civil “casado”, sem ne-

nhuma referência ao nome da 

viúva ou da filha. Atualmente, 

sabe-se que a mulher que era 

casada com o Sgt Wolff se cha-

mava Nair Chaves Wolff, que eles 

estavam em processo de desqui-

te litigioso, e tinham uma filha, já 

nominada2. 

12) Hilma Cerqueira Leite, 

viúva do 2º tenente Godofredo 

de Cerqueira Leite, do 1º RI, fale-

cido em Monte Castello, em 24 de 

fevereiro de 1945. Não houve 

órfãos. 

13) Ismenia Sbruzzi da 

Costa, viúva do 1º sargento Basi-

leo Nogueira da Costa, do 6º RI, 

falecido na região de Tole, em 24 

de abril de 1945. Não houve ór-

fãos. 

14) Izabel Dos Santos Hi-

erro, viúva do subtenente Fran-

cisco Hierro, do Depósito de Pes-

soal (DP), falecido em Porreta 

Terme, em 13 de janeiro de 1945. 

O militar falecido deixou seis 

filhos órfãos: um menino com 16 

anos; uma menina com 15 anos; 

um menino com 13 anos; um 

menino com 11 anos; uma meni-
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na com 10 anos; e uma menina 

com sete anos. 

15) Izaura Fernandes Pi-

nho, viúva do 2º sargento Fran-

cisco Firmino Pinho, do 1º Bata-

lhão de Saúde (1º B Sau), falecido 

em Valdebura, em 11 de novem-

bro de 1944. O militar falecido 

deixou três filhos órfãos: um 

menino com cinco anos; um me-

nino com três anos; e uma meni-

na com um ano de idade. 

16) Júlia de Souza Pinto 

(criança de idade não especifica-

da), filha órfã do 3º sargento 

Edgard Lourenço Pinto, do 1º RI, 

falecido em Monte Castello, em 

12 de dezembro de 1944. Na 

“Ficha de Baixas” do militar cons-

ta estado civil “solteiro”, sem 

nenhuma referência ao nome da 

mãe da menina. 

17) Laurinda Ferreira 

Araújo, viúva do 3º sargento 

Aquino Araújo, do 11º RI, faleci-

do em Pistoia, em 8 de março de 

1945. Não houve órfãos. 

18) Leonor Reinol de Oli-

veira, viúva do cabo Oswaldo 

José de Oliveira, do 11º RI), fale-

cido em Pistoia, em 2 de março 

de 1945. O militar falecido dei-

xou um filho órfão com um ano 

de idade. 

19) Lourdes Castro da Sil-

va (criança de idade não especi-

ficada), filha do cabo Hermínio 

Antônio da Silva, do 1º RI, faleci-

do em Monte Castello, em 29 de 

novembro de 1944. Na “Ficha de 

Baixas” do militar consta estado 

civil “solteiro”, sem nenhuma 

referência ao nome da mãe da 

menina. 

20) Maria Aparecida Beca-

ri Tamborim, viúva do soldado 

Francisco Tamborim, do 6º RI, 

falecido em M. Cruz, em 21 de 

janeiro de 1945. Não houve ór-

fãos. 

21) Maria José de Castro, 

viúva do 3º sargento Francisco 

de Castro, do 1º RI, falecido em 

Zocca, em 22 de abril de 1945. O 

militar falecido deixou um filho 

órfão, com dois anos de idade. 

22) Maria Leite da Silva, 

viúva do soldado José Leite da 

Silva, do 6º RI, falecido em Monte 

Cavaloro, em 31 de dezembro de 

1944. Não houve órfãos. 
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23) Nelinha Silva, viúva do 

soldado Cristino Clemente da 

Silva, do 1º RI, desaparecido 

desde o dia 12 de dezembro de 

1944. Não houve órfãos. 

24) Ondina de Freitas Fa-

rias, viúva do 2º sargento Seve-

rino Barbosa de Farias, do 1º RI, 

falecido em Monte Castello, em 

12 de dezembro de 1944. Não 

houve órfãos. 

25) Raimunda Marques do 

Nascimento, viúva do soldado 

José Varela, do 1º B Sau, falecido 

em Montese, em 14 de abril de 

1945. Não houve órfãos. 

26) Ruth de Albuquerque 

Silveira, viúva do 2º tenente 

Amaro Felicíssimo da Silveira, do 

1º Esquadrão de Reconhecimen-

to (1º Esqd Rec), falecido em 

Montilloco, em 20 de novembro 

de 1944. Não houve órfãos. 

27) Sebastiana Amieiro 

Sampaio, viúva do 2º sargento 

Hermínio Aurélio Sampaio, do 1º 

RI, falecido em Monte Castello, 

em 12 de dezembro de 1944. O 

militar falecido deixou dois filhos 

órfãos: um menino com sete 

anos; e um menino com dois 

anos de idade. 

28) Severina Barbosa de 

Lima, viúva do 2º tenente R/2 

Manoel Barbosa da Silva, do 6º 

RI, falecido em Barga, em 22 de 

outubro de 1944. O militar fale-

cido deixou uma filha órfã com 

12 anos de idade. 

29) Sílvia de Oliveira Al-

meida, viúva do soldado Dirceu 

de Almeida, do I/3º Regimento 

de Obuses Auto Rebocados (I/3º 

ROAuR), falecido em Porreta 

Terme, em 20 de dezembro de 

1944. O militar falecido deixou 

dois filhos órfãos: um menino 

com cinco anos e outro com três 

anos de idade. 

30) Valentina Vidal Claro, 

viúva do 1º sargento Osmar Côr-

tes Claro, do 6º RI, falecido em 

Porreta Terme, em 10 de dezem-

bro de 1944. O militar falecido 

deixou dois filhos órfãos: uma 

menina com 12 anos; e um meni-

no com 10 anos de idade. 

31) Yolanda da Cunha Fe-

res, viúva do 2º sargento Assad 

Feres, da Companhia de Trans-

missões, falecido em Valdebura, 
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em 5 de novembro de 1944. Não 

houve órfãos. 

32) Zuleika Neri Franco, 

viúva do soldado João Rodrigues 

Franco, do 1º RI, falecido em 

Betolina, em 18 de abril de 1945. 

O militar falecido deixou um filho 

órfão com dois anos de idade. 

33) “Criança não identifi-

cada” (um ano), filha do soldado 

Orlando Ferreira Martins, do 11º 

RI, falecido em Marina Pisa, em 7 

de novembro de 1944. Na “Ficha 

de Baixas” do militar consta es-

tado civil “solteiro”, com referên-

cia a uma filha órfã não identifi-

cada.  

34) “Criança não identifi-

cada” (dois anos), filha do solda-

do Olavio Soares do Amaral, do 

1º RI, falecido em Monte Castello, 

21 de fevereiro de 1945. Na “Fi-
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cha de Baixas” do militar consta 

estado civil “solteiro”, sem ne-

nhuma referência aos nomes da 

mãe e/ou da menina. 

35) “Criança não identifi-

cada” (três anos), filha do solda-

do Otelo Ribeiro, do 1º RI, faleci-

do em Torre de Nerone, em 3 de 

dezembro de 1944. Na “Ficha de 

Baixas” do militar consta estado 

civil “solteiro”, embora haja refe-

rência à Sra. Conceição Carioca, 

com quem ele vivia maritalmen-

te, e à filha já citada, mas não 

identificada. 

36) “Criança não identifi-

cada” (idade indefinida), filha do 

soldado Raul Marques Marinho, 

do 1º RI, falecido em Bombiana, 

em 12 de dezembro de 1944. Na 

“Ficha de Baixas” do militar cons-

ta estado civil “solteiro”, embora 

haja referência a uma filha com 

idade não especificada. 

 

A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E 
OS BENEFÍCIOS PARA OS  
MORTOS DA FEB 

 

O período do pós-guerra im-

pôs grandes e duradouras difi-

culdades para a sobrevivência de 

todas as famílias, tais como infla-

ção, desemprego, moradia, edu-

cação das crianças, e outras. Cer-

tamente, para as viúvas e órfãos 

da FEB, essas dificuldades foram 

muito maiores. 

Naquela época, a Lei nº 

3.071, de 1º de janeiro de 1916 

(Código Civil), não reconhecia 

união de fato como um núcleo 

familiar, ainda que houvesse 

filhos menores, motivo pelo qual, 

se o militar não fosse casado le-

galmente, a pensão era deferida 

somente à mãe dele, ou alguma 

irmã, ou algum filho menor.  

A mulher (companheira de 

fato) não recebia a pensão e, se 

tivesse filhos com o militar mor-

to, poderia ter que viver, infor-

malmente, sob a dependência de 

outra pessoa (da família do mili-

tar) ou, até mesmo, separada dos 

filhos menores. 

O Decreto-Lei n° 8.794, de 

23 de janeiro de 1946, em seus 

artigos 1° e 2°, garantiu aos mili-

tares mortos e/ou desaparecidos 

em combate, a promoção post 

mortem ao posto imediato ao que 
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tinham na data do óbito, deixan-

do aos herdeiros uma pensão 

especial. Essa pensão nunca me-

nor que de 3° sargento.  

Para que se tenha uma ideia 

do quanto significavam, na Capi-

tal Federal (Rio de Janeiro-RJ), os 

valores das pensões, naquela 

época, o Correio da Manhã, de 

quarta-feira, 27 de junho de 

1945, a partir da página 5, na 

parte relativa às “informações 

úteis”, publica os seguintes valo-

res de referência.  

A comparação entre as tabe-

las 2 e 3 demonstra, cabalmente, 

as dificuldades pelas quais as 

famílias dos militares 

passaram no pós-

guerra. E se assim 

ocorria para as famí-

lias que mantiveram 

os seus pais provedo-

res, certamente, muito 

pior foi para as viúvas 

e órfãos da FEB.  

Apesar de essas 

pessoas terem passa-

do a receber as pen-

sões relativas ao pos-

to/graduação imedia-

tamente superior, elas haviam 

perdido, definitivamente, os seus 

líderes familiares e, com o passar 

do tempo, a possibilidade de 

maiores ascensões profissionais 

(promoções) e sociais, e a moti-

vação para a vida. 

O mesmo Decreto-Lei n° 

8.794/1946, no intuito de ofere-

cer moradia às famílias desses 

mortos, no seu artigo 9°, garantiu 

que o Governo contribuiria com a 

importância necessária para que 

fosse doada uma casa residencial 

à família do expedicionário fale-

cido em combate, desde que a 
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referida família não possuísse 

casa própria. 

Infelizmente, as 36 famílias 

de “viúvas e órfãos” da FEB fo-

ram as que mais sofreram.  Con-

forme atestam as Fichas de Bai-

xas, em 22 famílias as informa-

ções sobre imóveis residenciais 

foram omitidas e, em outras nove 

famílias, os imóveis foram con-

cedidos por força da Lei nº 2.378, 

de 24 de dezembro de 1954, que 

dispôs sobre a execução do De-

creto-Lei n° 8.794, de 23 de ja-

neiro de 1946.  

Dentre as famílias restantes, 

duas receberam o imóvel resi-

dencial por força do Boletim In-

terno nº 209, de 12 de novembro 

de 1970, do Departamento-Geral 

do Pessoal (DGP), uma por força 

do Boletim Interno nº 202, de 25 

de setembro de 1971, do DGP, 

uma por força do Boletim Inter-

no nº 34, de 4 de maio de 1973, 

da Diretoria de Inativos e Pensi-

onistas (DIP), e uma por força do 

Boletim Interno nº 139, de 2 de 

dezembro de 1974, provavel-

mente, da DIP.  
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Dentre essas viúvas e órfãos 

da FEB, a família que parece ter 

passado maior dificuldade foi a 

do subtenente Francisco Hierro, 

que deixou a viúva, Sra. Izabel, 

com mais seis filhos menores de 

16 anos. Curiosamente, eles só 

foram beneficiados com um imó-

vel residencial em 1971, por for-

ça do Boletim Interno nº 202, de 

25 de setembro, do DGP. 

Tais informações revelam 

que, no universo analisado: as 

Fichas de Baixas foram sendo 

atualizadas até meados dos anos 

70 do século XX, ou seja, quase 

30 anos depois do final da Se-

gunda Guerra Mundial; até 1954, 

nenhuma família havia sido be-

neficiada com imóvel residencial; 

e, a última família beneficiada foi 

a do soldado Manoel Furtado, do 

11º RI, em 1974. 

A Lei n° 4.862, de 29 de no-

vembro de 1965, concedeu isen-

ção de Imposto de Renda para as 

pensões concedidas de acordo 

com os Decretos-Leis 8.794, de 

23 de janeiro de 1946, que trata-

vam dos direitos atribuídos aos 

mortos durante a Campanha da 

Itália. 

 

 

OS MORTOS DA FEB QUE  
NÃO DEIXARAM VIÚVAS OU 
ÓRFÃOS 

 

Todos os mortos da FEB me-

recem o respeito de todos os 

brasileiros, porque foram volun-

tários para a guerra, a serviço da 

Pátria e da Humanidade, e lá 

morreram. 

Se, por um lado, as viúvas e 

órfãos dos pracinhas mortos na 

guerra, despertam a atenção pelo 

fato de terem enfrentado, de 

forma nobre, resiliente e silenci-

osa, tão grandes dificuldades 

para a sobrevivência no pós-

guerra, por quais motivos seria 

importante tratar, também, dos 

outros, que morreram sem dei-

xar viúvas e órfãos? 

Dentre os mortos da FEB, 

434 eram solteiros e, claro, eram 

a maioria. O fato de eles não te-

rem deixado viúvas e/ou órfãos, 

em princípio, poderia aparentar 

certo alívio em termos de gastos 
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públicos, comoção pública e polí-

ticas sociais. Alguns até deixaram 

a pensão para as mães ou para as 

irmãs, mas muitos não deixaram 

a pensão para ninguém.  

Paradoxalmente, é justa-

mente aí que reside a importân-

cia deles, porque, apesar de tanto 

terem feito por nós, não deixa-

ram nenhuma descendência que 

chorasse por eles. É como se a 

última gota de sangue de toda 

existência e descendência tivesse 

sido derramada na Itália, por 

todos nós. 

Deles, só persistem os seus 

restos mortais, no Monumento 

aos Mortos da Segunda Guerra 

Mundial, os seus nomes, e as suas 

histórias. Por isso, não podemos 

esquecê-los. 

 

 

REFLEXOS NAS GERAÇÕES 
ATUAIS E FUTURAS 

 

O esquecimento e a desvalo-

rização das pessoas que realmen-

te fizeram algo pela Pátria, ou 

que deram as suas vidas por ela, 

colocam em risco a própria exis-

tência do Estado, porque geram 

desconfianças dos cidadãos nos 

poderes constituídos, enfraque-

cendo o Campo Psicossocial do 

Poder Nacional.  

Quem atenderia ao “chama-

do da Pátria”, sabendo que pode-

ria morrer ou ficar inválido, sem 

ter o devido apoio do Estado 

para a sua família e/ou para si 

mesmo? Uma falha como essas 

nas políticas públicas fere de 

morte o orgulho patriótico ne-

cessário para impulsionar do 

“motor da máquina militar” 

(Campo Militar) de qualquer 

país.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esse trabalho teve como fi-

nalidade apresentar as viúvas e 

órfãos da FEB, assim como algu-

mas dificuldades pelas quais eles 

passaram no período do pós-

guerra. 

É importante que se lembre 

que os nomes e quantidades ob-

tidas para esse trabalho se refe-

rem apenas ao universo dos pra-
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cinhas da FEB mortos na Campa-

nha da Itália.  

Se fossem considerados os 

militares do Exército mortos nos 

afundamentos dos navios Bae-

pendi, Araraquara, Afonso Pena, 

Itagiba e Cairu, certamente a 

relação e quantidade de viúvas e 

órfãos aumentaria. E isso se justi-

fica pelo fato de todos esses mili-

tares terem morrido por ação 

objetiva do inimigo. 

E a relação aumentaria mais 

ainda, se fossem incluídos os 

militares da Marinha do Brasil, 

da Força Aérea Brasileira e até 

civis, que morreram pela ação 

objetiva do inimigo, como por 

exemplo, os tripulantes dos navi-

os da Marinha Mercante. 

Dentre todos os mortos de 

uma campanha militar, a tendên-

cia natural é que as viúvas e ór-

fãos preocupem e “incomodem” 

mais os governos. O fato das For-

ças Armadas terem efetivos for-

mados por maioria de jovens 

solteiros, que poderiam morrer 

sem deixarem viúvas ou órfãos, 

protege o Estado de muitas obri-

gações sociais futuras, tais como 

pensões, doação de imóveis resi-

denciais, e educação de órfãos. 

Isso também impede que a opi-

nião pública e os gestores gover-

namentais sintam, com mais in-

tensidade e por mais tempo, o 

clamor dos órfãos e viúvas, que 

sempre são em poucas quantida-

des. 

No caso da FEB, as viúvas e 

órfãos não tiveram voz ativa, 

porque as mulheres não possuí-

am os mesmos direitos que pos-

suem hoje, as crianças eram bem 

pequenas e porque, naquela épo-

ca, ainda havia o Departamento 

de Imprensa e Propaganda, que 

controlava as informações. 

Todos esses fatores concor-

reram para que não houvesse 

uma comoção popular mais in-

tensa e duradoura em favor das 

viúvas e dos órfãos da FEB. 

Independente de qualquer 

coisa é dever do Estado criar e 

manter políticas de valorização 

em benefício dos ex-combatentes 

e, em especial, de compensação 

social para os que são feridos e 

para as famílias dos mortos. Essa 

compensação deve ser na forma 
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de um amparo material digno, 

compatível e à altura do sacrifí-

cio que os feridos e mortos fize-

ram.   
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A doutrina básica da Força Aérea Brasileira 

e a Operação Black Buck na Guerra das 

Malvinas (1982): comparativo e percepções  
 

Vítor Marques Magalhães de Oliveira ª 

 

Resumo: O presente artigo tem como tema a Operação Black Buck, que ocorreu 
durante o conflito das Malvinas em 1982. Dessa forma, o objetivo geral é realizar 
um comparativo entre o conteúdo apresentado pela Doutrina Básica da Força 
Aérea Brasileira e os pormenores da operação em questão. Além de um breve 
relato sobre o que é a Doutrina Básica e o que foi a Guerra das Malvinas, o traba-
lho apresenta diversas definições e conceitos presentes na Doutrina Básica os 
correlaciona com os acontecimentos da operação. Adicionalmente, realiza uma 
releitura da operação do ponto de vista de um teórico do Poder Aéreo (também 
presente na Doutrina Básica). Concluiu-se que é possível não só comparar, como 
também aplicar os conceitos presentes na Doutrina Básica da Força Aérea Brasi-
leira à Operação Black Buck. 
Palavras-chave: Guerra das Malvinas. Black Buck. Força Aérea Brasileira. Poder 
Aéreo. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Durante o ano de 2022, no 

aniversário de 40 anos da Guerra 

das Malvinas, o conflito foi re-

lembrado como um dos mais 

emblemáticos da Guerra Fria. Na 

época, o Império Britânico pos-

suía como Primeiro Ministro 

Margaret Thatcher, a “Dama de 

Ferro” e  a Argentina, um gover-

no composto por três militares, 

onde se destacava a figura de 

Galtieri1, militar do exército. Mo-

tivado por uma estratégia de 

“pão e circo”2 por parte da Ar-

gentina, ou até mesmo um por 

um verdadeiro questionamento 

sobre o pertencimento daquele 

pequeno território, o conflito 

__________ 
ª 2º Tenente Aviador, bacharel em Ciências Aeronáuticas e Administração Pública. 
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agitou as manchetes internacio-

nais.  

Palco de histórias de bravu-

ra e heroísmo, assim como de 

embates curiosos daquelas que 

eram duas potências “de mesmo 

lado” na então Guerra Fria, o 

conflito mostrou  que o assunto 

“soberania” sempre esteve e 

sempre estará em voga. Exempli-

ficou-se, através do emprego de 

tropas de solo e meios navais, a 

utilização de três tipos de pode-

res conhecidos do meio acadêmi-

co (poder naval, aéreo e terres-

tre). Seja no icônico uso dos jatos 

Dagger da Argentina ou até 

mesmo dos embates contra os 

Harrier britânicos, as operações 

aéreas marcaram o conflito e 

efetivaram nele profundas mu-

danças, como o afundamento de 

embarcações e uma operação de 

bombardeio que percorreu dis-

tâncias continentais.  A então 

Operação Black Buck, é alvo de 

análise neste trabalho. 

Nesse contexto, diversos en-

sinamentos podem ser retirados, 

sejam eles ligados às estratégias 

empregadas, uso de meios, como 

também doutrinas de comba-

te/ataque. É por esse caminho 

então, que o presente artigo visa 

seguir, no intuito de apresentar 

em que medida o conteúdo da 

Doutrina Básica da Força Aérea 

Brasileira (DCA 1-1) pode ser 

aplicado à Operação Black Buck.  

Para tal, foi empregada a 

metodologia centrada no estudo 

da doutrina e nos pormenores da 

operação em questão, buscando 

analisar e tecer comparativos 

entre os dois.  A motivação deu-

se através de uma viagem parti-

cular realizada pelo autor à Es-

cuela de Aviación Militar, em 

Córdoba, Argentina. Algumas 

fontes foram obtidas na comen-

tada viagem, e outras, dos conhe-

cimentos acumulados durante 

estágio realizado pelo autor no 

ano de 2024 no Grupo de Instru-

ção Tática e Especializada (GI-

TE).  

 

A DOUTRINA BÁSICA DA  
FORÇA AÉREA BRASILEIRA 

 

Mas afinal, o que seria esse 

documento? As operações aé-
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reas, desde seus primórdios, fo-

ram rodeadas de curiosos e in-

ventores, e não tardou muito 

para que essa nova parcela do 

poder militar3, o então “poder 

aéreo”, passasse a possuir pen-

sadores e teóricos. Obras como 

as de Giulio Douhet, William Mit-

chell e Hugh Trenchard, marca-

ram o início do século XX como 

as principais representações do 

que viria a ser esse novo meio de 

guerra e suas possíveis utiliza-

ções. Ao longo do “breve século 

XX”4, foram criadas diversas for-

ças aéreas pelo mundo, e junto a 

elas, extenso material doutriná-

rio a respeito do uso do ar como 

campo de batalha e de garantia 

da soberania. 

Cada um dos pensadores so-

bre o tema do Poder Aéreo, foi 

influenciado por suas convicções, 

experiências próprias e período 

em que viveu. Alexander P. Se-

versky, por exemplo, famoso por 

seu livro Vitória pela Força Aé-

rea5, salientava ser a aviação o 

ponto chave para a sobrevivência 

de uma nação. Além disso, elen-

cou diversos tópicos que acredi-

tava serem de importância no 

que tange ao poder aéreo, muito 

influenciado pelo conflito que 

vivenciou - A Batalha da Grã-

Bretanha, na Segunda Guerra 

Mundial6. 

Não obstante, diversas for-

ças aéreas começaram a produzir 

seu próprio reduto de conteúdos 

doutrinários, seguindo por vezes 

um viés específico ou até mesmo 

apresentando algumas revisões 

de antigos pensadores. Nesse 

contexto, no ano de 2020 a Força 

Aérea Brasileira produziu em 

versão atualizada, valoroso ma-

terial doutrinário reunido em 

dois volumes, sobre o nome de 

Doutrina Básica (DCA 1-1)7. O 

primeiro volume tem enfoque 

acadêmico, já o segundo, opera-

cional. O presente tópico vale-se 

desse material para a discussão 

abaixo. 

Dessa forma, tal documento, 

que foi precedido de outras pu-

blicações, hoje aumenta o arca-

bouço teórico brasileiro sobre o 

tema. Traz assim, princípios de 

guerra e definições, apresenta os 

conceitos de Ações, Tarefas e 
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Fundamentos de Força Aérea, 

além de comentários sobre Ca-

racterísticas Poder Aéreo - que 

servem de orientação ao empre-

go e preparo da Força Aérea Bra-

sileira8, e também abordam teó-

ricos do Poder Aéreo. 

Mas afinal, quais seriam es-

ses conceitos? Resumidamente, 

explica-se os principais, que se-

rão utilizados neste trabalho.  A 

iniciar pelos os Princípios de 

Guerra do Poder Aeroespacial - 

que são a base orientadora da 

Doutrina, sendo desenvolvidos a 

partir de observações e aprendi-

zados com conflitos. Tais Princí-

pios, uma vez aplicados à análise 

de um conflito, podem gerar con-

clusões diversas a respeito de 

seu uso de forma correta ou não, 

e dos resultados obtidos. São 

exemplos citados: Manobra, mo-

bilidade, massa, objetivo, dentre 

outros. 

No que tange às Ações de 

Força Aérea, são necessariamen-

te efeitos que podem ser produ-

zidos mediante o emprego de 

meios da Força Aérea corres-

pondente, buscando efeitos táti-

cos ou estratégicos. São exem-

plos trazidos pela Doutrina Bási-

ca: mobilidade, alcance, penetra-

ção, velocidade, custos dentre 

outras. Alguns serão melhores 

explorados no comparativo reali-

zado neste trabalho. 

Já as Tarefas de Força Aérea, 

definem os objetivos mais abran-

gentes de uma operação militar. 

Por vezes, para o cumprimento 

de uma única Tarefa de Força 

Aérea, diversas ações de Força 

Aérea, cada uma delas com di-

versos meios, podem ser empre-

gados. Combinando os efeitos 

proporcionados por Ações e Ta-

refas, é possível obter o resulta-

do final esperado de uma cam-

panha militar qualquer. Ressalta-

se, porém, que em tal conceito 

distingue-se o fato de serem “ta-

refas da Força Aérea Brasileira”. 

São Tarefas apresentadas na 

Doutrina Básica: controle aero-

espacial, sustentação ao combate 

e proteção da força, dentre ou-

tras. 

É apresentado também, o 

conceito de Característica do 

Poder Aéreo, que são aquelas 
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propriedades que o distingue do 

Poder Naval e Terrestre. Confere, 

assim, características notáveis 

que foram observadas com base 

em conflitos aéreos da história. 

As características abrangem des-

de pontos positivos a pontos 

negativos do então Poder Aéreo, 

que se não prontamente identifi-

cados, podem malograr o sucesso 

da operação vigente. São algumas 

características apresentadas: al-

cance, mobilidade, dependência 

de tecnologia, fragilidade, dentre 

outros.  

Ao final do volume I do do-

cumento, são apresentados os 

Fundamentos do Poder Aéreo, 

que são basicamente parâmetros 

em que tal poder deve ser utili-

zado, exemplificando os pontos 

de atenção e diferenciando-se 

dos Princípios de Guerra (que 

trazem contexto mais geral de 

aplicação). Os Fundamentos, 

então, funcionam como pontos 

mais restritos da atuação do Po-

der Aéreo, através da observação 

de conflitos passados. Tais pon-

tos devem ser observados para a 

consecução do objetivo pensado. 

São fundamentos apresentados:  

efeitos sinérgicos, persistência e 

concentração, dentre outros. 

Ressalta-se que o extenso 

arquivo não se limita à discussão 

de apenas os tópicos aqui abor-

dados. Busca de construir uma 

linha de raciocínio, apresentar 

diversos outros pontos e teorias, 

de interesse para a Força Aérea 

Brasileira. Em adição ao conteú-

do aqui apresentado, foi escolhi-

da a pessoa do teórico Alexander 

Seversky, abordado, dentre ou-

tros, no comentado documento. 

A explanação da teoria de Se-

versky servirá para a intenciona-

da discussão e comparativo a ser 

feito no presente trabalho.  

 

 

ALEXANDER SEVERSKY E SUA 
TEORIA: “A VITÓRIA PELA 
FORÇA AÉREA” 

 

Inventor, teórico e pioneiro 

da aviação, combateu  nos céus 

da Primeira Guerra Mundial, 

tendo sempre uma vida cercada 

de acontecimentos marcantes, 

muitos ligados ao período histó-
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rico em que viveu. Possuindo 

grande paixão pela aviação, ficou 

famoso por, após ter uma de suas 

pernas amputadas (devido a fe-

rimentos em combate), solicitar a 

volta aos combates aéreos, mes-

mo com a inicial recusa das auto-

ridades9.  

Após a guerra e naturalizado 

americano, destacou-se por con-

viver próximo a outro importan-

te teórico do início do século XX: 

o oficial americano Billy Mitchell. 

Continuou fazendo diversos vo-

os, alguns até mesmo quebrando 

recordes. No início da Segunda 

Guerra mundial, com o ataque a 

Pearl Harbor, escreveu o famoso 

livro Vitória pela Força Aérea, 

elencando diversos tópicos que 

considerava importantes em um 

conflito, no que tange ao poder 

aéreo. Consagrou-se assim, como 

um dos teóricos de maior vulto 

no então século XX, com os ensi-

namentos sendo amplamente 

discutidos até os dias atuais. 

Para a comparação intencio-

nada no presente trabalho, esco-

lheu-se tal teórico - pela facilida-

de de compreensão e a relevân-

cia de sua doutrina -, por abran-

ger e comentar sobre o uso de 

bombardeios, a soberania aérea e 

a distância do teatro de opera-

ções. Mas afinal, quais seriam os 

pontos principais de seu traba-

lho? 

Para estudo da Doutrina de 

relevante teórico, optou-se pela 

utilização do nono capítulo de 

seu livro de 1942, Vitória pela 

Força Aérea, intitulado “Air Po-

wer Lessons to America”. Como o 

próprio nome já diz, em tal capí-

tulo Seversky descreve aquelas 

que seriam lições/aprendizados 

de conflitos e operações passa-

das, assim como aponta suas 

próprias considerações dos acon-

tecimentos, expondo algumas 

lições que podem ser considera-

das. Retrata-se aqui, breve resu-

mo de alguns dos tópicos elenca-

dos neste capítulo (com a tradu-

ção do título para o português). 

“Nenhuma operação em ter-

ra ou em mar é possível sem an-

tes assumir o controle do ar aci-

ma”. Nesse tópico, Seversky 

exemplifica a forma de como a 

Alemanha de Hitler tomou diver-
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sos territórios no início da cam-

panha daquela que viria ser a 

Segunda Guerra Mundial - desta-

cando que, sem o meio aéreo, tais 

conquistas (efetuadas em tão 

curto tempo) teriam sido impos-

síveis. Destaca também as opera-

ções britânicas na Líbia e em 

Dunquerque, onde, segundo o 

teórico, a evacuação das tropas 

britânicas só teria sido possível 

por estar a soberania aérea do 

canal na mão dos ingleses. 

“O raio de ataque do poder 

aéreo deve ser igual às dimen-

sões máximas do teatro de ope-

rações”. Neste tópico, Seversky 

vale-se de exemplos da utilização 

da Luftwaffe em operações inici-

ais na hoje chamada Segunda 

Guerra Mundial, afirmando não 

terem cumprido esse princípio. 

Inicia citando o controle sobre a 

Noruega, que teria sido mais 

rapidamente conquistada com 

maior alcance das aeronaves. 

Cita também, o fato da Alemanha 

de Hitler ter que alterar, por di-

versas vezes, a localização das 

bases aéreas para se aproximar 

do teatro de guerra do Mediter-

râneo. Conclui informando que 

uma força aérea moderna não 

fornecerá verdadeiro Poder Aé-

reo, até que consiga atingir as 

máximas dimensões do teatro de 

operações. 

“Os tipos de aeronaves de-

vem ser especializados para se 

ajustar não apenas à estratégia 

geral, mas aos problemas táticos 

de uma campanha específica”. 

Nesse tópico, Seversky utiliza os 

ataques da Alemanha à cidade de 

Londres durante a Segunda 

Guerra Mundial como exemplo. 

Segundo o teórico, as qualidades 

de velocidade, distância percor-

rida, altitude e carga seriam as 

principais para as aeronaves em 

um conflito.  

Ao citar o ataque a Londres, 

afirmou que as aeronaves em-

pregadas, não foram devidamen-

te planejadas para tal. Nesse sen-

tido, mesmo quando a diferença 

de peso entre o combustível e a 

carga (devido à menor distância 

percorrida) permitiam um maior 

número de bombas, tal fato não 

acontecia, por ausência de espa-

ço/mecanismos nos aviões. Adi-
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cionalmente, explica que a espe-

cialização dos tipos de aeronave 

se tornará cada vez mais impor-

tante, sendo possível em um fu-

turo próximo, a necessidade de 

produção de uma aeronave para 

um único objetivo. Conclui o ar-

gumento afirmando que é dever 

dos comandantes e líderes mili-

tares visualizaram tais necessi-

dades. 

Nesse ínterim, buscou-se 

apresentar, resumidamente, o 

conteúdo da Doutrina Básica. Ao 

comentar os conceitos e defini-

ções, como também discutir de 

forma mais específica a respeito 

do teórico escolhido, intencio-

nou-se criar uma base para o 

futuro comparativo a ser realiza-

do no presente trabalho. A Ope-

ração Black Buck, alvo de tal 

comparativo, encaixa-se no con-

texto maior da Guerra das Malvi-

nas. Faz-se então, o seguinte 

questionamento: quais as moti-

vações para o conflito e como se 

deu, sobretudo, a guerra aérea? 

 

 

A GUERRA DAS MALVINAS: UM 
CONFLITO NO ATLÂNTICO SUL 

 

Malvinas. Falklands. Nomes 

diferentes, para uma mesma re-

gião: um arquipélago de ilhas a 

centenas de quilômetros da cos-

ta. Sendo propriedade do Impé-

rio Britânico (à época), a partir 

da segunda metade do século XX 

começou a ter sua posse questio-

nada pela Argentina, país de me-

nor distância em relação ao ar-

quipélago. O problema é que essa 

“posse” possui diversas questões 

históricas que podem ser levan-

tadas10.  

O primeiro avistamento do 

território é creditado, segundo 

alguns historiadores, à pessoa de 

Américo Vespúcio, que no ano de 

1501, a serviço do governo por-

tuguês, teria avistado tal territó-

rio. Existem também reivindica-

ções espanholas e britânicas so-

bre o descobrimento de tal terri-

tório, todas retomando ao século 

XVI, na época das grandes nave-

gações. Fato que é acordado, po-

rém, é que os britânicos foram os 

primeiros a explorar o local, com 
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uma expedição realizada em 

1690. Por vários anos, as duas 

ilhas maiores, tiveram a convi-

vência mútua de britânicos (ilha 

ocidental) e espanhóis (ilha ori-

ental - que compraram o direito 

de ocupação dos franceses)11. 

 
Fig. 1 - Ilhas Malvinas vistas do espaço. 

 
Fonte: Agência Nacional Espacial dos 

Estados Unidos da América. 

 

O governo das ilhas, de am-

bos os lados, ficou vago e foi pra-

ticamente abandonado, muito em 

virtude das Guerras Napoleôni-

cas (1803-1815). Em 1820, Bue-

nos Aires declarou, sem acordar 

com a Espanha, que as ilhas fazi-

am parte de seu território. Em 

1832, colonos argentinos foram 

desembarcados na ilha, para rea-

firmar os direitos sobre a posse 

do reclamado território. Não 

tardou muito para que o Império 

Britânico reassumisse e integras-

se o território ao seu império, 

com tal medida se efetivando em 

1840 e os colonos argentinos 

sendo expulsos12.  

A discussão sobre a posse do 

território voltou aos holofotes no 

período pós-Segunda Guerra 

Mundial, com a Argentina conse-

guindo a aprovação de uma reso-

lução na Organização das Nações 

Unidas (ONU) sobre o assunto. O 

governo de Londres recusou, 

uma vez que até mesmo os mo-

radores da ilha desejavam ser 

britânicos. Na década de 1980, 

porém, apresentou-se como uma 

oportunidade para o país Latino 

Americano. O Império Britânico 

apresentou-se favorável a dis-

cussões, contudo, o governo de 

Buenos Aires não aceitou a prer-

rogativa britânica de manter uma 

base militar na ilha. Dessa forma, 

as negociações foram encerradas 

em 1981.  

Nesse contexto, a posição fa-

vorável a discussões adotada 

pelo governo britânico, agiu co-

mo fator influenciador para fazer 
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com que os argentinos inicias-

sem planos de invasão do arqui-

pélago. Além disso, a década de 

1980 foi marcada por graves 

crises econômicas que atingiram 

diversos governos, e os dois paí-

ses não ficaram fora da recessão. 

O governo de Margareth 

Thatcher insistia em diversos 

cortes de gastos e diminuição do 

aparato público, o que resultou 

na diminuição da guarnição mili-

tar sob as ilhas. Já o governo Ar-

gentino, uma junta militar, go-

vernava o país com “mão de fer-

ro”, e além da crise econômica 

enfrentava também péssima po-

pularidade. A invasão das ilhas 

seria então, uma estratégia para 

recuperar a imagem e resolver o 

problema histórico.  

Por conseguinte, a junta mi-

litar argentina acabou por inva-

dir, antes do previsto, as Ilhas da 

Geórgia do Sul. Tal fato irritou os 

britânicos sobremaneira, e os fez 

informar que um submarino nu-

clear seria deslocado para o 

atlântico sul. Mesmo não tendo 

tal ação ocorrido, a informação 

serviu para que a Argentina adi-

antasse a invasão das Malvinas 

em cinco meses. Tal fato mos-

trou-se um grande erro. Se a in-

vasão seguisse o planejamento 

normal (final de 1982), os britâ-

nicos provavelmente já teriam 

desativado seus porta-aviões, e 

as forças argentinas estariam 

mais bem preparadas. 

O conflito se tornaria então, 

um dos mais emblemáticos da 

guerra fria, iniciado com a inva-

são Argentina em abril de 1982, e 

finalizado com a capitulação 

frente aos britânicos, dois meses 

depois - com a declaração formal 

de guerra não ocorrendo. Era o 

fim do sonho argentino de possu-

ir as Malvinas. As imagens dos 

fuzileiros britânicos sendo ren-

didos pelos argentinos e da força 

naval enviada pelo Império Bri-

tânico ficaram mundialmente 

famosas. A curta duração do con-

flito não impediu, contudo, que 

combates com aeronaves de úl-

tima geração e formidáveis ope-

rações navais e terrestres pudes-

sem ser observadas. O foco do 

presente artigo é na Operação 

Black Buck. 
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Fig. 2 - Prisioneiros de Guerra Britânicos 

 
Fonte: Getty Images 

 
Fig. 3 -  Capa da revista Newsweek de 1982 

 
Fonte: Newsweek 

 

 

AS OPERAÇÕES AÉREAS NOS 
CÉUS DO ATLÂNTICO SUL 

 

Como nos passados conflitos 

do século XX, a aviação desem-

penhou papel relevante no con-

flito, e manteve ocupadas as au-

toridades dos dois lados da guer-

ra, dados os efeitos que seu cor-

reto e assertivo uso poderia cau-

sar. Vale ressaltar, que ambos os 

países possuíam em seu arsenal 

valorosas belonaves de combate, 

ataque, reconhecimento e rea-

bastecimento em voo, além de 

outras funções. Nesse contexto, 

busca-se através do presente 

tópico, apresentar breve resumo 

das operações aéreas ocorridas 

no breve período do ano de 

198213.  

Argentina da época assumia 

o posto de potência militar regi-

onal, possuindo uma gama de 

aeronaves a seu dispor, que per-

corriam desde os já antigos P-2 

Neptune, até os modernos caças 

Dagger, uma versão israelense do 

Mirage V, francês. Porém, mesmo 

com a invasão da ilha, os argen-

tinos não aumentaram a pista do 

pequeno aeroporto local. Tal 

ação impossibilitou a atuação de 

esquadrões de caça a partir do 

local - fato que teria colocado a 

frota britânica em elevado risco. 
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O país sul-americano tinha de 

operar, então, suas aeronaves do 

continente, reduzindo drastica-

mente a autonomia (apenas A-4 

Skyhawk e os Super Étendard 

possuíam capacidade de reabas-

tecimento em voo)14. 

As bases do continente, loca-

lizadas a mais de 400 km das 

ilhas, davam pouco tempo de 

combate aos argentinos. Já os 

britânicos, possuíam os moder-

nos caças Sea Harrier, operados 

da frota naval, estacionada a um 

pouco mais de 150 km do arqui-

pélago. Também se valeram de 

helicópteros para desembarque 

logístico nas ilhas, como também 

para apoio dos combatentes de-

sembarcados15. 

 

 
Fig. 4 -  Caça Dagger argentino. 

 
 

Fonte: Blog Operações Militares 

 

 

Fig. 5 - Caça A-4 Skyhawk com desenho de 
navio atingido no ataque 

 
Fonte: Escuela de Aviación Militar.  

Foto do autor. 

 

Diversos embates entre ca-

ças e a partir de caças contra 

navios aconteceram. A diferença 

de tecnologia pendia para o lado 

britânico. Um dos exemplos é o 

míssil francês Matra-530 (utili-

zado pelos argentinos), que pos-

suía um campo de “visão” bem 

menor quando comparado ao 

AIM-9L Sidewinder (utilizado 

pelos britânicos) - obrigando o 

piloto argentino a estar atrás do 

alvo para efetuar o ataque, coisa 
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que não acontecia aos Harrier 

britânicos16. 

Nesse contexto, para realizar 

ataques a navios, ocorreu dos 

pilotos argentinos ficarem “ce-

gos” no teatro de operações - 

pois  necessitavam do funciona-

mento do radar de solo nas ilhas, 

ou dos aviões P-2 Neptune para 

reconhecimento de longa distân-

cia (e nem sempre tais meios 

estavam disponíveis). De manei-

ra geral, o ataque por eles em-

pregado consistia em uma apro-

ximação a baixa altura, através 

de ondas de três aeronaves.  

Além de disparidades tecno-

lógicas, é louvável ressaltar que 

os pilotos argentinos integrantes 

da força aérea não haviam trei-

nado para combater no mar. Con-

tudo, conseguiram impor gran-

des perdas aos britânicos - como 

por exemplo, o afundamento do 

HMS Sheffield em 2 de maio. A 

tenacidade de seus pilotos não 

foi suficiente. Para o infortúnio 

do povo argentino, os graves 

erros de planejamento e a dispa-

ridade tecnológica, infelizmente, 

falaram mais alto17.  

No que tange às operações 

aéreas nesse curto conflito, uma 

tem destaque especial, a Opera-

ção “Black Buck”, pelo emprego 

dos Avro Vulcan (que viriam a se 

tornar ícones na história da avia-

ção mundial), percorrendo mi-

lhares de quilômetros em uma 

missão de elevado nível de risco, 

conduzida pelos britânicos. Tal 

operação é objetivo de análise do 

presente trabalho e será explo-

rada no tópico que se segue.   

 

 

A OPERAÇÃO BLACK BUCK 

 

Mais de seis mil quilômetros 

de distância. As Ilhas de Ascen-

são, território britânico na região 

central do oceano atlântico, fo-

ram ponto de partida para aque-

las que seriam as mais distantes 

missões de bombardeio até en-

tão. A missão envolvia desde o 

processo de decolagem da base 

em Ascensão, a ida até as Fal-

klands, o ataque e a volta. Um 

longo percurso, que apresentou-

se verdadeiramente desafiador 

aos pilotos britânicos. 
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No decorrer da guerra das 

Malvinas, a Força Aérea Real 

(RAF) lançou sete missões de 

bombardeio a alvos predetermi-

nados nas Ilhas Falklands. Isso 

do dia primeiro de maio ao dia 

doze de Junho de 1982. Tal ope-

ração, dessa forma, iniciou as 

incursões aéreas britânicas em 

seu território ultrajado, e conti-

nuou até o fim do conflito18. 

 

a) Planejamento e objetivos  

Os objetivos eram claros e 

simples: impossibilitar o 

uso/aumento por parte da Ar-

gentina da pista de Port Stanley 

(Puerto Argentino), atacar os 

radares de solo nas ilhas, e tam-

bém mostrar que o continente 

poderia estar sob risco de ataque 

aéreo. No que tange ao planeja-

mento, além da questão do fator 

tempo (que pressionava os diri-

gentes), foi constatado que as 

únicas aeronaves que estariam 

disponíveis para o cumprimento 

da operação possuíam diversos 

problemas - que poderiam até 

mesmo impossibilitar a ação. 

Nesse contexto, constatou-se 

que os Avro Vulcan não possuí-

am mais o aparato de reabaste-

cimento em voo; concomitante-

mente, as tripulações a anos já 

não treinavam tal tipo de opera-

ção. Além disso, os aviões esta-

vam adaptados para uso de 

bombas nucleares, e não mais as 

convencionais. Era de plano bri-

tânico, em alguns meses, a desa-

tivação desses aparelhos. Um 

grande esforço foi montado para 

reverter esse cenário e deixar os 

aviões disponíveis em curto tem-

po. Depois de solucionados os 

problemas iniciais, foram envia-

dos para a base em Ascensão. 

Sendo reabastecidos pela 

aeronave Handley Page Victor 

(processo que envolvia, normal-

mente, seis operações de reabas-

tecimento), os bombardeiros 

Vulcan tinham sua tripulação 

formada usualmente por cinco 

militares. Apertados dentro de 

uma cabine fechada, ficavam 

sujeitos a até 16 horas ininter-

ruptas de voo. A atenção estava 

sempre voltada para os indicado-

res de combustível, uma vez que 
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o consumo costumava ser maior 

que o esperado19.  

 
Fig. 6 - Indicadores de Combustível do 

Avro Vulcan 

 
Fonte: Museu da Força Aérea Real 

 

 

b) Meios empregados e logística  

A logística por trás da ope-

ração marcou-se por ser extre-

mamente complexa e cara. Todas 

as missões teriam dois Vulcan 

envolvidos, sendo um deles man-

tido como reserva. Após o pri-

meiro reabastecimento ter sido 

concluído com sucesso, um deles 

retornava à base em Ascensão. O 

reabastecimento era feito por 

onze aeronaves Handley Page 

Victor, sendo duas delas atuando 

como reservas. Os aviões acom-

panhariam os Vulcan pelo ocea-

no, abastecendo-os sete vezes até 

as ilhas. Também haveria abaste-

cimento de Victor para Victor, 

permitindo que em torno de três 

deles chegassem próximo às 

ilhas e conseguissem retornar 

para Ascensão. Foram realizadas 

um total de sete missões. 

 

 
Fig. 7 - Plano de reabastecimento dos Avro 

Vulcan 

 
Fonte: Museu da Força Aérea Real 

 
 

Fig. 8 - Avro Vulcan e Handley Page Victor 

 
Fonte: Military Art 
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c) Execução 

A primeira missão, “Black 

Buck I”20, sofreu diversos reve-

ses, com problemas nas sondas 

de reabastecimento e a pane 

quase imediata no Vulcan reser-

va. Mesmo assim, o Vulcan prin-

cipal conseguiu despejar sobre as 

ilhas as bombas de 1.000 libras. 

Contudo, os danos infringidos 

não deixaram a pista impraticá-

vel, sendo rapidamente reparada 

pelos argentinos. 

Já a segunda missão, “Black 

Buck II”, teve execução seme-

lhante à primeira. O local de im-

pacto das bombas, porém, perde-

ra completamente a pista alvo. As 

terceiras e quartas missões fo-

ram canceladas devido à condi-

ções meteorológicas e a proble-

mas em um dos Victor, respecti-

vamente. Ressalta-se, porém, que 

a missão “Black Buck IV” foi a 

primeira a levar o moderno e 

secreto míssil AGM-45 Shrike, de 

fabricação americana. Ao empre-

gar tal míssil (de categoria antir-

radar), a missão teria por objeti-

vo destruir a estação radar ar-

gentina na ilha.  

Em uma nova missão, “Black 

Buck V”, dois exemplares do mís-

sil foram empregados. Um deles 

atingiu áreas próximas ao radar, 

causando pouco dano. O outro, 

foi completamente perdido. 

“Black Buck VI”, teve os mesmos 

objetivos da quinta missão, atin-

gindo o radar e vitimando quatro 

soldados. Para desespero dos 

pilotos dessa missão, no retorno 

à Ascensão, ocorreu um proble-

ma no abastecimento, com a ae-

ronave alterando sua rota para o 

Rio de Janeiro. Sendo intercepta-

da pela Força Aérea Brasileira e 

quase entrando em pane seca, o 

Vulcan envolvido seria proibido 

de retornar ao combate. A tensão 

internacional piorou após essa 

missão, uma vez que os Estados 

Unidos (oficialmente neutros), 

estariam ajudando o Reino Unido 

em sua investida (com o míssil) 

A sétima e última operação, 

“Black Buck VII”, ocorreu com o 

objetivo de atacar depósitos de 

munição, aeronaves e constru-

ções próximas à pista. Devido a 

erros de operação, as bombas 

acabaram por errar os alvos, 
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caindo em locais próximos, po-

rém variados. A Argentina se 

renderia dois dias depois. 

 

d) Resultados 

No quesito de resultados, as 

operações serviram, principal-

mente, para forçar os militares 

argentinos a deixarem diversas 

aeronaves no continente, temen-

do uma futura invasão. Eviden-

cia-se, contudo, que o objetivo 

principal de inutilizar a pista de 

Port Stanley, não foi alcançado - 

com a Argentina realizando re-

paros constantes e decolagens 

até os últimos dias de guerra21.  

Nos termos gerais de análi-

se, ao verificar os riscos, gastos e 

a complexidade das operações 

realizadas, comparados aos re-

sultados obtidos, pode-se chegar 

a conclusão que foram as Black 

Buck, um grande desperdício de 

recursos. Deve-se ressaltar po-

rém, que dispondo de curto tem-

po para resposta, e executando 

algo impensável - especialmente 

com a tecnologia da época -, as 

operações cumpriam o objetivo 

de ataque a longa distância. Evi-

denciaram aos argentinos que 

seu território era alcançável - por 

mais distante que ele estivesse e 

por mais custosa fosse a traves-

sia do atlântico.  Foi, sem dúvi-

das, uma obra-prima no quesito 

de planejamento e execução por 

parte da Real Força Aérea.  

Encerra-se aqui, o tópico so-

bre a Operação Black Buck, onde 

o presente trabalho pode dispor 

dos pormenores da organização, 

planejamento e execução das 

missões. A título de finalização e 

para cumprir o proposto na in-

trodução, no tópico seguinte será 

realizado o comparativo entre a 

operação comentada e a Doutri-

na Básica da Força Aérea Brasi-

leira (DCA 1-1). 

 

 

A DOUTRINA BÁSICA E A  

OPERAÇÃO BLACK BUCK 

 

Após uma breve leitura da 

Doutrina Básica da Força Aérea 

Brasileira, e possuindo relativo 

conhecimento sobre algum even-

to histórico, já é possível tecer 

alguns comparativos e realizar 
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aplicações da teoria que o docu-

mento apresenta. O conflito das 

Malvinas possui diversos pontos 

marcantes, sendo um deles, a 

tecnologia envolvida e tão neces-

sária em inúmeros aspectos. Não 

obstante, a Operação Black Buck 

teve diversos pontos que à luz do 

citado manual, podem ser enxer-

gados, compreendidos e critica-

dos.  

 
Fig. 9 -  Inventário de bombas do Vulcan 

 
Fonte:  Museu da Força Aérea Real 

 

Desse modo, o objetivo des-

se tópico final, é então traçar um 

breve comparativo, elencando os 

pontos principais da operação 

em questão e as percepções so-

bre eles. Ressalta-se porém, que 

as análises aqui realizadas são de 

pura e única inferência do autor, 

não constituindo resposta única 

das questões apresentadas. Para 

facilitar o comparativo, os tópi-

cos foram divididos de acordo 

com os assuntos da Doutrina 

Básica. 

 

a) Ações e tarefas de Força Aérea 

e fundamentos do Poder Aeroes-

pacial 

No que tange às Ações de 

Força Aérea, a que mais se desta-

ca é a de “Reabastecimento em 

Voo”, onde através do emprego 

dos Handley Page Victor e de até 

mesmo outros Vulcan (que seri-

am os meios aeroespaciais, por 

parte da doutrina) para reabas-

tecimento, aumentaram a auto-

nomia e consequentemente o 

alcance das aeronaves. Pode-se 

também incluir a ação de “Reco-

nhecimento Armado” como pre-

sente no conflito. Através do em-

prego do Avro Vulcan armado 

com bombas ou com o míssil 

antirradar, procurou-se destruir 

alvos argentinos na superfície 

das Malvinas, em uma área pre-
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viamente selecionada (pista de 

pouso). 

Sobre as Tarefas de Força 

Aérea, a que se visualizou com 

presença evidente, é a de “Inter-

dição”, onde através da utilização 

do Vulcan, buscou-se afetar a 

logística das tropas argentinas 

(principalmente na última ope-

ração, que buscou atacar cons-

truções e facilidades próximas a 

pista), além de destru-

ir/neutralizar infraestruturas 

críticas, como a pista e o radar de 

solo.  

Ao comentar sobre dos Fun-

damentos do Poder Aeroespacial, 

fica evidente a presença do fun-

damento de “efeitos sinérgicos”, 

onde o poder aeroespacial (re-

presentado principalmente pelos 

Avro Vulcan e pelos caças Sea 

Harrier), unido ao poder naval 

(frota britânica) e terrestre (ex-

pedição britânica), produziram 

maiores efeitos ao serem aplica-

dos conjuntamente, do teriam 

caso tivessem sido empregados 

em separado. O fundamento de 

“persistência” também estava 

presente, onde através da co-

mentada operação, que abrangeu 

toda a duração do conflito, foi 

possível manter os alvos sempre 

sob pressão. 

 

b) Princípios de Guerra e carac-

terísticas do Poder Aeroespacial 

No quesito de Princípios de 

Guerra sob a ótica do poder Ae-

roespacial, diversos podem ser 

elencados. “Ofensiva” é um deles, 

onde o Reino Unido, ao empregar 

o Vulcan em uma manobra até 

então impensável, obteve a inici-

ativa das ações, afetando o ciclo 

de decisão dos argentinos, que 

acabou por fazer com que optas-

sem por deixar grande efetivo de 

vetores no continente. É possível 

afirmar, contudo, que o princípio 

do “Objetivo” não foi cumprido, 

com os britânicos alterando o 

foco dos ataques durante as sete 

missões Black Buck, não perse-

verando nos objetivos iniciais 

propostos de atacar a pista de 

Port Stanley. 

Em relação às Característi-

cas do Poder Aeroespacial, por 

ser a operação em análise essen-

cialmente caracterizada pelo 
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emprego de vetores aéreos, to-

das sem exceção podem ser en-

caixadas na operação (em senti-

do negativo ou positivo). Dessa 

forma, destaca-se aqui a caracte-

rística de “Alcance”, que depen-

dendo do ponto de vista, pode 

ser entendida como presente na 

operação (feita através dos di-

versos reabastecimentos em 

voo) ou não presente - pelo sim-

ples fato de existirem os reabas-

tecimentos.  

A característica de “Depen-

dência de tecnologia” também foi 

evidente, uma vez que os Han-

dley Page Victor tiveram de ter 

seus sistemas de navegação atua-

lizados para a longa missão. Foi 

necessário também, um avança-

do domínio de tecnologia para a 

operação dos mísseis antirradar 

americanos utilizados. 

 

c) A Operação Black Buck e os 

ensinamentos de Alexander Se-

versky 

Ao abordar um relevante 

teórico do poder aéreo, o presen-

te trabalho busca não só revisar 

seus conceitos e principais ensi-

namentos, como também desta-

car sua importância no mundo 

acadêmico relativo a estudos 

desse tema. Através das lições já 

apresentadas no atual trabalho, 

busca-se tecer breve comparati-

vo com fatos principais da Ope-

ração Black Buck, que serão ex-

plorados dentro do contexto de 

cada lição. 

“Nenhuma operação em ter-

ra ou em mar é possível sem an-

tes assumir o controle do ar aci-

ma”. Nos acontecimentos que 

antecederam a operação Black 

Buck, e até mesmo no caso da 

Guerra das Malvinas, é possível 

inferir que tal ensinamento não 

se aplica, inteiramente, ao confli-

to/operação. Tal fato deve-se 

inicialmente, à conclusão de que 

a Operação não constituiu cará-

ter decisivo na condução do con-

flito. Nesse sentido, é provável 

que caso não tivesse ocorrido a 

denominada operação, o desfe-

cho do conflito fosse o mesmo. É 

importante ressaltar, contudo, 

que nenhum dos dois beligeran-

tes conseguiram conquistar su-

premacia aérea sobre as ilhas - 
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fator que dificultou as operações 

de Guerra e resultou em maiores 

perdas de meios e baixas de am-

bos os lados. 

“O raio de ataque do poder 

aéreo deve ser igual às dimen-

sões máximas do teatro de ope-

rações”. Tal princípio, quando 

aplicado no contexto da Opera-

ção Black Buck, pode ser intei-

ramente evidenciado. Através do 

uso de aeronaves tanque, a Força 

Aérea Real conseguiu expandir o 

raio de ataque até o teatro de 

operações desejado, por mais 

distante que fosse. Tal medida 

permitiu mostrar aos argentinos 

(e ao mundo), que não só os avi-

ões embarcados na frota britâni-

ca alcançariam as ilhas. Os britâ-

nicos conseguiram, dessa forma, 

fornecer o que Seversky denomi-

nou como o “verdadeiro Poder 

Aéreo” - mantendo inclusive, 

uma constância de ataques aos 

argentinos. 

“Os tipos de aeronaves de-

vem ser especializados para se 

ajustar não apenas à estratégia 

geral, mas aos problemas táticos 

de uma campanha específica”. 

Evidentemente, tal princípio não 

se aplica no contexto da Opera-

ção Black Buck. “Pegos de sur-

presa”, os britânicos tiveram de 

se valer dos meios disponíveis no 

momento, para tornar possível a 

operação, que envolveu o cruza-

mento de um oceano. 

Deve-se pensar também, so-

bre a tecnologia da época e a real 

necessidade de um bombardeiro 

que atingisse tão longas distân-

cias. O mundo à época, estava 

voltado para um novo conflito 

mundial. Verifica-se então, que a 

produção de uma aeronave que 

cumprisse as “medidas” de um 

conflito como o das Malvinas, 

não seria prioridade. Também é 

possível inferir que, caso o confli-

to durasse por mais tempo, e 

novas exigências fossem envol-

vidas (como o bombardeio do 

continente), provavelmente no-

vos vetores fossem desenhados. 

No que tange ao estado geral dos 

bombardeiros momentos antes 

da Operação, verificou-se que 

não estavam adaptados para as 

necessidades vindouras - fato 
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que foi corrigido em tempo re-

corde.  

Através dessa breve releitu-

ra do conflito (sob a ótica de re-

levante pensador do Poder Aé-

reo) e conjuntamente às inferên-

cias do autor, foi possível rever 

outra teoria presente na Doutri-

na Básica da Força Aérea Brasi-

leira. Possuindo vasta obra aca-

dêmica, Seversky contribuiu ati-

vamente para o arcabouço teóri-

co do estudo do Poder Aéreo. Ao 

comparar o conflito analisado 

com três lições trazidas em seu 

livro de 1942,  Vitória pela Força 

Aérea, evidenciou-se a importân-

cia e relevância de suas ideias, 

que podem inclusive ser aplica-

das no contexto de modernos 

conflitos aéreos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Guerra das Malvinas, foi 

um conflito de curta duração e de 

rápido estopim, porém com cau-

sas históricas profundas e multi-

facetadas. Independentemente 

dos resultados, é evidente que 

tiveram grande influência no 

cenário internacional. Mostrou 

que o mundo da Guerra Fria, por 

mais que fosse enxergado como 

um mundo de “dois lados”, apre-

sentava países com interesses 

próprios e questões profundas 

que como visto, poderiam falar 

mais alto.  

A triste iniciativa argentina, 

por mais que contasse com o 

ímpeto de corajosos soldados, 

teve graves falhas de planeja-

mento - que acabaram por ajudar 

os britânicos em diversos senti-

dos. Mostrou ao mundo que o 

antigo Império ainda poderia 

contra-atacar, e ajudou a mergu-

lhar o país sul americano em uma 

série de crises, que duram até os 

dias atuais.  

O presente trabalho buscou 

apresentar em que medida o 

conteúdo da Doutrina Básica da 

Força Aérea Brasileira (DCA 1-1) 

poderia ser aplicado à Operação 

Black Buck. Ao longo da compa-

ração efetuada, verificou-se a 

abrangência do conteúdo da 

Doutrina, que facilitou o exercí-

cio proposto. No primeiro tópico, 
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buscou-se apresentar o que é 

esse relevante documento e seu 

conteúdo. No segundo tópico, foi 

realizado um resumo da Guerra 

das Malvinas. Após resumo das 

operações aéreas, foi apresenta-

da a operação alvo do presente 

trabalho no terceiro tópico, deta-

lhando seu planejamento e tam-

bém sua elaborada execução.  

A título de finalização, no úl-

timo tópico foi realizado o com-

parativo, apresentando conceitos 

aplicáveis ao conflito analisado. 

Pela ótica da Doutrina Básica, e 

com a inferência do autor, foi 

possível distinguir erros e acer-

tos por parte dos britânicos ao 

empregarem os vetores na co-

mentada operação. Concomitan-

temente, realizou-se também 

uma releitura dos ensinamentos 

de Seversky aplicados ao contex-

to em análise. 

Verificou-se por fim, que a 

aplicação da teoria presente na 

Doutrina Básica é de relevância 

para o estudo do Poder Aéreo e 

pôde abranger todos os diferen-

tes aspectos da Operação Black 

Buck. Evidencia-se então, a im-

portância do estudo da história 

para o mundo militar. Através da 

revisão de conceitos e lições 

aprendidas em diversas opera-

ções passadas, o combatente 

moderno pode moldar-se e estar 

mais bem preparado para diver-

sos contextos em que poderá 

estar envolvido. A guerra aérea é, 

dessa forma, mais um meio onde 

importantes ensinamentos po-

dem ser retirados, analisados e 

por fim, adaptados para criação 

de novas e futuras doutrinas.  
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Revolução outubrista de 1930 em São  

Paulo: análise das ações legalistas e  

consequências na Força Pública do Estado 
 

Fernando de Medeiros Vasconcelos ª 

 
Resumo: No ano de 1930 tivemos a eleição para presidente da república. O presi-
dente em exercício era Washington Luís. Neste pleito concorreram ao cargo o 
candidato Júlio Prestes, por São Paulo, e, do outro lado, Getúlio Vargas, pela Ali-
ança Liberal entre os Estados de Minas Gerais, Paraíba e Rio Grande do Sul. Essas 
eleições foram conturbadas pois setores militares e da sociedade já demonstra-
vam insatisfação com a política nacional e a crise econômica devido a queda da 
bolsa de Nova Iorque em 1929. Em consequência dessa crise política temos o 
levante político-militar no Rio Grande do Sul, que contou com o apoio dos demais 
estados da aliança liberal e de políticos dissidentes, que culminou com a Revolu-
ção Outubrista de 1930 e a derrubada do presidente da república de seu poder, 
instalando no país um governo provisório que perduraria até 1937, com a implan-
tação do estado novo. É nesse movimento revolucionário que encontraremos 
conflitos isolados entre forças constituídas e a preparação de uma batalha que 
possivelmente daria início a uma guerra civil. Esse momento histórico nos mos-
trou a importância da capacidade bélica de distintas instituições, como, por 
exemplo, o emprego de equipamentos modernos como o avião e o deslocamento 
de tropas por trem, que demonstraram a capacidade logística de movimentação 
de tropa e, principalmente, o poder de dissuasão de uma instituição bem prepa-
rada e equipada. No campo político, as mudanças proporcionadas por esta revo-
lução têm reflexos até os dias atuais. 
Palavras-chave: República Velha, Revolução de 1930, Força Pública de São Paulo. 
 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

No início do século XX, o 

Brasil passava por um movimen-

to político militar conhecido co-

mo Tenentismo, de 1922, que 

_________________ 
a Capitão da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Associado Correspondente do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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exigia a reforma política da Re-

pública. Devido a essa mobiliza-

ção, à revolução de 1924 e ao 

combate da Coluna Miguel Cos-

ta–Prestes, de 1925 a 1927, cri-

ou-se uma instabilidade política 

que catalisou movimentos arma-

dos a pressionarem o governo 

federal na busca de reformas que 

atendessem aos anseios políticos 

de instituições e Estados. A “Re-

pública Velha”, como ficou co-

nhecido esse período da nossa 

República, foi caracterizado pelo 

governo de uma oligarquia polí-

tica, ou seja, uma elite intelectual 

que governa sem responsabili-

dade e sem assumir as conse-

quências de seus atos, sendo algo 

oposto ao conceito de aristocra-

cia, onde temos uma mesmo ni-

cho de pessoas que governam o 

país com responsabilidade, 

transparência e que respondem 

pelas consequências de seus atos.  

O governo dessa oligarquia 

ficou conhecido como “República 

do Café com Leite”, onde os car-

gos públicos eram divididos e 

decididos entres políticos locais e 

os cargos do executivo federal 

eram alternados entres políticos 

de São Paulo e Minas Gerais, com 

eleições fraudadas, com compra 

de votos e até mesmo a utilização 

da violência para que os eleitores 

votassem em um determinado 

candidato.  

Em 1930 houve a eleição pa-

ra presidente da República. Neste 

pleito concorreram ao cargo o 

candidato Getúlio Vargas, pelo 

Rio Grande do Sul e que detinha 

apoio dos políticos de Minas Ge-

rais, que tiveram seus interesses 

negados pelo presidente da Re-

pública, e, de outro lado, Júlio 

Prestes, pelo Estado de São Pau-

lo. O presidente em exercício era 

Washington Luís, que apoiava a 

candidatura do governador pau-

lista, pois, segundo ele, assim 

seria dado continuidade aos seus 

planos econômicos.  

Contrapondo a tentativa de 

hegemonia paulista, os Estados 

de Minas Gerais, Rio Grande do 

Sul e Paraíba formaram uma co-

ligação opositora ao governo 

com o apoio de diversos políticos 

opositores de todo o país, a Ali-

ança Liberal, que inclusive con-
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tou com o apoio de membros do 

Tenentismo.  

Como é de se esperar, as 

eleições foram conturbadas, pois 

os Estados da federação não se 

sentiam representados pela polí-

tica vigente, os políticos de vá-

rios Estados, os setores militares 

e da sociedade demonstravam 

insatisfação com a política nacio-

nal, principalmente com a eco-

nomia do país, que passava por 

uma grave crise econômica devi-

do aos reflexos da queda da bolsa 

de Nova Iorque no ano anterior 

(1929).  

Neste contexto de eleições 

confusas e acaloradas, tivemos o 

assassinato, por motivações ex-

clusivamente pessoais, não polí-

ticas, do candidato a vice-

presidente de Getúlio Vargas, o 

Dr. João Pessoa, governador da 

Paraíba, em 26 de julho de 1930. 

Isso foi o estopim para um mo-

vimento político armado de não 

aceitação do resultado eleitoral e 

catalisador para um golpe de 

estado. 

 

Fig. 1 - Propaganda dos três Estados parti-
dários a Revolução de 1930 

 

 
Fonte: Wikimedia/Wkicommons 
 

 

SÃO PAULO 

 

Nesse período o Estado ban-

deirante já se consolidava como 

o maior PIB do país devido ao 

seu agronegócio, tendo como 

carro chefe a produção de café e 

uma indústria consolidada. Atre-

lado a isso, havia uma classe mé-

dia pujante e uma classe operária 

estabelecida. Esse cenário social 
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fez com que o Estado ficasse co-

nhecido como a “Locomotiva do 

Brasil’, porquanto se tornara o 

carro chefe do país tanto no con-

texto econômico quanto social.  

Por conta desses fatores é 

que o Estado paulista ganhou 

protagonismo na política nacio-

nal, suplantando, inclusive, a 

política mineira, embora no iní-

cio do século XX tenha ocorrido a 

conhecida divisão de seus cargos 

entre os políticos dos estados de 

Minas Gerais e São Paulo, ou seja, 

a “República Velha” ou do “Café 

com Leite”.  

Devido a esse protagonismo 

paulista e o fortalecimento da 

Aliança Liberal, a revolução que 

estava se avizinhando colocava o 

Estado de São Paulo como um 

inimigo a ser vencido, uma vez 

que a citada aliança se posicio-

nou contra o Estado e não aos 

seus políticos, porém existia um 

entrave para tal empreitada, a 

força militar do estado.  

 

 

 

A Força Pública do Estado de São 

Paulo (FPESP)  

Criada em 1831, ainda no 
período Regencial, a Força Públi-
ca Paulista, hoje Polícia Militar, 
contava, conforme o decreto-lei 
estadual nº 2381, de 12 de de-
zembro de 1929, da seguinte 
configuração:  

 
O Doutor Julio Prestes de Al-
buquerque, Presidente do Es-
tado de São Paulo, Faço saber 
que o Congresso Legislativo 
decretou e eu promulgo a lei 
seguinte:  
Artigo 1.º - A Força Publica do 
Estado de São Paulo, compor-
se-á, para o exercicio de 1930, 
de 8.493 homens, distribui-
dos por:  
Um commando geral,  
Sete batalhões de infantaria,  
Dois regimentos de cavallaria,  
Um batalhão de bombeiros 
sapadores,  
Um batalhão escola,  
Um curso de instrucção mili-
tar,  
Uma esquadrilha de aviação,  
Um corpo de saúde,  
Uma repartição do material,  
Um quadro de auxiliares civis.  

 

Ressalto que o Batalhão Es-

cola é a atual Academia de Polícia 

Militar do Barro Branco. Além 
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disso, vale lembrar que o efetivo 

do Exército, nesse ano, era de 

50.000 homens espalhados em 

todo território nacional, sendo 

parcela desse efetivo composto 

por militares do serviço militar 

obrigatório.  

Durante o período da revo-

lução outubrista a instituição era 

liderada pelo coronel Joviano 

Brandão de Oliveira, que entre os 

anos de 1924 e 1927, esteve a 

frente do 1ºBatalhão de Infanta-

ria da Força, atual 1ºBatalhão de 

Polícia de Choque “ROTA”, com-

batendo diretamente, pelo inte-

rior do país, as revoltas tenentis-

tas e participando da persegui-

ção a Coluna Miguel Costa–

Prestes.  Cabe ressaltar que a 

força paulista acabara de passar 

pela Missão Militar do Exército 

Francês, sob o comando e super-

visão do general Nerel. Esta mis-

são tinha como escopo a profis-

sionalização, estruturação e 

adestramento de todos os qua-

dros, pelo período de 1906 e 

1924, sendo finalizada devido 

aos acontecimentos do último 

ano.  

As instruções da Missão Mi-

litar Francesa eram modernas e 

traziam táticas e técnicas criadas 

e utilizadas pelos franceses na 

Primeira Grande Guerra, dando a 

tropa bandeirante uma capaci-

dade de ação bélica e de discipli-

na equivalente ao padrão euro-

peu tornando-a um pequeno 

exército do Estado. Isso só foi 

mudar com a Emenda Constitu-

cional de 1969, que definiu às 

polícias militares somente a mis-

são de polícia, tornando-as insti-

tuições militares de natureza 

policial conforme o modelo da 

Gendarmerie francesa pós-

Segunda Guerra Mundial.  

 
Fig. 2 - Avião Curstis JN-4D Jenny  

da Força Pública 
 

 
Fonte: Museu da PMESP 
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Desde o século XIX a Força 

Pública paulista participou de 

vários momentos históricos do 

país. Porém, a partir da década 

de 1890 ela passou a exercer um 

protagonismo na Revolva da Ar-

mada, Revolução Federalista, 

quarta Expedição a Canudos, 

Revolta da Vacina no Rio de Ja-

neiro, Revolta da Chibata, movi-

mento Tenentista e Sedição Mili-

tar do Mato Grosso em 1922; de 

1924 a 1926 Revolução de São 

Paulo e Campanhas no Sul. De 

1925 a 1927, perseguição a Co-

luna Miguel-Costa-Prestes pelo 

interior do país. Nesses episódios 

ficaram cristalinos o adestra-

mento, a capacidade de mobiliza-

ção expedicionária e combate, 

tão necessários para a manuten-

ção da República.  

Um diferencial da Polícia Mi-

litar paulista era o fato de ela 

possuir, de maneira inédita pe-

rante as demais coirmãs, uma 

aviação militar e uma companhia 

de artilharia, com canhões Krupp 

e Armstrong, pertencente ao 1º 

Batalhão de Infantaria. Com esse 

histórico e diferencial tático e 

operacional, o pequeno “Exército 

Paulista” deu a São Paulo o apeli-

do de “Prússia Brasileira”, con-

forme o general Augusto Tasso 

Fragoso.  

 

 

A REVOLUÇÃO  

 

Durante campanha eleitoral 

de 1929, no transcorrer do mês 

de outubro, houve a famigerada 

queda da bolsa de Nova Iorque. 

Nesse contexto, o principal pro-

duto de exportação era o café 

produzido pelo Estado de São 

Paulo. Isso fez com que os políti-

cos paulistas passassem a pres-

sionar o governo de Washington 

Luís buscando o enfrentamento 

da crise econômica, solicitando 

novos financiamentos e morató-

ria de débitos. Tais acontecimen-

tos acirraram os ânimos de polí-

ticos de outros estados, gerando 

a criação da Aliança Liberal, que 

passou a refletir os anseios dos 

políticos regionais que não per-

tenciam a classe de cafeicultores. 

Ademais, buscavam aproximação 

com a classe média e defendiam 
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medidas de proteção aos traba-

lhadores, como direito a aposen-

tadoria, regulamentação do tra-

balho dos menores e das mulhe-

res e a implantação da lei de fé-

rias.  

Com a vitória do candidato 

Júlio Prestes, em 1º de março de 

1930, e a morte de João Pessoa, 

temos início de um golpe de es-

tado promovido pela Aliança 

Liberal que contou com o apoio 

de militares tenentistas, sendo 

que muitos deles estavam no 

exílio por conta da dissolução da 

Divisão Revolucionária, em 1927. 

Esse apoio militar colocou em 

marcha a revolução que colocaria 

Getúlio Vargas no poder.  

Em 3 de outubro tiveram 

início as ações militares. O tenen-

te-coronel Pedro Aurélio de Góis 

Monteiro, amigo pessoal de Getú-

lio, foi o grande estrategista no 

Rio Grande do Sul. Em Minas 

Gerais houve somente a resistên-

cia do 12º Regimento de Infanta-

ria de Belo Horizonte, que lutou 

bravamente contra o cerco da 

Força Pública mineira, que aderi-

ra a revolução. Durante 6 dias e 5 

noites, o regimento combateu até 

a sua exaustão, capitulando no 

dia 8 com um saldo e cinquenta 

mortos.  

Com o início dos movimen-

tos políticos-militares, o gover-

nador de São Paulo, Júlio Prestes, 

determinou a imediata amplia-

ção da aviação da FPESP.  

No Nordeste a revolução foi 

encabeçada por Juarez Távora, 

que, com o apoio dos pernambu-

canos, garantiu o domínio do 

Recife e, consequentemente, do 

resto daquela região do país. No 

Rio Grande do Sul as tropas revo-

lucionárias agora comandadas 

por Miguel Costa, ex-oficial da 

Força Pública paulista e que es-

tava no exílio desde 1927, e pelo 

tenente-coronel Góis Monteiro, 

iniciaram a sua marcha com o 

objetivo de chegarem ao Rio de 

Janeiro, capital federal. Porém, 

devido ao estado de prontidão 

que se encontrava o estado de 

São Paulo, a coluna revolucioná-

ria estacionou no Estado do Pa-

raná para iniciar a invasão do 

Estado bandeirante. Cabe ressal-

tar que, durante esse desloca-
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mento, Getúlio Vargas promoveu 

Miguel Costa e Góis Monteiro ao 

posto de general de brigada. 

Após estacionarem em Ponta 

Grossa, estes montaram dentro 

de seu vagão do trem de trans-

porte de tropa o Quartel-General 

da revolução naquela localidade.  

Diante desse cenário, as uni-

dades da 2ªRegião Militar e da 

Força Pública de São Paulo, sob o 

comando do coronel Joviano 

Brandão, foram mobilizadas em 

toda sua totalidade para a divisa 

com Minas Gerais e Paraná. Cabe 

esclarecer que desde a eclosão 

do movimento na capital sul rio-

grandense, toda a corporação 

militar paulista foi posta em ri-

gorosa prontidão. O quartel-

general dessa tropa mobilizada 

foi instalado na cidade de Itararé.  

Os 1º e 2º Batalhões de In-

fantaria da força formaram uma 

linha defensiva de Cananeia, no 

litoral paulista, até a cidade de 

Ourinhos. Para a divisa com Mi-

nas Gerais, especificamente no 

Rio Grande, foi enviado o 4º Ba-

talhão de Infantaria, com o obje-

tivo de rechaçar as tropas que 

vinham daquele Estado.  

Ainda para a divisa com Mi-

nas Gerais, na Serra da Manti-

queira, foi enviado o 6º Batalhão 

de Infantaria; para o Vale do Ri-

beira também foi enviado um 

pequeno destacamento deste 

batalhão. Esta mesma unidade 

ainda enviou uma companhia 

para guarnecer a cidade de San-

tos.  

Em 10 de outubro de 1930, 

tropas do 6º Batalhão ocuparam 

a cidade mineira de Ouro Fino. O 

3º. Batalhão foi deslocado para a 

área de Faxina, na divisa com o 

Paraná. Do 1º Regimento de Ca-

valaria seguiu para Itararé um 

esquadrão, e para Ourinhos um 

pelotão. O 2º Regimento de Cava-

laria deslocou um esquadrão 

para a área de Ourinhos. Coman-

dando o 2º BI, estava o tenente-

coronel Herculano de Carvalho e 

Silva, que passou a liderar todo o 

setor sul do estado de São Paulo.  

A Esquadrilha de Aviação 

teve forte atuação no setor sul 

com o bombardeio de posições 

inimigas em Sengés e Morunga-
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va, no Paraná. Seus pilotos eram 

os seguintes oficiais da FPESP: 

tenentes João Negrão, João de 

Quadros, Sílvio Hoels, Sebastião 

Machado, Vicente Borba, Alfredo 

Camargo e Deoclécio Guedes. Foi 

durante esse momento que o 

instrutor Orton Hoover, ameri-

cano e veterano da Grande Guer-

ra, foi promovido a major hono-

rário da força, com o objetivo de 

organizar a expansão da aviação 

militar paulista, foi nesse mo-

mento que foram criadas as es-

quadrilhas azul e vermelha.  

O primeiro combate ocorreu 

na cidade de Cruzeiro, na região 

da Serra da Mantiqueira, em São 

Paulo, quando uma companhia 

da FPESP, comandada pelo capi-

tão Dino de Almeida, entrou em 

combate contra tropas mineiras 

revolucionárias na Estrada de 

Ferro Central do Brasil. Esse epi-

sódio fez com que esta compa-

nhia retraísse até o comando 

legalista daquela região.  

No setor sul, os batalhões 

paulistas confrontaram de ma-

neira ferrenha nos municípios de 

Sengrés e Morungava. Inclusive, 

nessas contendas, tivemos a uti-

lização de caças-bombardeiros 

contra as posições inimigas. Em 

concomitância aos combates 

acima, tivemos entreveros entre 

tropas revolucionárias e desta-

camentos da Força Pública em 

Ourinhos e Cananéia, combates 

estes que vitimaram civis e mili-

tares.  

Devido à concentração de 

forças revolucionárias na cidade 

paranaense de Quatiguá, na divi-

sa com São Paulo, o comando 

legalista foi forçado a enviar tro-

pas da FPESP para aquela locali-

dade, com o fulcro de dar comba-

te aos revoltosos. Para essa mis-

são foi enviado o tenente-coronel 

José Sandoval de Figueiredo, que 

comandava o Centro de Instru-

ção Militar, hoje Academia de 

Polícia Militar do Barro Branco, 

para comandar as tropas legalis-

tas nessa missão, que contavam 

com 400 militares, formando 

uma tropa heterogênea, com 

elementos tirados de várias uni-

dades paulistas e comandadas 

por oficiais que não se conheci-

am. Segundo declaração do coro-
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nel Sandoval, “a fama da Força 

Pública de São Paulo e o pavor 

que ela infundia aos adversários 

fez com que várias posições re-

beldes ao longo do caminho fos-

sem abandonadas”.  

A batalha teve início no dia 

11 de outubro próximo a Quati-

guá, quando as tropas legalistas 

se depararam com a cavalaria 

inimiga, que passou a atuar a pé 

com táticas de guerrilha. Recha-

çada essa tropa, um prisioneiro, 

feito após o combate, informou 

que um grande reforço revoluci-

onário estava para chegar naque-

la noite. Diante disso, a tropa 

paulista regressou para Afonso 

Camargo. Realmente, durante o 

amanhecer do dia 12, chegou a 

Quatiguá, o Destacamento Etche-

goyen, comandado pelo coronel 

Alcides Gonçalves Etchegoyen, 

confirmando que a retração da 

tropa paulista era a melhor op-

ção para o momento.  

A tropa comandada pelo co-

ronel Sandoval, antes de entrar 

em combate com a cavalaria re-

volucionária, logrou êxito em 

eliminar núcleos revolucionários 

em Cambará e Santo António da 

Platina.  

Conforme relato do coronel 

Etchegoyen, no dia 12, a força 

que estava sob o seu comando foi 

cercada por tropas regulares da 

Força Pública paulista na estação 

férrea de Quatiguá; os legalistas 

fizeram um cerco no formato de 

meia lua, tendo ao centro a citada 

estação e as tropas rebeldes. O 

combate teve início às 16h30min, 

do dia 12, com o confronto direto 

entre as tropas. Tal contenda 

perdurou até às 18h do dia 13. 

Ainda entre esses dias de luta os 

rebeldes tiveram o reforço do 1º 

Batalhão do 7º Regimento de 

Infantaria e de artilharia. Com a 

chegada desses últimos apetre-

chos teve início do bombardeio 

das tropas paulistas que, diante 

do caos, iniciaram uma fuga para 

a divisa com São Paulo.  

Após estes fatos, a Força Pú-

blica bandeirante iniciou a con-

centração de suas tropas em Ita-

raré, cidade paulista na divisa 

com o Paraná, que era a primeira 

e principal junção de ramais de 

linha férrea entre São Paulo e os 
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demais estados do sul. Como era 

sabido que os revolucionários 

tinham como objetivo ocupar a 

capital paulista para, em seguida, 

tomar o Rio de Janeiro, ambas as 

tropas começaram a se preparar 

para o maior confronto envol-

vendo brasileiros desde a Guerra 

do Paraguai.  

O general Góis Monteiro, 

com o aval de Getúlio Vargas, 

estacionou a maior parte do efe-

tivo das tropas revolucionárias 

na cidade de Ponta Grossa, tendo 

o núcleo duro da revolução se 

instalado em um vagão de trem 

na estação da cidade. Dali come-

çou todo o planejamento revolu-

cionário para o enfrentamento 

dos legalistas na batalha decisiva 

de Itararé. 

Diante desse impasse, no dia 

24 de outubro, temendo o início 

de uma guerra civil, uma junta 

militar formada pelos generais 

Tasso Fragoso, Mena Barreto, 

Leite de Castro e o almirante 

Isaías Noronha, depuseram o 

presidente Washington Luís, no 

Rio de Janeiro, levando-o para o 

forte Copacabana, onde ficou 

preso aguardando o seu embar-

que para o exílio nos Estados 

Unidos. 

 
Fig. 3 - Presidente Washington Luís junta-
mente com o Cardeal D. Leme no momen-
to de sua deposição sendo conduzido para 

o Forte Copacabana  
 

 
Fonte: Museu da PMESP 

 
Neste ínterim, as tropas em 

Itararé não receberam ordens 

para baixar as armas. O general 

Miguel Costa era o responsável 

pelo ataque e tomada de Itararé. 

Para isso ele dispunha de 7.800 

homens. Através de mensagens, 

o general, que era oriundo da 

Força Pública paulista, passou a 

negociar a deposição de armas 

com o tenente-coronel Hercula-

no, informando-o da queda do 

presidente e do avanço da revo-

lução. Tais tratativas foram re-
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forçadas por um manifesto da 

Junta Governista que determina-

va a cessação total das hostilida-

des.  

Mas, em São Paulo, o gover-

nador interino do estado e co-

mandante da 2ª Região Militar, 

general Hastinfilo de Moura, não 

acatou essa ordem. Contudo, o 

comandante-geral da Força Pú-

blica, diante da situação em que 

se encontrava o cenário político e 

o apoio da população paulista à 

revolução, em uma atitude inédi-

ta, decidiu por acatar a determi-

nação da Junta Governista.  

Herculano utilizou o telefone 

da estação ferroviária da Soroca-

bana em Itararé para tentar falar 

com o comandante-geral paulis-

ta, coronel Joviano Brandão. 

Após receber ordens de baixar as 

armas e incrédulo com o seu po-

sicionamento, o tenente-coronel 

Herculano teria dito a seguinte 

frase: "Se você aderiu de medo, 

desadira. Aqui não passa nin-

guém". As negociações se segui-

ram e o general Hastinfilo acabou 

aderindo à determinação da Jun-

ta Governista. Com isso, Hercula-

no acabou sendo vencido de sua 

ideia de resistir.  

A partir disso, Getúlio Var-

gas passa por São Paulo, chegan-

do à Capital Federal e assumindo 

a presidência da República em 3 

de novembro.  

 
Fig. 4 - Getúlio Vargas, generais Góis Mon-

teiro e Miguel Costa, juntamente com 
Francisco Morato 

 

 
Fonte: Museu da PMESP 

 
Durante as contendas dessa 

revolução tivemos dois heróis da 

Força Pública de São Paulo que 

deixaram um legado de exemplo 

de coragem, abnegação e espírito 

de sacrifício para as futuras gera-

ções. Um foi o tenente-coronel 

Pedro Arbues Rodrigues Xavier, 

o herói de Cananeia, e o outro foi 
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o tenente Francisco Martins, o 

herói de Morungava; ambos 

morreram enfrentando tropas 

vindas do sul. O coronel Arbues, 

antes de se lançar contra as tro-

pas gaúchas, proferiu a seguinte 

frase: “um velho soldado da For-

ça Pública morre, não se entre-

ga”. Após um pedido de rendição 

proferido pelos sulistas, ele foi 

morto a tiros e enterrado com 

honras militares pelos seus ini-

migos.  

 
Fig. 5 – Coronel Pedro Arbues, o herói de 

Cananeia 
 

 
Fonte: Museu da PMESP 

 
 

CONSEQUÊNCIAS PARA SÃO 

PAULO  

 

Com a vitória dos revolucio-

nários, Getúlio Vargas instalou 

no Brasil o Governo Provisório, 

pondo fim à República Velha. 

Houve a revogação da Constitui-

ção de 1891, com a promessa de 

convocar uma nova constituinte, 

a dissolução do Congresso Naci-

onal e a intervenção federal nos 

governos estaduais, com a nome-

ação de interventores ligados ao 

“tenentismo” nos cargos de go-

vernadores. Essas alterações 

mudaram o cenário político, su-

primindo a hegemonia das anti-

gas oligarquias agrárias.  

Em São Paulo foi nomeado 

para o cargo de governador o 

tenente João Alberto Lins de Bar-

ros, pernambucano e antigo inte-

grante da Coluna Miguel Costa–

Prestes. O fato dele não ter vivido 

no Estado paulista fez com que 

políticos e população não o vis-

sem com bons olhos.  

Para o comando da 2ª Regi-

ão Militar foi designado o general 

Isidoro Dias Lopes, ex-líder da 
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revolução de 1924, conhecido 

como “Marechal da Revolução”. 

Para a recém-criada Secretaria 

de Segurança Pública foi desig-

nado o general Miguel Costa; 

subordinadas a esta pasta fica-

ram a Força Pública e a Guarda 

Civil. Para o cargo de comandan-

te-geral da força foi mantido o 

coronel Joviano Brandão.  

Foi sob o comando deste úl-

timo oficial, que, em 28 de abril 

de 1831, um grupo de oficiais da 

Força Pública se rebelou contra o 

governo de João Alberto Lins de 

Barros e o comando do general 

Miguel Costa. Tal empreitada foi 

logo sufocada, pois o coronel 

Joviano, líder dessa sedição, ven-

do que o movimento não obteve 

o devido engajamento para con-

tinuidade, declinou de suas idei-

as e pediu para que os demais 

oficiais abandonassem o pleito. 

Com isso os envolvidos, civis e 

militares, foram presos e tiveram 

aposentadoria compulsória de-

cretada, alguns deles só conse-

guiram retornar à instituição em 

1947.  

 

Fig. 6 – Generais Isidoro Dias Lopes e 
Miguel Costa. 

 

 
Fonte: Museu da PMESP 

 
Devido a este movimento 

sedicioso, que ficou conhecido 

como “Abrilada”, o coronel Jovia-

no foi exonerado do cargo pas-

sando para a reserva, o general 

Miguel Costa passou a acumular 

o cargo de secretário e coman-

dante-geral e o general Isidoro 

pediu sua passagem para a re-

serva. Foi nomeado para o co-

mando da 2ª Região Militar o 

general Góis Monteiro.  

Desde a assunção do novo 

governo, a Força Pública passou 

por um grande processo de reor-
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ganização; passou a adotar os 

manuais e regulamentos do 

Exército Brasileiro, em substitui-

ção aos congêneres franceses, o 

que fez com que a tropa paulista 

abandonasse culturas e tradições 

inseridas pela Missão Militar 

Francesa, situação que só foi re-

tomada, em parte, na reforma de 

1935.  Um dos exemplos de mu-

dança foi a alteração do modelo 

de espada dos oficiais e o padrão 

da continência, adotando-se a 

espada do Exército Brasileiro, 

utilizada até hoje, bem como a 

adoção da continência prussiana, 

também ainda em uso. 

Outra mudança foi a extin-

ção da artilharia e da aviação 

militar. Para a extinção da arma 

aérea foi colocado no comando 

da Aviação Militar da Força Pú-

blica, comissionado no posto de 

tenente-coronel, o então major 

Eduardo Gomes, devido a sua 

ligação com a tropa paulista em 

1924.  

Devido ao Boletim Geral nº 

29 de 18 de dezembro de 1930, 

que trouxe os seguintes dizeres: 

“Em virtude de escapar à finali-

dade desta força e devido ser a 

aviação um elemento do exército, 

é dissolvida, nesta data, a E/A, 

cujo material será entregue ao 

governo federal”, a aviação mili-

tar foi extinta. Com isso, o co-

mandante Eduardo Gomes ficou 

a cargo de transferir todo o cam-

po de aviação, materiais e aero-

naves para o exército. Essa trans-

ferência deu origem ao Destaca-

mento de Aviação Militar do 

Exército, que passou a funcionar 

no Campo de Marte, na capital 

paulista.  

 

 

CONCLUSÃO  

 

De acordo com esta pesquisa 

verifica-se que a revolução outu-

brista de 1930 foi um ponto de 

mudança de direção da política 

nacional que tem reflexos até os 

dias de hoje. Ela descortinou a 

ascensão do “tenentismo” como 

protagonista na política nacional, 

com a implantação de uma re-

forma política, pondo fim ao mo-

delo republicano vigente, princi-

palmente com mudanças e inser-
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ção de leis trabalhistas e reforma 

na educação, ou seja, uma refor-

ma política e administrativa do 

país que retirou o Estado das 

mãos de um sistema oligárquico, 

viciado, que privilegiava uma 

pequeníssima parcela da popula-

ção, enquanto o resto sofria com 

as consequências de seus des-

mandos.  

Vale ressaltar que, desde o 

início, a história do Brasil foi 

marcada por revoltas políticas, 

que foram palcos de lutas arma-

das. Bem analisando, pode-se 

verificar que isso perdura até os 

dias de hoje, quando o crime 

organizado faz frente às autori-

dades constituídas, ou seja, a 

utilização da força e da violência 

sempre esteve presente política 

nacional e a revolução de 1930 

não fugiu a essa realidade. Vale 

destacar, ainda, que, apesar de 

ter mudado a maneira de se fazer 

política no país, implantou-se 

uma ditadura que perdurou até 

1945 e que gerou agitações polí-

ticas nos anos seguintes.  

No que tange à pesquisa na 

história militar observamos que 

a formação, adestramento e ro-

bustez da Força Pública do Esta-

do de São Paulo se mostraram 

um grande obstáculo para os 

anseios da cúpula revolucionária, 

pois se não fossem as ações da 

Junta Provisória para derrubar o 

presidente Washington Luís, 

possivelmente o país teria mer-

gulhado em uma guerra civil, que 

teria início na divisa entre São 

Paulo e Paraná. A capacidade 

bélica paulista demonstrou ser 

uma excelente ferramenta de 

dissuasão, onde uma tropa revo-

lucionária, composta por milita-

res profissionais, foi obrigada a 

estacionar no interior do Paraná, 

para daí se preparar com planos 

estratégicos para ocupação do 

Estado bandeirante.  

Felizmente a tão esperada 

batalha de Itararé nunca ocorreu, 

mas a maneira com que o Estado 

e a população paulista foram 

tratados e o desmantelamento da 

Força Pública se tornaram parte 

dos motivos para o movimento 

constitucionalista de 1932, que 

se concretizou em uma guerra 

civil, tendo o espírito militar pau-
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lista e sua Força Pública como 

ponta de lança durante o conflito, 

que duraria aproximadamente 

quatro meses.  

Concluímos, ao estudar este 

episódio de nossa história, que o 

protagonismo das instituições 

militares estaduais e federais e 

suas importâncias e legados dei-

xados no campo político e bélico, 

nos descortinaram as entranhas 

do processo político-social brasi-

leiro e de como se deu a constru-

ção de nossa república democrá-

tica. 
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Incontáveis são as obras 

memorialistas escritas por ex-

combatentes da Força Expedici-

onária Brasileira (FEB) sobre 

seus ganhos e perdas na Itália 

durante a Segunda Guerra Mun-

dial. Do seu comandante ao mais 

simples soldado, talvez por entu-

siasmo, como desabafo ou receio 

de esquecê-las, muitos deles mal 

haviam regressado à pátria 

quando deram início ao processo 

de transferir suas lembranças 

para o papel. As décadas passa-

ram e tal prática, apesar de arre-

fecida, nunca foi extinta. Até que 

o último veterano se vá – e mes-

mo sendo eles hoje muito poucos 

–, sempre haverá a chance de que 

novas linhas sejam publicadas, 

enriquecendo ainda mais a já 

considerável bibliografia da FEB.  

Em bem menor número, 

contudo marcado por imenso 

valor histórico e qualidade reda-

cional, são os livros lançados 

pelos aviadores do 1º Grupo de 

Aviação de Caça (da então im-

berbe Força Aérea Brasileira) 

que estiveram em ação nos céus 

italianos ao lado, assim como a 

FEB, dos norte-americanos. 

__________ 
a  Professor, mestre em História Regional e Local. Associado Correspondente do 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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Todavia, ao trazermos à tona 

os textos legados pelos militares 

da Marinha do Brasil que toma-

ram parte da campanha do Atlân-

tico Sul, constatamos que este 

quantitativo se mostra ainda 

mais escasso.  

Se nos parece falho e arris-

cado em uma perspectiva aca-

dêmica apontarmos categorica-

mente um motivo para a ocor-

rência de tal fenômeno, pelo me-

nos levantamos a hipótese 

de o mesmo estar relacio-

nado ao pressuposto de 

que a memória nacional 

jamais tenha prestigiado à 

altura os sacrifícios da For-

ça Naval do Nordeste (e 

também do Sul). Ao que 

parece, nosso mar, onde 

centenas de vidas brasilei-

ras foram ceifadas ao longo 

do conflito, sempre foi re-

putado como um palco co-

adjuvante em comparação 

ao teatro europeu de ope-

rações.  

Associado a isso, gran-

de parte dos nossos vete-

ranos navais talvez nunca 

tivessem considerado seus 

feitos como algo digno de nota ou 

tivessem se sentido suficiente-

mente encorajados a registrá-los 

por escrito.  

Buscando mitigar tal situa-

ção, tive a sorte e a honra de, no 

epílogo das vidas de alguns deles, 

coletar parte de suas reminiscên-

cias na contenda. 

Os dias vivenciados na Se-

gunda Guerra vêm à tona de for-
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ma rápida e pontual em livros 

memorialistas de caráter autobi-

ográfico e bastante abrangentes 

como os escritos pelos almiran-

tes Júlio Regis Bittencourt (Me-

mórias de um engenheiro naval, 

2005) e Renato de Almeida Guil-

lobel (Memórias, 1973).  Já a obra 

redigida pelo almirante Arthur 

Oscar Saldanha da Gama (A Ma-

rinha do Brasil na Segunda Guer-

ra Mundial, 1982), embora volte-

se integralmente ao conflito, tra-

ta-se essencialmente de uma 

apresentação formal e técnica da 

nossa atuação naval no conflito, 

não de um livro de memórias. O 

almirante João Carlos Gonçalves 

Caminha (A bordo do contrator-

pedeiro Barbacena, 1994), por 

sua vez, expõe suas lembranças 

da guerra de modo romanceado 

e ficcional. De maneira mais real, 

porém preservando certa veia 

literária, emergem recordações 

como as dos almirantes Neiva 

Moreira (Ação naval no Atlântico 

Sul, 1951) e Olavo Dantas (Nas 

voltas do mar, 1965). Nesta 

mesma linha, publicadas bem 

mais recentemente, acham-se, 

por exemplo, as reminiscências 

do comandante Carlos Borba 

(Guardas-marinha na guerra, 

2004) e do ex-combatente Antô-

nio Moreira Ferreira (Um mari-

nheiro do Brasil na Segunda 

Guerra Mundial, 2012).  

Em meio a este limitado le-

que de volumes, entretanto, gos-

taríamos de dedicar algumas 

breves considerações a uma obra 

que apresenta características 

muito próprias e possui conside-

rável valor sentimental para este 

resenhista. 

Foi durante a infância que, 

percorrendo com os olhos a di-

minuta biblioteca pessoal do meu 

avô paterno, este também com-

batente da Segunda Guerra Mun-

dial, descobri um pequeno tesou-

ro em forma de papel: CS-4 – 

Caça-submarinos Gurupá: memó-

rias de um marinheiro, de autoria 

de João de Palma Netto. Origi-

nalmente finalizadas em março 

de 1948 (portanto com os even-

tos testemunhados pelo autor 

ainda muito vivos em sua men-

te), foi por incentivo de célebre 

Monteiro Lobato, de acordo com 
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o próprio veterano, que suas 

páginas foram editadas. Tal en-

corajamento, no entanto, ao que 

parece apenas, consolidou-se 

décadas mais tarde, mais preci-

samente no ano de 1984, quando 

os originais foram finalmente 

publicados. Recebendo o selo de 

uma modesta editora baiana, 

com tiragem talvez não muito 

expressiva, suspeitamos que CS-4 

não tenha alcançado, à época, 

divulgação e repercussão mais 

amplas no meio naval, muito 

menos fora dele. Para mim, po-

rém, menino recém-alfabetizado, 

membro de uma família de “gen-

te de Marinha” e já mergulhado 

no fascinante universo marítimo 

e naval, o texto de Palma Netto 

provocou uma forte e instantâ-

nea identificação. 

Além de ter sido escrito ain-

da no calor dos acontecimentos, 

o que, pelo menos em tese, a ele 

confere maior vivacidade, veros-

similhança e fidedignidade, CS-4 

apresenta outras peculiaridades 

que merecem ser pontuadas. 

Uma delas diz respeito ao fato de 

que se trata de um livro publica-

do por uma praça, algo extre-

mamente raro tomando-se como 

parâmetro o universo bibliográ-

fico assinado por ex-combatentes 

da Marinha do Brasil.  

Para além disso, falamos de 

um texto produzido por um ra-

paz que, em virtude da gravidade 

e urgência impostas pelo conflito, 

instantaneamente migrou das 

salas de aula da Escola de Apren-

dizes-Marinheiros da Bahia para 

os conveses de nossas belonaves 

em campanha contra o inimigo.  

Se a visão da guerra partin-

do dos sentimentos e experiên-

cias de um veterano sargento 

certamente já se diferencia da de 

um oficial general ou superior, o 

lugar de fala de um jovem marujo 

talvez se apresente de modo ain-

da mais peculiar e revelador. 

Neste sentido, tendo-se como 

referência os principais preceitos 

teórico-metodológicos surgidos a 

partir da revolucionária Escola 

dos Annales, temos em mãos um 

genuíno exemplo da denominada 

“história vista de baixo”. 

Exceto por algumas breves 

passagens a respeito de sua in-
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fância e adolescência na cidade 

de Maragogipe, no Recôncavo 

baiano, quando se descobriu 

desperto e inclinado a trilhar a 

vida marinheira, João Palma Net-

to, dedica suas páginas quase que 

integralmente ao período vivido 

na Escola de Aprendizes, em Sal-

vador, e às suas vivências em 

alguns navios da Marinha duran-

te a Segunda Guerra. Aqui, cha-

mamos a atenção para outro par-

ticular aspecto de sua narrativa: 

a relativa dose de informalidade.  

De maneira simples e direta, 

suas palavras capturam e sedu-

zem o leitor do início ao fim, fa-

zendo deste alguém próximo; 

com ele compartilhando, muito 

intensamente, suas alegrias e 

tristezas; suas perdas e vitórias; 

suas angústias e esperanças. Difí-

cil a quem o lê não se envolver 

emocionalmente com suas inú-

meras venturas e desventuras.  

Ao optar por este caminho, 

cabe também ressaltar, o autor 

não se limita a rememorar as 

agruras e alívios a bordo, quando 

em serviço. Transcendendo a 

atuação profissional em tempos 

de guerra, suas páginas igual-

mente alcançam os períodos de 

folga e licença, de igual modo 

contemplando situações perme-

adas pelos mais diversos senti-

mentos. A todo momento, Palma 

Netto nos revela o elemento hu-

mano que compõe e acompanha 

todo e qualquer militar. 

De tensos a risíveis, marca-

dos por distintos níveis de pro-

fundidade, alguns dos incontá-

veis episódios e aspectos apre-

sentados em seus capítulos po-

dem ser considerados especiais. 

Em uma perspectiva mais afetiva 

e intimista, os momentos de se-

paração e reencontro com os 

familiares em um contexto de 

tantas incertezas são, de fato, 

tocantes.  

Passagens que tendem a ser 

emocionalmente potencializadas 

quando trazemos à tona fatores 

como as origens social (simples) 

e geográfica (interiorana) do 

protagonista, além de sua pouca 

idade à época. Da mesma forma, 

despertam o interesse do leitor 

as linhas voltadas às operações 

de guerra, em especial os dias em 
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alto-mar escoltando os comboios 

compostos por navios mercantes. 

Aqui ressaltamos a detalhada 

narrativa recheada de aspectos 

técnicos que nos fornecem uma 

real e melhor dimensão das mis-

sões a cargo da Força Naval do 

Nordeste nos anos de luta.  

De igual maneira, afloram 

em suas reminiscências senti-

mentos de saudade, solidão e 

insegurança, dentre outros, nas-

cidos no diminuto caça de ma-

deira lançado à sorte em meio a 

um colossal e traiçoeiro oceano. 

As considerações acerca do 

intenso e permanente intercâm-

bio com a Marinha dos EUA e do 

consequente processo de amadu-

recimento testemunhado no seio 

da Armada nacional ao longo da 

Segunda Guerra Mundial, no en-

tanto, talvez soem como a mais 

forte mensagem legada por Pal-

ma Netto quanto ao campo pro-

fissional. De fato, fazendo nossos 

os seus dizeres, foi no cenário da 

refrega, entre os anos de 1942 

(ou mesmo um pouco antes dis-

so) a 1945, que nossos militares 

do mar e a sociedade brasileira 

como um todo testemunharam, a 

olhos vistos, a progressiva trans-

formação de uma corporação 

marcada pela “Velha Guarda” em 

uma “Marinha de Luz”.  

Servindo como um autêntico 

e reconhecido “divisor de águas” 

da nossa história naval (a Guerra 

da Tríplice Aliança certamente 

deve ser considerado outro), a 

luta contra o nazifascismo foi 

capaz de converter a obsoleta e 

sedentária esquadra do período 

entre guerras em uma força do-

tada de muito maior dinamismo 

e capacidade.  

Acompanhar essa relevante 

mudança a partir do apurado 

olhar de um simples marinheiro, 

em meio a diversos imbróglios, 

sensações e pitorescos episódios 

vividos em nossas belonaves e 

nas ruas das capitais nordestinas, 

talvez seja o grande diferencial 

do excelente CS-4 – Caça-

submarinos Gurupá 
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